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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico n. 089/2022
Processo Administrativo n° 126/2022
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRONICO, 
para o seguinte:
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A COMPOSIÇÃO DA MERENDA 
ESCOLAR OFERTADA PELOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO MUNICIPAIS E SCFV – SERVIÇO DE 
CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE, CONFORME RELAÇÃO 
COM QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I – (TERMO DE REFERÊNCIA) DESTE 
EDITAL. OS PRODUTOS SERÃO SOLICITADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES, ONDE DEVERÃO SER 
ENTREGUES NOS LOCAIS ESPECIFICADOS PELAS SECRETARIAS SOLICITANTES, DE ACORDO COM AS 
CONDIÇÕES PARTICULARES DESTE EDITAL.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014, a 
presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Em conformidade com o Artigo 48, da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/14 e da Lei 
Complementar Municipal nº 109/2021, visando a fomentar o comércio local/regional, fica estabelecido à prioridade de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas regionalmente até o limite de 10% (dez 
por cento) do melhor preço válido verificado no certame. Entende-se como região a Microrregião de Umuarama, assim 
definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, compreendendo os seguintes Municípios: Alto Paraíso/
PR; Alto Piquiri/PR; Altônia/PR; Brasilândia do Sul/PR; Cafezal do Sul/PR; Cruzeiro do Oeste/PR; Douradina/PR; 
Esperança Nova/PR; Francisco Alves/PR; Icaraíma/PR; Iporã/PR; Ivaté/PR; Maria Helena/PR; Mariluz/PR; Nova 
Olímpia/PR; Perobal/PR; Pérola/PR; São Jorge do Patrocínio/PR; Tapira/PR; Umuarama/PR; e, Xambrê/PR, (Fonte: 
http://www.ipardes.pr.gov.br), conforme Lei Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 de Junho de 2021.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00min horas do dia 26/10/2022.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h01min às 08h30min horas do dia 26/10/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h31min horas do dia 26/10/2022.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 305.359,60 (trezentos e cinco mil, trezentos e cinqüenta e nove reais e sessenta 
centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código 
de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 Lei Complementar 
123/06 e 147/2014 e alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de Outubro de 2022.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

SÚMULA DE CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
PAULIQUI E PAULIQUI LTDA-ME - CNPJ 77.683.704/0001-30 torna público que recebeu do Instituto Água e 
Terra, a Renovação da Licença de Operação - RLO, com validade de 19/11/2022 N° 150631-R1, para POSTO DE 
COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES LOCALIZADO NA AVENIDA MARILIA, N° 1095, NO MUNICIPIO 
DE MARILUZ-PR. 

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 314/2022, DE 10 DE OUTUBRO DE 2022
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Lei Municipal nº 650/2011, de 26 de julho de 
2011, alterada pela Lei Municipal nº 907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 04 (quatro) diárias, a Servidora VANESSA MASCARENHAS BOSCARIOLI, inscrita na CI/RG sob 
nº 41.353.926-X/SP e CPF sob nº 220.782.888-37, ocupante do Cargo de DIRETORA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 
para viagem a cidade de Curitiba-PR, no dia 18 e retorno no dia 22 de outubro de 2022, para participar de Treinamento 
de Agentes Públicos para Operacionalização de Intermediação de Mão de Obra – Agência do Trabalhador – 2022, 
SEJUF – Secretaria de Justiça, Família e Trabalho.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de outubro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 313/2022, DE 10 DE OUTUBRO DE 2022
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIA DE VIAGEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Lei Municipal nº 650/2011, de 26 de julho de 
2011, alterada pela Lei Municipal nº 907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 1/2 (meia) diária, a Servidora VANESSA MASCARENHAS BOSCARIOLI, inscrita na CI/RG sob nº 
41.353.926-X/SP e CPF sob nº 220.782.888-37, ocupante do Cargo de DIRETORA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 
para viagem a cidade de Maringá-PR, no dia 17 de outubro de 2022, para participar de Capacitação da Sala do 
Empreendedor – Regional Noroeste, SEBRAE-PR.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de outubro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 263/2022, DE 11 DE OUTUBRO DE 2022
SÚMULA: ADJUDICA E HOMOLOGA O RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 125/2022 – PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 46/2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 012/2022, de 08 de fevereiro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º - Fica Adjudicado em favor das empresas: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA e IPOAÇO 
PRÉ MOLDADOS LTDA, o resultado do Processo Licitatório nº 125/2022 – Pregão Presencial nº 46/2022.
Art. 2º - Fica Homologado em favor das empresas: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, 
vencedora dos itens: 02, 03, e 04, perfazendo um montante de R$ 582.000,00 (quinhentos e oitenta e dois mil  reais); 
e IPOAÇO PRÉ MOLDADOS LTDA, vencedora do item: 01, perfazendo um montante de R$ 73.800,00 (setenta e 
três mil e oitocentos reais), o resultado do Processo Eletrônico nº 125/2022 – Pregão Presencial nº 46/2022, que tem 
como objeto a   aquisição de tubos de concreto para atender vários projetos de pavimentação asfáltica - Sec. Serv. 
Pub. e Rodoviários.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de outubro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 266/2022, DE 11 DE OUTUBRO DE 2022
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 936/2021, de 15/12/2021,
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2022, um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, no valor de R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais) para atendimento das seguintes Dotações 
Orçamentárias.
Suplementação
07 SEC. MUN. DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE
07.001 DEPARTAMENTO GERAL DE EDUCAÇÃO
07.001.12.364.1400.2.012 COOPERAÇÃO COM O ENSINO SUPERIOR
485 3.3.90.33.00.00 000 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO............................... 63.000,00
Total Suplementação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   R$ 63.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos adicionais do artigo anterior serão utilizados recursos do superávit financeiro 
apurado no exercício anterior para as fontes:
FONTE	 DESCRIÇÃO	 VALOR
3000 (000) 	 RECURSOS LIVRES	 63.000,00
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 	 R$ 63.000,00
Art. 3º - A alteração orçamentária acima ocasionará em modificações no cronograma de desembolso mensal e anexos 
da LDO e PPA vigentes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de outubro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 265/2022, DE 11 DE OUTUBRO DE 2022
SÚMULA: ADJUDICA E HOMOLOGA O RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 127/2022 – PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 47/2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 012/2022, de 08 de fevereiro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º - Fica Adjudicado em favor da empresa: MAQPEL COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO LTDA, o 
resultado do Processo Licitatório nº 127/2022 – Pregão Eletrônico nº 47/2022.
Art. 2º - Fica Homologado em favor da empresa:  MAQPEL COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO LTDA, 
vencedora do certame, perfazendo um montante de R$ 14.995,00 (quatorze mil novecentos e noventa e cinco reais), o 
resultado do Processo Eletrônico nº 127/2022 – Pregão Eletrônico nº 47/2022, que tem como objeto a objeto aquisição 
de fogão industrial para atender as atividades das escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental do 
Município.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de outubro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 312/2022, DE 07 DE OUTUBRO DE 2022
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Lei Municipal nº 650/2011, de 26 de julho de 
2011, alterada pela Lei Municipal nº 907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 02 (duas) diárias e1/2 (meia), ao Sr. CLODOALDO TAKAITI AMORIM, brasileiro, inscrito na CI/
RG n.º 14.032.737-9 SSP/PR e CPF n.º 562.792.321-53, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GABINETE, para viagem 
a cidade de Curitiba-PR, no dia 09 e retorno no dia 11 de outubro de 2022, para participar de reuniões na SEDU e 
Gabinete do Deputado ALEXANDRE CURI, para tratar de assuntos de interesse do Município.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de outubro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 310/2022, DE 07 DE OUTUBRO DE 2022
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Lei Municipal nº 650/2011, de 26 de julho de 
2011, alterada pela Lei Municipal nº 907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 02 (duas) diárias e 1/2 (meia), ao Prefeito Municipal Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, inscrito na 
CI/RG n.º 7.154.290-4 SSP/PR e CPF n.º 004.695.479-10, para viagem no dia 09 e retorno no dia 11 de outubro de 2022, 
para visita ao Gabinete do Deputado ALEXANDRE CURI e participação do Evento: “NOVA PCA – CENÁRIOS PARA 
PREFEITOS E PRESIDENTES DE CÂMARAS”, que será realizado pela Escola de Gestão Pública do TCE em Curitiba-PR.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de outubro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

RESOLUÇÃO N°   102/  2022  

SÚMULA: Concede  diária  a  Funcionário,  pela
prestação de serviços fora do domicílio.

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª
R.S. no uso de suas atribuições e, 

CONSIDERANDO  o  disposto  na  Resolução  Nº026/2021,  que  estabelece
normas  para  o  pagamento  de  diárias  ao  Presidente,  Coordenador,  Motoristas  e  demais
Funcionários do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS – 12ª R.S.

Resolve: 

Art.  1º  Conceder  diária  ao  seguinte  funcionário  na  forma  discriminada
abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio:

Empregado: Edalvo Ferreira da Silva
Matrícula: 104096
Cargo: Motorista
Lotação: Departamento de Saúde
Data da Saída: 14/10/2022
Data do Retorno: 14/10/2022
Número de Diárias: 1
Valor Unitário: 82,95
Valor Total: 82,95
Município de Destino: Maringá – Pr
Objetivo TCE-PR:  Outros Objetivos não Ligados ao TCE
Justificativa do Deslocamento: Levar coleta de sangue (B.P.A) ao LEPAC UEM na Cidade
de Maringá-PR.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Umuarama, 11 de outubro de 2022

Cláudio Sidiney de Lima
Presidente do Cisa Amerios

CLAUDIO SIDINEY DE 
LIMA:67972365920

Assinado de forma digital por 
CLAUDIO SIDINEY DE 
LIMA:67972365920 
Dados: 2022.10.11 09:13:18 -03'00'

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
DECRETO N.º 205
De 11 de outubro de 2022
Declara deserto o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico n.º 46/2022
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO, o teor da Ata lavrada pela Comissão Especial de Licitação, porque não acudiram interessados, 
sendo o procedimento licitatório considerado deserto. 
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica decretado DESERTO o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial n.º 46/2022, que 
objetiva a Contratação de instituição financeira para prestação de serviços referentes à centralização, processamento e 
gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos do Município de Douradina-PR.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor nesta data. 
PAÇO MUNICIPAL “FRANCISCO GIL VERA”, aos onze e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e 
dois (11/10/2022).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE – CMDCA DE ESPERANÇA NOVA – PR.

RESOLUÇÃO: 005/2022.
Súmula: Dispõe sobre a Prestação de Conta Parcial do Incentivo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e a Deliberação Nº. 084/2019 do pagamento até o dia 30 de junho de 2021. O CMDCA- Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Esperança Nova-PR no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei Nº. 068/98, Lei Complementar nº.575/2013 e considerando a reunião mensal realizada no dia sete de 
outubro do corrente ano às 09hs30min no Centro Cultural, sito Rua: Tarciso Sales Medeiros S/N.
RESOLVE:
RESOLVE:
Art. I. Informar que foi realizado capacitação no ano de 2021, mas o pagamento foi efetuado indevidamente com 
recursos livres ocasionando o saldo integral de repasse, que será utilizado agora para novas capacitações, onde não 
efetuamos nenhuma despesa até o presente momento. 
 Art. II.  Os conselheiros foram favoráveis a nova reprogramação dos saldos para efetuarmos as capacitações acima 
citados. 
Art. III.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua Publicação.
Esperança Nova- PR, 07 de outubro de 2022. 
Walkiria Eloi Benedito 
Presidente do CMDCA
RESOLVE:

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 357/2022
Data: 11.10.2022
Ementa: exonera Natalia Fernanda de Lima do cargo de Assessora da Procuradoria Jurídica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 2.024 de 26.09.2017, e considerando o memorando on-line 
sob o nº 001/2021,
RESOLVE:
Art. 1° Exonerar NATALIA FERNANDA DE LIMA, portadora da CI/RG nº 10.830.618-1 SESP/PR, do cargo em 
comissão de Assessora da Procuradoria Jurídica, símbolo CC-03, com desligamento no dia 10 de outubro de 2022, 
sendo este seu último dia de trabalho.
Art. 2° Revoga-se o Decreto nº 083/2021 de 18.01.2021.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 10.10.2022.
 Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 358/2022
Data: 11.10.2022
Ementa: nomeia Natalia Fernanda de Lima ao cargo de Diretora da Diretoria de Pessoal, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 2.024 de 26.09.2017, e considerando o memorando on-line 
sob o nº 012/2021,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear NATALIA FERNANDA DE LIMA, portadora da CI/RG nº 10.830.618-1 SESP/PR, para exercer, em 
comissão, o cargo de Diretora da Diretoria de Pessoal, símbolo CC-02, a partir de 11 de outubro de 2022, com 
atribuições descritas no artigo 52 da Lei Municipal nº 2.024 de 26.09.2017, cujo valor da remuneração dar-se-á nos 
termos da Lei Municipal nº 2.205/2021 de 09.12.2021 e Decreto Municipal nº 021/2022 de 24.01.2022.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 359/2022
Data: 11.10.2022
Ementa: exonera Andressa dos Santos Teleste do cargo de Chefe de Cerimonial, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 2.024 de 26.09.2017, e, considerando o memorando on-line 
sob o nº 001/2021,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar ANDRESSA DOS SANTOS TELESTE, portadora da CI/RG nº 13.571.035-0 SESPII/PR, do cargo 
em comissão de Chefe de Cerimonial, símbolo CC-3, a partir de 10 de outubro de 2022, sendo este o seu último dia 
de trabalho.
Art. 2º Revoga-se o Decreto nº 072/2021 de 11.01.2021.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 10.10.2022.
 Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 360/2022
Data: 11.10.2022
Ementa: nomeia Andressa dos Santos Teleste ao cargo de Assessora da Procuradoria Jurídica, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 2.024 de 26.09.2017, e considerando o memorando on-line 
sob o nº 001/2021,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear ANDRESSA DOS SANTOS TELESTE, portadora da CI/RG nº 13.571.035-0 SESPII/PR, para exercer, 
em comissão, o cargo de Assessora da Procuradoria Jurídica, símbolo CC-03, a partir de 11 de outubro de 2022, com 
atribuições descritas no artigo 14 da Lei Municipal nº 2.024 de 26.09.2017, cujo valor da remuneração dar-se-á nos 
termos da Lei Municipal nº 2.205/2021 de 09.12.2021 e Decreto Municipal nº 021/2022 de 24.01.2022.
Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 361/2022
Data: 11.10.2022
Ementa: nomeia Lindomar Dias Vantelino, Chefe de Cerimonial, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 2.024 de 26.09.2017, e, considerando o memorando on-line 
sob o nº 001/2021,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear LINDOMAR DIAS VANTELINO, portador da CI/RG nº 11.037.887-4 SESPII/PR, para exercer, em 
comissão, o cargo de Chefe de Cerimonial, símbolo CC-3, a partir de 11 de outubro de 2022, com atribuições descritas 
no artigo 22 da Lei Municipal nº 2.024 de 26.09.2017, cujo valor da remuneração dar-se-á nos termos da Lei Municipal 
nº 2.205/2021 de 09.12.2021 e Decreto Municipal nº 021/2022 de 24.01.2022.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 459/2022
Data: 11.10.2022
Ementa: dispõe sobre prorrogação de mandato constante da Portaria nº 433/2020 de 22.09.2020, referente a 
nomeação de Ouvidor Geral e Corregedor-Geral da Guarda Municipal, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
Considerando a Lei Federal n° 13.022/2014, e Lei Municipal n° 2.025/2017 que institui o Estatuto da Guarda Municipal;
Considerando a Lei Municipal n° 2.147/2020 que institui a Ouvidoria Geral e Corregedoria Geral da Guarda Municipal, 
com a finalidade de padronizar seus procedimentos;
Considerando os memorandos on-line sob o nºs 1.132/2020 e 2572/2022,
RESOLVE:
Art. 1° Prorrogar o mandato constante da Portaria nº 433/2020 de 22.09.2020, referente a nomeação de Ouvidor Geral 
e Corregedor-Geral da Guarda Municipal, por mais 2 (dois) anos, conforme preceitua o Artigo 15-G, parágrafo único 
da Lei Municipal nº 2147/2020 de 11.09.2020.
Art. 2º A atuação nos referidos cargos será considerada serviço público relevante, não ensejando qualquer 
remuneração.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 23 de setembro de 
2022.
 Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Francisco Alves
Estado do Paraná
DESIGNAÇÃO DATA ABERTURA DOS ENVELOPES N° 02 – TOMADA DE PREÇOS n°004/2022
¬AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2022.
TOMADA DE PREÇOS   Nº 004/2022.
DATA DA REALIZAÇÃO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 18 DE OUTUBRO DE 2022.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para realização de Processo Seletivo para os seguintes cargos: 
Psicólogo, Assistente Social, Fonoaudiólogo, Monitoras, Auxiliares de Serviços Gerais, Professores, Técnicos em 
enfermagem, Agentes de Saúde, Enfermeiro Padrão, Médico, Dentista, Farmacêutico, Auxiliar de limpeza e ordem 
pública, Vigias, Motoristas categoria “D”, e Agente de Endemias, conforme detalhamento disposto no respectivo edital 
e seus anexos.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
Se nenhuma empresa manifestar intenção de interposição de referente a habilitação da Tomada de Preços n° 
004/2022, será designado para o dia 18 de agosto de 2022 a nova data para prosseguimento da sessão de licitação 
de abertura das Proposta de Preços, referente a Tomada de Preços n° 001/2022.
No caso de apresentação de recurso será designado uma nova data.
TIPO: MENOR PREÇO.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua 
Jorge Ferreira, 627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná, através do e-mail pmfalicitacao@gmail.com, 
ou pelo endereço eletrônico: http://www.franciscoalves.pr.gov.br.  A licitante interessada deverá deixar por escrito na 
divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: 
(44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 10 de Outubro de 2022.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Presidente da C.P.L

Prefeitura Municipal de Francisco Alves
Estado do Paraná
EXTRATO DE DISPENSA
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com o fundamento legal que vem 
dispor a Lei n.º 8.666/93, em especial ao artigo 24, e alterações posteriores, sendo dispensável a licitação.
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 096/2022.
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 030/2022.
Objeto: a contratação de empresa para fornecimento de material e serviço de montagem de estrutura pré fabricada 
em concreto armado para reservatório de água na comunidade das Três Perobas, através do convênio entre a Itaipu 
Binacional e o município, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do Município 
de Francisco Alves, Paraná.
CONTRATADO: Contratado: D. C. STELA – SERRALHERIA – ME, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
18.430.633/0001-03, sediada na Rua Francisco Pereira das Chagas, N° 781, Bairro Centro, Francisco Alves, Paraná.
VALOR DA DISPENSA: de R$ 17.550,00 (dezessete mil e quinhentos e cinquenta reais).
Francisco Alves – Pr. 11 de Outubro de 2022.
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO
DIRETOR DEPTO. DE LICITAÇÃO
PAULO ROGÉRIO HIROSHI FUJII
SECRETARIO MUNICIPAL
DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
PORTARIA Nº 005/2022

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 2849/2022
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 566, de 12 (doze) de julho de 2022, publicada no Diário Oficial do Município (Jornal 
Umuarama Ilustrado) em 13 (treze) de julho de 2022.
Art. 1º. Abre no Orçamento Geral para o exercício de 2022 o Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação 
no valor de R$ 534.246,47 (quinhentos e trinta e quatro mil duzentos e quarenta e seis reais e quarenta e sete 
centavos), mediante a inclusão de rubricas de despesa da dotação orçamentária:
02    GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
02.01 CHEFIA DE GABINETE
041220002.2.003000 Manutencao das Atividades do Gabinete do Prefeito
16	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 22.000,00
02    GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
02.02 CONTROLADORIA INTERNA
041240002.2.002000 Manutencao dos Servicos da Controladoria Interna
138	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 17.000,00
03    SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
03.01 GABINETE DO SECRETARIO
041220003.2.006000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Administracao
321	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	  10.000,00
336	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 3.500,00
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.01 GABINETE DO SECRETARIO
041210004.2.016000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Fazenda e Planejamento
940	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 10.000,00
955	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 3.500,00
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.02 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000 Manutencao da Divisao de Financas, Orcamento e Contabilidade
1039	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 66.000,00
1051	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS 	 9.000,00
288430000.0.002000 Amortizacao e Encargos da Divida Contratada
1142	 3.2.90.21.00.00.00  JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO	15.000,00
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.03 DIV. TRIBUTOS, ARRECADACAO, FISCALIZACAO
041290006.2.019000 Manutencao da Divisao de Tributos, Arrecadacao e Fiscalizacao
1148	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 30.000,00
1160	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 5.000,00
05    SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
05.01 GABINETE DO SECRETARIO DE REC. HUMANOS
041280003.2.098000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Recursos Humanos
1246	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 10.000,00
1261	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 3.000,00
06    SECRETARIA DE CULTURA
06.01 GABINETE DO SECRETARIO DE CULTURA
133920011.2.096000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Cultura
1426	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 10.000,00
1441	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 2.000,00
06    SECRETARIA DE CULTURA
06.02 DIVISAO DE CULTURA
133920011.2.036000 Manutencao da Divisao de Cultura
1520	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 10.000,00
1532	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 2.000,00
1577	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 5.746,47
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.01 GABINETE DO SECRETARIO
123610007.2.021000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Educacao
1626	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 10.000,00
1641	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 3.000,00
09    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.01 GABINETE DO SECRETARIO
154510016.2.048000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Obras, Plan. Urb. e Serv. Publicos
5002	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 15.000,00
5017	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS 	 1.500,00
 09    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publicos
5170	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 28.000,00
5182	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 18.000,00
5263	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  	 5.000,00
10    SECRETARIA DE SERVICOS RODOVIARIOS
10.01 GABINETE DO SECRETARIO
267820017.2.099000 Manutencao do Gabinete do Secretario dos Servicos Rodoviarios
5493	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 3.000,00
5508	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS 	 2.500,00
10    SECRETARIA DE SERVICOS RODOVIARIOS
10.02 DIVISAO DE SERVICOS RODOVIARIOS
267820017.2.100000 Manutencao da Divisao dos Servicos Rodoviarios
5603	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS  	 13.000,00
5606	 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 12.000,00
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.01 GABINETE DO SECRETARIO DE AGROP., ABAST.
206060018.2.056000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Agropecuaria e Abastecimento
5804	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 7.000,00
5819	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS 	 2.000,00
12    SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO
12.01 GABINETE DO SECRETARIO DE IND. E COM.
226610019.2.105000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Industria e Comercio
6068	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 13.000,00
	 6083	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS 	 2.000,00
12    SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO
12.02 DIVISAO DE INDUSTRIA E COMERCIO
226610019.1.075000 Investimentos na Divisao de Industria e Comercio
226610019.2.059000 Manutencao da Divisao de Industria e Comercio
6179	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 15.000,00
6191	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS 	 3.000,00
13    SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
13.01 GABINETE DO SECRETARIO
185410020.2.060000 Manut. Gab. Secret. Turismo, Meio Amb., Ecol., Fiscaliz., Saneam. e As. Agraria
6266	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 11.000,00
6281	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS 	 2.000,00
13    SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
13.03 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
185410020.2.061000 Manutencao da Divisao de Meio Ambiente, Ecologia e Fiscalizacao Ambiental
6477	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 10.000,00
13    SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
13.04 DIVISAO DE SANEAMENTO E ASSIST. AGRARIA
175120020.2.091000 Manut. Plano Municipal de Gestao Integrada de Residuos Solidos e As. Agraria
6661	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO 	5.000,00
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.01 GABINETE DO SECRETARIO
082440005.2.066000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Promocao Social
6748	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 14.000,00
6763	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 3.000,00
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.03 DIVISAO DE PROGRAMAS SOCIAIS
082440005.2.090000 Manutencao da Divisao de Programas Sociais
6977	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 4.000,00
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.04 DIVISAO DE PROMOCAO HUMANA
082440005.2.070000 Manutencao da Divisao de Promocao Humana
7080	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 10.000,00
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.05 DIVISAO DE ASSUNTOS COMUNITARIOS
082440005.2.068000 Manutencao da Divisao de Assuntos Comunitarios
7177	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 12.000,00
7189	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS 	 8.000,00
0 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.01 GABINETE DO SECRETARIO DE SAUDE
103010014.2.039000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Saude
2872	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 3.000,00
2887	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS  	 3.000,00
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.042000 Manutencao do Bloco de Atencao Basica - SUS
3186	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS 	 60.000,00
103020014.2.044000 Manutencao do Bloco de Media e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - SUS
103030014.2.046000 Manutencao do Bloco de Assistencia Farmaceutica – SUS
4190	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS  	 2.500,00
303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.027000 Manutencao do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
1964	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 7,51
123610007.2.030000 Manutencao do Transporte Escolar
2065	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 7.580,35
2226	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 	 29.913,50
123650007.1.067000 INVESTIMENTOS NA AREA EDUCACIONAL – CMEI
2435	 4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALACOES	 500,00
2439	 4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 200,00
123650007.2.008000 Manutencao da Educacao Infantil - FUNDEB 60%
2466	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 150.000,00
2526	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS 	 65.500,00
123650007.2.032000 Manutencao do Centro de Educacao Infantil
2572	 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI  	 5.000,00
2581	 3.3.90.14.00.00.00  DIARIAS - PESSOAL CIVIL   	 130,00
2632	 3.3.90.31.00.00.00  PREM. CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIF. DE   	 30,00
2634	 3.3.90.32.00.00.00  MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIC	 12.810,84
2646	 3.3.90.33.00.00.00  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 350,00
2648	 3.3.90.34.00.00.00  OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 30,00
2654	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  	 15.000,00
2712	 3.3.90.40.00.00.00  SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E C  	 1.000,00
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.03 DIVISAO DE ESPORTE E LAZER
278120012.2.037000 Manutencao da Divisao de Esportes e Lazer
2853	 3.3.90.40.00.00.00  SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E C	 1.600,00
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.042000 Manutencao do Bloco de Atencao Basica – SUS
3199	 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI 	 4.166,31
103020014.2.044000 Manutencao do Bloco de Media e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar – SUS
3930	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 171.927,96
0 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio Corrente
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.042000 Manutencao do Bloco de Atencao Basica - SUS
3134	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 	 24.000,00
103020014.2.041000 Participacao no Consorcio Intermunicipal de Saude - CISA
3913	 3.3.71.70.39.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 5.000,00
3915	 3.3.71.70.40.00.00  SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E C  	 12.000,00
3918	 3.3.72.32.00.00.00  MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIC    	 5.000,00
103030014.2.046000 Manutencao do Bloco de Assistencia Farmaceutica – SUS
4376	 3.3.90.34.00.00.00  OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 12.000,00
103040014.2.045000 Manutencao do Bloco de Vigilancia em Saude - SUS
4593	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS   	 4.000,00
4614	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO        	 3.500,00
4752	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  	 3.000,00
303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 10 (dez) dias do mês de outubro de 2022.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2852/2022
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 566, de 12 (doze) de julho de 2022, publicada no Diário Oficial do Município (Jornal 
Umuarama Ilustrado) em 13 (treze) de julho de 2022.
Art. 1º. Abre no Orçamento Geral para o exercício de 2022 os Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de 
Dotação no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), mediante a inclusão de rubricas de despesa da dotação 
orçamentária:
02    GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
02.01 CHEFIA DE GABINETE
041220002.2.003000 Manutencao das Atividades do Gabinete do Prefeito
16	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 8.000,00
02    GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
02.02 CONTROLADORIA INTERNA  
041240002.2.002000 Manutencao dos Servicos da Controladoria Interna
138	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 8.000,00
03    SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO  
03.01 GABINETE DO SECRETARIO   
041220003.2.006000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Administracao
321	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	  5.000,00
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.01 GABINETE DO SECRETARIO
041210004.2.016000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Fazenda e Planejamento
940	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 5.000,00
955	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.02 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000 Manutencao da Divisao de Financas, Orcamento e Contabilidade  
1039	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 14.000,00
1051	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS – DECRETO 2826	 5.000,00
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.03 DIV. TRIBUTOS, ARRECADACAO, FISCALIZACAO                                                               
041290006.2.019000 Manutencao da Divisao de Tributos, Arrecadacao e Fiscalizacao
1148	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 10.000,00
0 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO   
04.03 DIV. TRIBUTOS, ARRECADACAO, FISCALIZACAO  
123650007.2.032000 Manutencao do Centro de Educacao Infantil
2540	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 50.000,00
0 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio Corrente
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 11 (onze) dias do mês de outubro de 2022.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 477/2022
DATA: 11/10/2022
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. Laércio Fernandes, portador do RG n.º 3.318.890-3 e do CPF nº 459.950.019-49, Como 
Fiscal de Contrato nº 193/2022 Empresa: RINAMED COM. DE MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, Fiscal 
de Contrato nº 194/2022 Empresa: ESPORTIVA RV EIRELI, Fiscal de Contrato nº 195/2022 Empresa: PROMEDI 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, Fiscal de Contrato nº 196/2022 Empresa: MEDICAL SIL 
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ODONTO MÉDICO HOSPITALAR LTDA.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de Outubro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 478/2022
DATA: 11/10/2022
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º)– Fica Nomeado o Sr. OSMIR SIANE FULGÊNCIO, portador do RG n.º 5.743.845-2 e do CPF nº 756.269.429-04, 
Como Fiscal de Contrato nº 227/2022 Empresa: INFATEC COMPUTADORES LTDA.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de Outubro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

SÚMULA DE PEDIDO DA LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA-LAS PARA 
INSTALAÇÃO DA ÁREA DE TRANSBORDO E ATERRO DE VOLUMOSOS.

O MUNICÍPIO DE IPORÃ (CNPJ: 75.738.484/0001-70) torna público que requereu ao IAT - Instituto Água e Terra, a 
LAS – Licença Ambiental Simplificada para instalação da área de transbordo e aterro de volumosos no Lote nºs 38, 
39, 40, matrícula nº 13.457, localizado na Avenida João XXIII – Fundo do Cemitério Municipal – Bairro Brasília, Gleba 
Atlântida, Município de Iporã-Pr.

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
DECRETO N.º 212/2022
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o 
resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação.
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor das empresas DENTAL CREMER PRODUTOS ODONTOLOGICOS CNPJ: 
14.190.675/0002-36; DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLOGICOS CNPJ: 02.477.571/0001-47; DENTAL PRIME 
PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES CNPJ: 21.504.525/0001-34; FUSÃO COMERCIO 
DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS CNPJ: 10.633.441/0001-84; SURYA DENTAL COMERCIO DE PRODUTOS 
ODONTOLOGICOS E FARMACEUTICOS CNPJ: 00.814.559/0001-55, o resultado do processo de Dispensa de 
Licitação 092/2022.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação 092/2022, em favor das empresas 
DENTAL CREMER PRODUTOS ODONTOLOGICOS CNPJ: 14.190.675/0002-36; DENTAL MED SUL ARTIGOS 
ODONTOLOGICOS CNPJ: 02.477.571/0001-47; DENTAL PRIME PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS 
HOSPITALARES CNPJ: 21.504.525/0001-34; FUSÃO COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS CNPJ: 
10.633.441/0001-84; SURYA DENTAL
COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS E FARMACEUTICOS CNPJ: 00.814.559/0001-55, que tem como 
objeto aquisição de materiais odontológicos, para atender as necessidades do centro de saúde e da atenção primária 
da secretaria municipal de saúde, no valor total de R$12.539,93 (doze mil quinhentos e trinta e nove reais e noventa 
e três centavos).
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 10 dias do mês de outubro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal
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LEI N.º 788/2022 

 
Institui Programa de Recuperação Fiscal - Refis, e dá outras 
providências. 

 
 A Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, 
APROVOU e Eu, ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte 
lei: 

Art. 1.º - Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal 
(REFIS/2022), destinado a promover a regularização dos créditos tributários e 
demais créditos do Município, decorrentes de débitos relativos a Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU); Imposto Sobre Serviço (ISS); 
Taxa de Alvará de localização e Funcionamento; Contribuição de Melhoria; Taxas 
relativas a Alvarás de Construção e Habite-se; e, demais créditos de natureza 
diversa, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, 
com exigibilidade suspensa ou não. 

Art. 2.º - Os débitos alcançado pelo programa ora instituído 
serão consolidados de acordo com a legislação em vigor, apurados até o exercício 
de 2021, e poderão ser quitados na seguinte forma: 

I- Parcela única com o pagamento no ato da adesão, com 
anistia de 95% (noventa e cinco por cento), dos juros e da multa de mora; 

II- Em até 06 (seis) vezes, com o pagamento da primeira 
parcela no ato da adesão, com anistia de 80% (oitenta por cento), dos juros e da 
multa de mora; 

III- Em até 14 (quatorze) vezes, com o pagamento da 
primeira parcela no ato da adesão, com anistia de 65% (sessenta e cinco por cento), 
dos juros e da multa de mora; e, 

IV- Em até 30 (trinta) vezes, com o pagamento da primeira 
parcela no ato da adesão, com anistia de 50 (cinquenta por cento), dos juros e da 
multa de mora. 

§1.º - Para a adesão ao programa, o valor mínimo da 
parcela não poderá ser inferior a R$50,00 (cinquenta reais), por cadastro 
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(contribuinte pessoa física), e, R$200,00 (duzentos reais), por cadastro (contribuinte 
pessoa jurídica). 

§2.º - Tratando-se de valor inferior ao previsto no 
parágrafo anterior, ou da impossibilidade de enquadramento do valor mínimo nas 
condições do inciso II deste artigo, a adesão ao programa somente será possível se o 
contribuinte quitar o débito em parcela única, nos termos do inciso I, deste artigo. 

Art. 3.º - Tratando-se de débito em processo de execução 
fiscal já ajuizada, para adesão ao programa e, consequente extinção do processo ou 
o pedido de suspensão da ação, na hipótese de parcelamento, este deverá ser 
instruído com o comprovante do pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios, com comprovação no ato da adesão ao Refis. 

Parágrafo único. Os débitos ajuizados que trata o presente 
artigo são todas e quaisquer ações que tenha sido ajuizada até a data do pedido de 
adesão ao Refis, com citação válida ou não do devedor. Para tanto, o responsável 
pelo setor tributário deve verificar no momento do pedido de adesão, a real situação 
da dívida. 

Art. 4.º - A adesão ao programa Refis poderá ser: 

I- Verbal, somente para pagamento à vista; 

II- Por requerimento, através de formulário próprio, 
protocolado junto ao setor de protocolos ou enviado por correio, correio eletrônico, 
firmado pelo devedor responsável tributário ou sucessor, para pagamento dos seus 
débitos com opção por pagamento parcelado, sujeitando o requerente ao seguinte: 

a)- Na confissão irrevogável e irretratável dos débitos 
fiscais consolidados; 

b)- Em expressa renúncia a qualquer defesa, recurso 
administrativo ou judicial, além da desistência dos eventualmente interpostos; 

c)- Na suspensão do prazo da prescrição da cobrança do 
débito enquanto durar o parcelamento, desde que não ocorram as hipóteses previstas 
no art. 6.º desta Lei; e, 
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d)- Na obrigação de pagar pontualmente as parcelas do 
débito consolidado de acordo com a opção escolhida, bem como, dos tributos ou 
dívidas de qualquer natureza decorrentes de fatos geradores ocorridos 
posteriormente à adesão a este programa. 

Parágrafo único. No caso do devedor fazer-se representar 
por procurador, quando a opção for pelo parcelamento, será aceita a adesão 
mediante a apresentação do instrumento público de mandato ou instrumento 
particular com firma reconhecida, conferindo poderes de representação específica, 
para transigir, confessar dívidas, firmar termo de adesão ao Refis, mencionando 
expressamente a presente lei. 

Art. 5.º - O parcelamento será revogado, 
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

I- Ocorrendo a inadimplência de 02 (duas) parcelas 
consecutivas ou de 04 (quatro) alternadas, o que primeiro ocorrer; 

II- Se constatada a utilização de informação ou documento 
falso ou qualquer vício que frustre ou burle os objetivos desta lei, respondendo o 
autor civil e criminalmente pelos atos que deu causa. 

§1.º - Sobre parcela paga em atraso, incidirá correção 
monetária pelo índice adotado pelo Município, e juros de mora de 1% (um por cento) 
ao mês, conforme preceitua a legislação municipal. 

§2.º - Quando se tratar de parcelamento de débito objeto de 
Execução Fiscal, em que ocorrer a revogação prevista neste artigo, o processo terá 
seu prosseguimento retomado, pelo valor do débito consolidado, acrescido de todos 
os encargos legais vigentes à época do lançamento, deduzindo-se as importâncias 
eventualmente quitadas, as quais deverão ser informadas nos respectivos autos 
através de demonstrativo ou certidão específica. 

§3.º - Quando a mesma execução fiscal versar sobre dívida 
de mais de um imóvel, cadastro tributário ou certidão de dívida ativa, informar-se-á 
ao Juízo competente a ocorrência da adesão parcial ao Refis, prosseguindo-se o feito 
quanto aos demais débitos. 
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§4.º - Revogado o parcelamento, deve o Órgão Tributário 
estornar a dívida mantendo o débito original, deduzindo-se os pagamentos 
porventura realizados com o Refis. 

§5.º - Tratando-se de débitos resultantes de revogação do 
parcelamento de Refis, não será possível adesão a novo parcelamento neste Refis, 
sendo autorizado apenas a adesão para pagamento em parcela única. 

Art. 6.º - Para efeitos legais, inclusive para formalizar a 
adesão na opção com parcelamento, é facultado a qualquer pessoa física ou jurídica, 
assumir débitos tributários de terceiros, mediante instrumento escrito de confissão de 
dívida, sucedendo o contribuinte devedor, ficando o sucessor obrigado a cumprir as 
disposições do programa, as normas tributárias em vigor, observando-se no que 
couber, o contido no Código Civil Brasileiro, bem como o Código Tributário do 
Município. 

Parágrafo único. Em se tratando de débito ajuizado, a 
assunção da divida alcançará também os encargos processuais e demais despesas, 
inclusive honorários advocatícios, sendo que a sucessão do devedor terá de ser 
noticiada nos autos do respectivo processo. 

Art. 7.º - Os benefícios contemplados nesta lei, não 
conferem direito à restituição ou compensação de importância já paga, a qualquer 
título. 

Art. 8.º - O prazo para a adesão ao programa ora 
instituído, inicia-se na data da publicação desta lei, com término em 20 de dezembro 
de 2022, podendo ser prorrogado por decreto em caso de necessidade e devidamente 
justificado. 

Art. 9.º - Todo e qualquer pagamento realizado em função 
da presente lei, se processará através de guias de recolhimento ou boletos bancários 
autenticados por instituições financeiras. 

Art. 10. Para efeito desta lei, compreende devedor toda e 
qualquer pessoa física ou jurídica devidamente inscrita no cadastro tributário desta 
municipalidade ou que venha, no curso deste Refis, se habilitar em dívidas lançadas 
em outros cadastros por desatualização cadastral, podendo ser atualizado com 
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documentos comprobatórios, testemunhais ou qualquer outro meio que comprove ser 
o possuidor do referido imóvel objeto do lançamento tributário ou taxa, conforme 
preceitua o art. 1.º, desta lei. 

Art. 11. Esta lei entra em vigência na data de sua 
publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário. 

 

PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 
21 de setembro de 2022. 

 
 
ALEX ANTONIO CAVALCANTE 

Prefeito Municipal. 

ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:01760
012980

Assinado de forma digital por 
ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:01760012980 
Dados: 2022.10.11 14:17:38 -03'00'

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.º 210/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2022 
PARTES: Pref. Municipal de Cafezal do Sul e L P S DE OLIVEIRA
   OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de instrutores com qualificação profissional.
..FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Pregão eletrônico Nº 50/2022
Dotação orçamentária:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA DOTAÇÃO COMPLETA NATUREZA FR  VALOR  RED. ORGÃO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 08.001.082441501.2.064 339039 1000     191.584,00  271  Ass. Social
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 08.002.082411501.2.015 339039 1000       10.000,00  278  Ass. Social
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 08.002.082431501.6.016 339039 1000       10.000,00  281  Ass. Social
  Total      211.584,00   
 R$ 158.420,00 (cento e cinquenta e oito mil quatrocentos e vinte reais).
  Vigência: 12 meses
. ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e L P S DE OLIVEIRA
 Data: 10 de outubro de 2022.

 
CNPJ: 95.640.652/0001-05 

Av. Ítalo Orcelli, 604 - Fone: (44) 3655-8000 - Fax: (44) 3655-8008 - CEP: 87.565-000 - Cafezal do Sul – Pr. 
E-mail: administracao@cafezaldosul.pr.gov.br - Site: www.cafezaldosul.pr.gov.br  

 
 

DECRETO Nº 264/2022, DE 11 DE OUTUBRO DE 2022 
 
SÚMULA: CONCEDE PROGRESSÃO POR DESEMPENHO 

FUNCIONAL NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 003/2011, dando outras 
providências. 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA - Prefeito de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, e de 
conformidade com o Requerimento protocolado pela Secretaria Municipal de 
Educação, 

DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica concedido Progressão por Desempenho Funcional com 

Avanço de Classe a PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL do 
Magistério Municipal de Cafezal do Sul-PR, abaixo identificada, reenquadrando-a na 
Tabela de Vencimentos nos termos da Lei Complementar n° 003/2011, de 04/03/2011 
e alterações posteriores: 

 
 

Nome da Servidora 
 

Período de Avaliação 
Carga 

Horária 
 

Nível 
Classe 
anterior 

Classe 
atual 

 
Ducilene Benedetti de Souza 

01/10/2020  
a  

01/10/2022 

 
20 h 

 
C 

 
6 

 
7 

 
Art. 2° - Fica o setor competente da Administração Municipal, autorizado a 

providenciar os devidos registros e reenquadramento a partir do mês de outubro de 
2022. 

 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês 

de outubro de 2022. 
 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  293/2022
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – PR, CONFORME 
EDITAL Nº 001/2021, DE 12 DE MARÇO DE 2021. 
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital 
nº 01/2021 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado de 12 de março de 
2021, realizado em 11 de abril de 2021, e considerando a Ata de Classificação que 
homologou o resultado final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 
27 de Abril de 2021 no Jornal Umuarama Ilustrado.
CONVOCA o candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no Processo Seletivo 
Simplificado - PSS n° 01/2021, homologado o resultado final dos aprovados no 
referido Processo Seletivo Simplificado, através do Decreto nº. 192/2021 do dia 
26/04/2021, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/04/2021, observadas 
as condições previstas no Edital nº. 01/2021.
   CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
4261 JOSIANE FAUSTA RIBEIRO 026.124.409-41 36°
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes 
documentos para admissão e contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas 
eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando 
couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, 
penalidade decorrente de processo administrativo disciplinar;
- comprovante de residência;
- declaração de não ter sido demitido ou exonerado a bem do serviço público nos 
últimos 05(cinco) anos;
- declaração com firma reconhecida de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou 
de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do 
Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à 
aprovação em exame médico a ser realizado pelo órgão indicado pelo Executivo 
Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de 
aprovados, conforme Edital 01/2021.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 10 (dez) DE OUTUBRO DE 2.022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

Prefeitura MuniciPal de iVaté
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 214/2022
Súmula: Delega atribuição de reconhecimento de ofício da prescrição dos créditos 
tributários e não tributários de competência do Município e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente as estabelecidas pelos artigos 10, 11, 12, 13 e 14 da Lei 
Complementar nº 807 de 27 de outubro de 2021;
Considerando o disposto no inciso VI do art. 83 da Lei Orgânica do Município de Ivaté, 
que concede ao Prefeito a prática de regulamentação das leis;
Considerando que a Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal concede à 
Administração Pública a prerrogativa da autotutela, agindo de ofício para a revisão 
de seus atos;
Considerando também as disposições constantes da Lei Complementar Federal nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;
Considerando ainda as disposições constantes da Lei Complementar Federal 
nº 5.172/66 – Código Tributário Nacional, e Lei Municipal nº 021/2005 – Código 
Tributário Municipal
Considerando por último o disposto nos artigos 10, 11, 12, 13 e 14, da lei nº 807 de 27 
de outubro de 2022 de que concede ao Prefeito a competência para extinguir créditos 
tributários ou não tributários;
DECRETA:
Art.1º. Fica delegada à Secretaria de Administração e Finanças as atribuições 
relacionadas ao reconhecimento de ofício da prescrição dos créditos tributários e não 
tributários, bem como de extinguir e de determinar extinção de outros valores devidos 
à Fazenda Pública.
Parágrafo único. As multas, juros, correção monetária, e demais obrigações 
acessórias também se inserem no disposto no caput deste artigo.
Art. 2º.  No âmbito da Procuradoria Jurídica, as atribuições delegadas na forma do art. 
1º. deste decreto serão destinadas à análise dos processos de extinção de créditos 
tributários e não tributários, e da sua legalidade, quando na atuação em processo 
judicial de sua alçada, inclusive no controle das prescrições intercorrentes de créditos 
já ajuizados.
Art. 3º. Aplica-se o art. 1º. do presente decreto aos créditos prescritos decadentes, 
lançamentos de forma indevida, lançamento em duplicidade, e valores de pequena 
monta na forma da lei.
Art. 4º. O processo administrativo para reconhecimento de ofício da prescrição, 
decadência e de valores de pequena monta, serão elaborados pela comissão 
instituída pelo Executivo Municipal nos termos do art. 11 da lei nº 807/2021, ficando 
a mesma responsável pela elaboração de Instrução Normativa da metodologia da 
elaboração dos processos.
§ 1º. A comissão que trata o presente artigo será composta por 05 (cinco) servidores 
municipais efetivos, já aprovados em estágio probatório.
§ 2º.  Elaborado o processo administrativo, o mesmo será submetido à apreciação do 
Controle Interno Municipal, o qual expedirá parecer sobre a matéria acatando ou não 
os elementos constantes do processo.
§ 3º. Após análise do processo, o mesmo será encaminhado à Procuradoria Jurídica 
para expedir Parecer Jurídico sobre a matéria.
Art. 5º. Tramitado o processo pelos setores competentes, o instrumento administrativo 
será submetido à apreciação da Secretária de Administração e Finanças, quando a 
autoridade competente expedirá despacho acatando ou não os elementos constantes 
dos procedimentos administrativos.
Art. 6º. Concluso o processo administrativo para reconhecimento de ofício da 
prescrição, decadência e outras providências previstas, o mesmo será remetido ao 
Departamento de Tributação e Cadastro para sua execução.
Art. 7º. O Departamento de Tributação e Cadastro realizar-se-á, até o dia 30 de 
novembro de cada exercício financeiro, antecedendo o processo de inscrição 
em Dívida Ativa, a revisão de ofício dos lançamentos tributários, para detectar 
ocorrências de:
a. Créditos tributários lançados indevidamente por qualquer natureza, principalmente 
quando há lançamentos em duplicidade;
b. Créditos que estejam vencidos e não notificados;
c.   Créditos notificados e não inscritos em dívida ativa;
d. Créditos inscritos em dívida ativa e não ajuizados;
e. Créditos sujeitos à prescrição até o dia 01 de janeiro do exercício seguinte.
§ 1º. Identificada alguma das alternativas elencadas no caput deste artigo, os 
casos serão objetos de instauração de processo administrativo para as devidas 
regularizações.
§ 2º. O pedido de abertura do processo administrativo será efetuado pelo 
Departamento de Tributação e Cadastro, notificando a comissão e controle interno da 
necessidade das providências.
Art. 8º. O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando 
atos em contrários.
Gabinete do Prefeito aos 11dias do mês de Outubro de 2022
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVaté
Estado do Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 047/2022 
 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2022 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em realizar coleta e destinação final aos resíduos             
gerados pelo cemitério do município de Ivaté e Distrito de Herculândia, conforme especificações contidas no edital e seus anexos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
UND 

QTD MARCA VALOR UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR TOTAL 
MÁXIMO 

01 COLETA DE RESÍDUOS GERADOS PELO 
CEMITÉRIO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ E 
DISTRITO DE HERCULÂNDIA. 

KG 480 SERVIOESTE R$ 4.852,80 R$ 4.852,80 

        

     CONDIÇÕES:  
1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
2 - O fornecimento dos produtos ocorrerá de forma parcelada conforme a necessidade/solicitação do município, sendo a entrega da seguinte forma:  
3 - Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente, com 

o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS 
que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não.  

4 - O pagamento das Notas Fiscais ficará condicionado a apresentação pela contratada das respectivas AUTORIZAÇÕES emitidas pela Secretaria 
Municipal de Administração e Fazenda ou Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas/Recursos Humanos. 

5 – Os produtos deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente 
se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 

6 Compete a contratada assinar o instrumento de contrato devolvendo-o em sua via original à Prefeitura Municipal de Ivaté, no prazo de 48 horas. 
7 Todos os documentos referentes ao processo licitatório Pregão Presencial nº 062/2022 integram a presente ata, independentemente de transcrição.  

Prefeitura MuniciPal de iVaté
Estado do Paraná
DECRETO N.º 215/2022
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa FIPAL DISTRIBUIDORA DE 
VEICULOS TLDA, CNPJ: 77.396.810/0006-48, o resultado do processo 
licitatório Pregão Eletrônico 067/2022.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório Pregão Eletrônico 
067/2022, em favor da empresa FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS 
TLDA, CNPJ: 77.396.810/0006-48, que tem como objeto aquisição de 01(um) 
veículo utilitário tipo pick-up, conforme especificações constantes no edital e 
seus anexos (PROJETO: SAM 43 – PARANÁ CIDADE).
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 11 dias do mês de outubro de 2022.
Denilson Vaglieri Prevital
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa
Estado do Paraná
PORTARIA N°. 252/2022
SÚMULA: Concede avanço de uma referência a título de Progressão Funcional e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais, e o contido no Art. 18 e seguintes da Lei 500 de 20 de abril de 
2011 ainda,
Considerando a nota obtida na avaliação de desempenho realizada em data 
14/03/2022 pela comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder aos servidores abaixo relacionados, o avanço de 01 (uma) 
referência de vencimento a titulo de Progressão Funcional, com base no Artigo 19 da 
Lei 500/2011, ré enquadrando-os para a referência, constante no anexo I da citada 
Lei.
Nome Referência
ANGÉLICA SUELEN DOS SANTOS MARIANO 13
DENIS DO NASCIMENTO MARIANO 13
MARIA LUCIA DE MEDEIROS BARBIERI 24
MARIA SANTISSIMA FERNANDES LOMBA 26
OSMAR FERNANDES DOS ANJOS 13
ROBERTO DOS SANTOS OCHMAN 45
ROUZELY FERREIRA DO NASCIMENTO FERREIRA 16
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos onze dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de altÔnia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0207/2022
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições de 
grama em leivas do tipo esmeralda para ornamentação e conservação de 
espaços públicos do Município de Altônia.
VALOR MÁXIMO: R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil  reais) .
EMISSÃO DO EDITAL: 11/10/2022
ABERTURA: 27/10/2022 ÀS 09:30hs
LOCAL:  https//www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/comprasnet-siasg
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
DO EDITAL:  O Referido Edital esta disponível na integra no endereço 
eletrônico: http://18.230.49.198/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2
Altônia-PR, aos 11/10/2022
PREGOEIRO

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Paraná
DECISÃO
Processo Administrativo 05/2022
Maria Helena/PR, 11 de outubro de 2022.
 A empresa COMERCIAL BEIRA RIO LTDA, foi processada, através do processo 
administrativo n.º 05/2022, tendo em vista o descumprimento dos contratos n.º 
049/2021 e 315/2021, a qual foi ganhadora nos pregões eletrônico n.º 014/2021 e 
174/2021.
 Após o devido procedimento e averiguação dos fatos que ensejaram o mesmo, 
julgou-se procedente o processo administrativo aplicando-se as seguintes sanções:
 SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com esta administração, pelo prazo de 2 (dois) anos, na forma do art. 87, III da Lei 
8.666/93.
 MULTA no valor de 10% sobre a parcela inadimplida, nos termos do Artigo 87, II da 
Lei n° 8.666/93 c/c item 21.1 do edital/processo licitatório n.º 037/2021.
 Inconteste com a decisão, a empresa apresentou recurso administrativo, o qual 
restou foi julgado improcedente, mantendo-se as sanções aplicadas.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 277/2021
PREGÃO Nº 106/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: REFRITHOR REFRIGERAÇÃO LTDA - EPP, com base na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, firmam o presente TERMO 
ADITIVO, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Tendo em vista saldo remanescente do objeto 
contratado e a necessidade da prestação de serviços licitados, fica prorrogado até 
19/10/2023, o prazo de vigência estabelecido na Cláusula Terceira do Contrato n° 
277/2021, firmado entre as partes no dia 19 de outubro de 2021.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas 
e em pleno vigor todas as demais Clausulas e condições do contrato original, não 
alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 11 de outubro de 2022.

 

 
ATA DE HOMOLOGAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2022 
Processo Administrativo Nº 125/2022 

Tipo: AQUISIÇÃO 
PREGOEIRO: JHENNIFFER MARIANE ROMIG 

Data de Publicação: 13/09/2022 16:25:48 
 
 
 

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 10/10/2022 17:11:37 
Apresentação artística (teatro) conscientização em prol da vida referente a campanha setembro amarelo, tendo 

como público alvo alunos das escolas municipais e estaduais do município. 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade: UNIDADE Marca: L Modelo: L 
Descrição: Apresentação artística (teatro) conscientização em prol da vida referente a campanha setembro amarelo, tendo como 
público alvo alunos das escolas municipais e estaduais do município. Duração de 30 min 
Quantidade: 4 Valor Unit.: 1.199,99 Valor Total: 4.799,96 

 

CLASSIFICAÇÃO 
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME 

1 ANDREA DE MOURA 025 40.318.138/0001-58 1.460,00 1.199,99 Sim 

2 MENDES PRODUCOES CULTURAIS LTDA 023 31.800.140/0001-78 1.200,00 1.200,00 Sim 

DESCLASSIFICADOS 
Razão Social  Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME 
 
 
 

Maria Helena, 10 de outubro de 2022 
 
 
 
 

AUTORIDADE: MARLON RANCER MARQUES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
APOSTILA Nº 02 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2022 

 
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. 
MARLON RANCER MARQUES, em pleno exercício de seu mandato e funções, no uso de suas 
atribuições, resolve: 
 

Expedir, com base na Lei Federal nº 8.666/93, a presente Apostila a Ata de Registro 
de Preços nº 002/2022, celebrado entre o Município de Maria Helena e a empresa DOUGLAS 
FRANCO HARA 04397147965, Pessoa jurídica de direito privado, situada à Rua Paraná, 668, 
centro, na cidade de Nova Olímpia, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 
17.986.984/0001-24, oriundo do processo de licitação modalidade Pregão nº 110/2021, cujo 
objeto é o Registro de Preço para Contratação de empresa especializada para organização e 
implementação de cursos e oficinas de formação artística cultural em seus diversos segmentos, 
para atender às necessidades do Centro de Referência Especializada em Assistência Social, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente edital. 

 
Fica alterado o FISCAL DE CONTRATO, constante na CLAUSULA SÉTIMA, parágrafo 

segundo da referida ata, passando ter a seguinte redação: 
“Parágrafo Segundo: Caberá ao fiscal do contrato, o(a) Sr(a) DIVINA GERMANO DOS 

SANTOS o acompanhamento do fornecimento do objeto da presente contratação, informando 
ao gestor do contrato às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e 
ainda:  

a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 
fornecimento do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados;  

b) Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua 
entrega e de tudo dar ciência à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência 
do Contrato;  

c) Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as 
especificações constantes no anexo I, determinando a substituição do produto em 
desconformidade com o solicitado;  

d) Exigir o cumprimento de todo fornecimento dos itens constante no Anexo I, do 
Edital, da proposta da CONTRATADA e das cláusulas deste contrato” 
 

Esta apostila é parte integrante do contrato supramencionado. 
 
Maria Helena, 11 de outubro de 2022 

 
 

MARLON RANCER MARQUES 
Prefeito Municipal 

 

 

 
APOSTILA Nº 02 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022 

 
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. 
MARLON RANCER MARQUES, em pleno exercício de seu mandato e funções, no uso de suas 
atribuições, resolve: 
 

Expedir, com base no Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93, a presente Apostila a Ata 
de Registro de Preços nº 004/2022, celebrado entre o Município de Maria Helena e a empresa 
ROSELI CRISTINA FAVORETO FRASSON 71153136953 - MEI, Pessoa jurídica de direito privado, 
situada à Avenida Londrina, 3390, Zona II, CEP 87.502-250, na cidade de Umuarama no Estado 
do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 17.634.946/0001-02, oriundo do processo de licitação 
modalidade Pregão nº 110/2021, cujo objeto é o Registro de Preço para Contratação de empresa 
especializada para organização e implementação de cursos e oficinas de formação artística 
cultural em seus diversos segmentos, para atender às necessidades do Centro de Referência 
Especializada em Assistência Social, conforme especificações descritas no Termo de Referência, 
parte integrante do presente edital. 

 
Fica alterado o FISCAL DE CONTRATO, constante na CLAUSULA SÉTIMA, parágrafo 

segundo da referida ata, passando ter a seguinte redação: 
“Parágrafo Segundo: Caberá ao fiscal do contrato, o(a) Sr(a) DIVINA GERMANO DOS 

SANTOS o acompanhamento do fornecimento do objeto da presente contratação, informando 
ao gestor do contrato às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e 
ainda:  

a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 
fornecimento do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados;  

b) Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua 
entrega e de tudo dar ciência à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência 
do Contrato;  

c) Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as 
especificações constantes no anexo I, determinando a substituição do produto em 
desconformidade com o solicitado;  

d) Exigir o cumprimento de todo fornecimento dos itens constante no Anexo I, do 
Edital, da proposta da CONTRATADA e das cláusulas deste contrato” 
 

Esta apostila é parte integrante do contrato supramencionado. 
 
Maria Helena, 11 de outubro de 2022 

 
 

MARLON RANCER MARQUES 
Prefeito Municipal 

 

 

 
APOSTILA Nº 02 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2022 

 
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. 
MARLON RANCER MARQUES, em pleno exercício de seu mandato e funções, no uso de suas 
atribuições, resolve: 
 

Expedir, com base no Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93, a presente Apostila a Ata 
de Registro de Preços nº 003/2022, celebrado entre o Município de Maria Helena e a empresa 
LUIZ CARLOS MENON, Pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 
11.567.863/0001-61, situada Rua Cerqueira, 1.000, Bairro Amadori, Pato Branco - PR, oriundo do 
processo de licitação modalidade Pregão nº 110/2021, cujo objeto é o Registro de Preço para 
Contratação de empresa especializada para organização e implementação de cursos e oficinas de 
formação artística cultural em seus diversos segmentos, para atender às necessidades do Centro 
de Referência Especializada em Assistência Social, conforme especificações descritas no Termo 
de Referência, parte integrante do presente edital. 

 
Fica alterado o FISCAL DE CONTRATO, constante na CLAUSULA SÉTIMA, parágrafo 

segundo da referida ata, passando ter a seguinte redação: 
“Parágrafo Segundo: Caberá ao fiscal do contrato, o(a) Sr(a) DIVINA GERMANO DOS 

SANTOS o acompanhamento do fornecimento do objeto da presente contratação, informando 
ao gestor do contrato às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e 
ainda:  

a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 
fornecimento do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados;  

b) Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua 
entrega e de tudo dar ciência à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência 
do Contrato;  

c) Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as 
especificações constantes no anexo I, determinando a substituição do produto em 
desconformidade com o solicitado;  

d) Exigir o cumprimento de todo fornecimento dos itens constante no Anexo I, do 
Edital, da proposta da CONTRATADA e das cláusulas deste contrato” 
 

Esta apostila é parte integrante do contrato supramencionado. 
 
Maria Helena, 11 de outubro de 2022 

 
 

MARLON RANCER MARQUES 
Prefeito Municipal 
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Decreto nº 93/2022 de 02/09/2022 
Reeditado e Republicado  

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 1.550.000,00 (Um milhão, quinhentos e 
cinquenta mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras  
providências. 
 
A Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1142/2021 de  
14/12/2021. 
 Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
06 SECR. MUN.DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DEPARTAMENTO DE ENSINO 06.001 
06.001.12.361.0018.2.022 Manutenção Ativ. da Educação 

 105 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  50.000,00 103 
 107 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 80.000,00 103 

07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 
DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA 07.001 

07.001.26.782.0016.2.032 Manutenção Serviços Rodoviários 
 190 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  100.000,00 511 

DEPARTAMENTO DE OBRAS 07.002 
07.002.15.451.0011.1.002 Constr. Reparo, Melhoria em Próprios Municipais 

 426 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  150.000,00 1015 
10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 10.001 
10.001.10.301.0012.2.012 Manut. das Atividades de Saúde 

 267 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  150.000,00 303 
 283 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  150.000,00 303 
 285 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 250.000,00 303 

 295 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  70.000,00 303 
 296 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  500.000,00 334 
 296 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  50.000,00 334 

 1.550.000,00 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos   
Excesso de Arrecadação, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 
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Excesso de Arrecadação: 

 100.000,00 Receita: 1.1.2.2.01.01.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços em Geral - Principal - 
 150.000,00 Receita: 1.7.1.2.99.01.99.00 Outras Transf decorrentes de Compensação Financeira pela  

Exploração de petroleo 
- 

 620.000,00 Receita: 1.7.2.1.50.01.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal - 

 130.000,00 Receita: 1.7.2.1.51.01.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal - 

 500.000,00 Receita: 2.4.2.1.50.01.00.00 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde  SUS -  
Principal 

- 

 50.000,00 Receita: 2.4.2.1.50.01.00.00 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde  SUS -  
Principal 

- 

 2.500.000,00 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

MILENA SILVA ROSA 
Prefeita Municipal 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, em 02 de setembro de 2022. 
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Decreto nº 100/2022 de 15/09/2022 
Reeditado e Republicado 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 52.988,79 (Cinquenta e dois mil, novecentos e 
oitenta e oito reais setenta e nove centavos), destinado ao  
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1142/2021 de  
14/12/2021. 
 Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
04 SECR. MUNIC. DAS FINANÇAS 

DEPARTAMENTO GERAL 04.001 
04.001.28.843.0000.0.004 Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios e Congêneres 

 66 - 3.3.30.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  35.988,48 858 
10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 10.001 
10.001.10.301.0012.2.012 Manut. das Atividades de Saúde 

 427 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 0,31 497 

11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 11.001 

11.001.08.244.0014.2.018 Manut. do fundo Municipal de Assist. Social 
 368 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  17.000,00 873 

 52.988,79 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos    
Superávit Financeiro, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

Superávit Financeiro nas Fonte(s): 
 497 Vigilância em Saúde 497  0,31 
 858 FIPAR INCENTIVO - RECURSO ESTADUAL 858  35.988,48 
 873 FEAS INCENTIVO VI 873  17.000,00 

 52.988,79 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

MILENA SILVA ROSA 
Prefeita Municipal 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, em 15 de setembro de 2022. 
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Decreto nº 109/2022 de 10/10/2022 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 55.023,86 (cinqüenta e cinco mil vinte e três  
reais oitenta e seis centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras  
providências. 
 
A Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1142/2021 de  
14/12/2021. 
 Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
04 SECR. MUNIC. DAS FINANÇAS 

DEPARTAMENTO GERAL 04.001 
04.001.28.843.0000.0.004 Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios e Congêneres 

 432 - 3.3.30.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  23,86 844 
11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 11.001 
11.001.08.243.0014.6.006 Ações Destinadas a Criança e ao Adolescente - PMDCA 

 357 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  55.000,00 802 
 55.023,86 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos    
Superávit Financeiro, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

Superávit Financeiro nas Fonte(s): 
 802 IGD - EXERCÍCIOS ANTERIORES 802  55.000,00 
 844 ESTADUAL FIA SCFV 844  23,86 

 55.023,86 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

MILENA SILVA ROSA 
Prefeita Municipal 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, em 10 de outubro de 2022. 

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA  RETIFICADORA Nº121/2022
Súmula: - PORTARIA nº 018/2019.
Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e
Considerando a diligência, emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 
Processo 181302/19,
RESOLVE:
Art. 1º. O Art. 1º da portaria 018/2019, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 3º O valor do provento de aposentadoria será de R$2.677,17 (dois mil, seiscentos 
e setenta sete reais e dezessete centavos), perfazendo um total anual de R$ 32.134,05 
(trinta e dois mil, centos e trinta e quatro reais e cinco centavos).
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2022.
Registre-se e publique-se
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA RETIFICADORA Nº 122/2022
Súmula: - Retifica o Decreto nº 177/2019.
Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, e
Considerando a diligência, emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 
Processo 12642/20,
RESOLVE:
Art. 1º. O Art. 1º da portaria 177/2019, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 3º O valor do provento de aposentadoria será de R$2.497,42 (dois mil, 
quatrocentos e noventa e sete reais e quarenta e dois centavos), perfazendo um 
total anual de R$ 29.968,98 (vinte e nove mil, novecentos e sessenta e oito reais e 
noventa e oito centavos).
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, em 11 de outubro de 2022.
Registre-se e publique-se
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO MUNICIPAL
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Decreto nº 110/2022 de 10/10/2022 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 366.001,70 (trezentos e sessenta e seis mil e  
um reais e setenta centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras  
providências. 
 
A Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1142/2021 de  
14/12/2021. 
 Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
04 SECR. MUNIC. DAS FINANÇAS 

DEPARTAMENTO GERAL 04.001 
04.001.28.843.0000.0.004 Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios e Congêneres 

 432 - 3.3.30.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  1,70 844 
06 SECR. MUN.DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DEPARTAMENTO DE ENSINO 06.001 
06.001.12.361.0018.2.022 Manutenção Ativ. da Educação 

 108 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 50.000,00 104 

10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 10.001 

10.001.10.301.0012.2.012 Manut. das Atividades de Saúde 
 292 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 200.000,00 494 

 264 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  80.000,00 303 
11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 11.001 
11.001.08.243.0014.6.006 Ações Destinadas a Criança e ao Adolescente - PMDCA 

 357 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  25.000,00 802 
11.001.08.244.0014.2.018 Manut. do fundo Municipal de Assist. Social 

 430 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  11.000,00 905 
 366.001,70 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos   
Excesso de Arrecadação, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES 

Exercício:  2022 

 
Pág. 2/2 

Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67 

Excesso de Arrecadação: 
 50.000,00 Receita: 1.1.1.2.53.01.00.00 Impostos sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de  

Direitos Reais sobre Imóveis - Principal 
- 

 1,70 Receita: 1.3.2.1.01.01.01.00 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal - 
 200.000,00 Receita: 1.7.1.3.50.11.00.00 Transferências de Recursos do Bloco de Manutenção das Ações e  

Serviços Públicos de Saúde Atenção P 
- 

 25.000,00 Receita: 1.7.1.6.50.01.00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência  
Social  FNAS - Principal 

- 

 80.000,00 Receita: 1.7.2.1.50.01.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal - 

 11.000,00 Receita: 1.7.2.9.51.01.00.00 Transferências de Estados destinadas à Assistência Social -  
Principal 

- 

 366.001,70 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

MILENA SILVA ROSA 
Prefeita Municipal 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, em 10 de outubro de 2022. 

MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES 

Exercício:  2022 

 
Pág. 1/3 

Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67 

Decreto nº 111/2022 de 10/10/2022 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 798.000,00 (setecentos e noventa e oito mil  
reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras  
providências. 
 
A Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1142/2021 de  
14/12/2021. 
 Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
03 SECR.MUN.DA ADMINISTR. E PLANEJAMENTO 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 03.001 
03.001.04.122.0007.2.005 Manut. das Atividades Administrativa 

 28 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  30.000,00 000 
 29 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 130.000,00 000 

04 SECR. MUNIC. DAS FINANÇAS 
DEPARTAMENTO GERAL 04.001 

04.001.04.123.0008.2.009 Manut. do Depto de Finanças e Controle 
 45 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 30.000,00 000 

05 SECRET. MUN. DE AÇÃO SOCIAL 
DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL 05.002 

05.002.08.244.0014.2.017 Manutenção Ativ da Assist. Social 
 86 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  8.000,00 000 

06 SECR. MUN.DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
DEPTO DA MERENDA ESCOLAR 06.002 

06.002.12.361.0018.2.048 Manutenção da Merenda Escolar 
 175 - 3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO  

GRATUITA 
 50.000,00 000 

07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 
DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA 07.001 

07.001.26.782.0016.2.032 Manutenção Serviços Rodoviários 
 187 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 50.000,00 000 

 192 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  120.000,00 000 
DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS 07.003 

07.003.15.452.0009.2.035 Manutenção Atividades do Serviços Urbanos 
 220 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  20.000,00 000 
 222 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  70.000,00 000 

08 SECR.MUN.DA AGRICULT.E MEIO AMBIENTE 
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 08.001 

08.001.18.542.0013.2.039 Manutenção Departamento de Meio Ambiente 
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 235 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 10.000,00 000 

 236 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  20.000,00 000 
08.001.20.122.0010.2.036 MANUTENÇÃO DEPTO. AGRICULTURA 

 246 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  50.000,00 000 
 248 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 25.000,00 000 

09 SECRET. DA IND. COM. E DESENV. ECONOM. 
DEPTO DE IND. E COMERCIO 09.002 

09.002.23.691.0002.2.042 Manutenção do Departamento de Ind. Comercio 
 260 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  15.000,00 000 

10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 10.001 

10.001.10.301.0012.2.012 Manut. das Atividades de Saúde 
 293 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 150.000,00 000 

11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 11.001 

11.001.08.244.0014.2.018 Manut. do fundo Municipal de Assist. Social 
 431 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  20.000,00 000 

 798.000,00 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os  
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação  
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64. 

REDUÇÃO 
02 GABINETE DO PREFEITO 

CHEFIA DE GABINETE 02.001 
02.001.04.122.0006.2.002 Manutenção das Atividades do Gabinete 

 1 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 15.000,00 000 

ASSESSORIA JURIDICA 02.002 
02.002.04.122.0003.2.003 Manutenção das Atividades Asses. Juridica 

 9 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 20.000,00 000 

02.002.28.846.0000.0.003 Pagamento de Sentenças Judiciais 
 16 - 3.1.90.91.00.00 SENTENÇAS JUDICIAIS  70.000,00 000 
 17 - 3.3.90.91.00.00 SENTENÇAS JUDICIAIS  24.000,00 000 

03 SECR.MUN.DA ADMINISTR. E PLANEJAMENTO 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 03.001 

03.001.04.121.0004.2.007 Manut. Ativ. Planejamento, Estudos e Projetos 
 19 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 10.000,00 000 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 03.002 
03.002.04.122.0005.2.008 Manutenção do Recursos Humanos 

 38 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 85.000,00 000 

 39 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  15.000,00 000 
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07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 
DEPARTAMENTO DE OBRAS 07.002 

07.002.04.122.0011.2.034 Manutenção do Departamento de Obras 
 196 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 85.000,00 000 

 197 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  18.000,00 000 
08 SECR.MUN.DA AGRICULT.E MEIO AMBIENTE 

DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 08.001 
08.001.18.541.0013.2.083 RESIDUOS SOLIDOS E LIMPEZA PUBLICA 

 230 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 25.000,00 000 

08.001.18.542.0013.2.040 Manut. do Viveiro de Mudas E reflorest. Reserva Permanete 
 239 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 16.000,00 000 

09 SECRET. DA IND. COM. E DESENV. ECONOM. 
DEPTO DE IND. E COMERCIO 09.002 

09.002.23.691.0002.2.042 Manutenção do Departamento de Ind. Comercio 
 258 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 15.000,00 000 

10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 10.001 

10.001.10.301.0012.2.069 Programa a Cargo do Consórcio Intermunicipal - CISA 
 330 - 3.3.71.70.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO  

PÚBLICO 
 400.000,00 000 

 798.000,00 Total..........: 

  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

MILENA SILVA ROSA 
Prefeita Municipal 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, em 10 de outubro de 2022. 

 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO N° 223/2022 
PREGÃO Nº 087/2022 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,  
CONTRATADA: ANDREA DE MOURA 02824049960., firmam o presente 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, mediante as Cláusulas e condições seguintes 
 
DO OBJETO 
O objeto do presente contrato é Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços 
especializados, para REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÃO ARTISTICA (TEATRO) SOBRE A 
CONSCIENTIZAÇÃO EM PROL DA VIDA REFERENTE A CAMPANHA SETEMBRO AMARELO, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital 
 
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO:  
A realização DO TEATRO deverá acontecer até o dia 31/12/2022, a data será previamente estabelecida 
entre o contratante e a contratada, esta acontecerá de forma presencial. Deverão ser realizadas 04 
apresentações de no mínimo 30 minutos sobre o tema abordado. 
As apresentações ocorrerão de forma presencial, no município de Maria Helena-PR, em locais 
previamente estabelecidos pelo contratante, onde todos os custos para que a apresentação aconteça se 
dará por conta da contratada 
 
DA VIGÊNCIA:  
O presente contrato terá vigência a partir de 11/10/2022 e termino no dia 31/12/2022, encerrando – se 
também com a aquisição total dos itens licitados; 
 
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor 
TOTAL de R$4.799,96 (quatro mil e setecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos), sendo 
o valor unitário de cada apresentação 1.199,99 (um mil cento e noventa e nove reais e noventa e nove 
centavos) 
 
DA SUCESSÃO E DO FORO: 
Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do 
presente Contrato. 
 
 
 
Maria Helena - PR, 11 de outubro de 2022. 
 
 
 

 

 
ATA DE HOMOLOGAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2022 
Processo Administrativo Nº 125/2022 

Tipo: AQUISIÇÃO 
PREGOEIRO: JHENNIFFER MARIANE ROMIG 

Data de Publicação: 13/09/2022 16:25:48 
 
 
 

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 10/10/2022 17:11:37 
Apresentação artística (teatro) conscientização em prol da vida referente a campanha setembro amarelo, tendo 

como público alvo alunos das escolas municipais e estaduais do município. 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade: UNIDADE Marca: L Modelo: L 
Descrição: Apresentação artística (teatro) conscientização em prol da vida referente a campanha setembro amarelo, tendo como 
público alvo alunos das escolas municipais e estaduais do município. Duração de 30 min 
Quantidade: 4 Valor Unit.: 1.199,99 Valor Total: 4.799,96 

 

CLASSIFICAÇÃO 
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME 

1 ANDREA DE MOURA 025 40.318.138/0001-58 1.460,00 1.199,99 Sim 

2 MENDES PRODUCOES CULTURAIS LTDA 023 31.800.140/0001-78 1.200,00 1.200,00 Sim 

DESCLASSIFICADOS 
Razão Social  Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME 
 
 
 

Maria Helena, 10 de outubro de 2022 
 
 
 
 

AUTORIDADE: MARLON RANCER MARQUES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 350/2021 - LIC CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGURO PARA 01 (UM) VEICULO DO MUNICIPIO DE MARILUZ, DE ACORDO 
COM AS CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE EDITAL E 
SEUS ANEXOS, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATORIO 97/2021
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, 
prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro 
lado O SRA. NEIDE OLIVEIRA SOUZA, brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o 
205.408.568-51 residente e domiciliado na cidade de SÃO PAULO SP. representante 
da empresa POSTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, aqui 
denominada Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto 
nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado a vigência do contrato nº 350/2021, para o dia 
03/11/2023, em conformidade com o artigo 65 da lei 8.666/93
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais 
Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente 
instrumento.
MARILUZ, 11 DE OUTUBRO DE 2022
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
NEIDE OLIVEIRA SOUZA
              Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 350/2021 - LIC CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO 
PARA 04 (QUATRO) VEICULOS QUE COMPOEM A FROTA DO MUNICIPIO DE 
MARILUZ, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATORIO 
97/2021
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, 
prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro 
lado O SRA. NEIDE OLIVEIRA SOUZA, brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o 
205.408.568-51 residente e domiciliado na cidade de SÃO PAULO SP. representante 
da empresa POSTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, aqui 
denominada Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto 
nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica mantido o valor anual do contrato nº 350/2021, o valor de R$ 
449,00, alterando o valor do contrato passando de R$ 449,00 para R$ 898,00, em 
conformidade com o artigo 65 da lei 8.666/93
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais 
Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente 
instrumento.
MARILUZ, 11 DE OUTUBRO DE 2022
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
               Contratante
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
NEIDE OLIVEIRA SOUZA
              Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 350/2021 - LIC CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGURO PARA 01 (UM) VEICULO DO MUNICIPIO DE MARILUZ, DE ACORDO 
COM AS CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE EDITAL E 
SEUS ANEXOS, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATORIO 97/2021
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, 
prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro 
lado O SRA. ADRIANA PEREIRA CARVALHO SIMÕES, brasileiro (a), inscrito no 
CPF/MF sob o 174.320.898-76 residente e domiciliado na cidade de SÃO PAULO SP. 
representante da empresa POSTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, 
aqui denominada Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o 
disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado a vigência do contrato nº 350/2021, para o dia 
03/11/2023, em conformidade com o artigo 65 da lei 8.666/93
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais 
Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente 
instrumento.
MARILUZ, 11 DE OUTUBRO DE 2022
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
               Contratante
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADRIANA PEREIRA CARVALHO SIMÕES
              Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 350/2021 - LIC CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO 
PARA 04 (QUATRO) VEICULOS QUE COMPOEM A FROTA DO MUNICIPIO DE 
MARILUZ, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATORIO 
97/2021
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, 
prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro 
lado O SRA. ADRIANA PEREIRA CARVALHO SIMÕES, brasileiro (a), inscrito no 
CPF/MF sob o 174.320.898-76 residente e domiciliado na cidade de SÃO PAULO SP. 
representante da empresa POSTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, 
aqui denominada Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o 
disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica mantido o valor anual do contrato nº 350/2021, o valor de R$ 
449,00, alterando o valor do contrato passando de R$ 449,00 para R$ 898,00, em 
conformidade com o artigo 65 da lei 8.666/93
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais 
Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente 
instrumento.
MARILUZ, 11 DE OUTUBRO DE 2022
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
               Contratante
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADRIANA PEREIRA CARVALHO SIMÕES
              Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

 

–
–

–  

EXTRATO DO CONTRATO nº 267/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADA: DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 10.566.711/0001-81 

BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 077/2022            

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO IMEDIATA DE 

MEDICAMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL  
VALOR DO CONTRATO: R$ 2.030,00 (dois mil e trinta reais) 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis, contados da data 

de solicitação efetuada pelo setor de compras do Munícipio de Mariluz-PR, as entregas 

deverão ser efetuadas na Farmácia Básica sem custos adicionais ao Município de 

Mariluz.

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 11 de outubro de 2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATANTE 
 
 
 

DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
CNPJ: 10.566.711/0001-81 

CONTRATADA 
 

 

 

–
–

–  

EXTRATO DO CONTRATO nº 268/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADA: PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA 

CNPJ: 02.816.696/0001-54 

BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 077/2022            

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO IMEDIATA DE 

MEDICAMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL  
VALOR DO CONTRATO: R$ 5.600,90 (cinco mil, seiscentos reais e noventa centavos) 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis, contados da data 

de solicitação efetuada pelo setor de compras do Munícipio de Mariluz-PR, as entregas 

deverão ser efetuadas na Farmácia Básica sem custos adicionais ao Município de 

Mariluz.

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 11 de outubro de 2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATANTE 
 
 
 

PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA 
CNPJ: 02.816.696/0001-54 

CONTRATADA 
 

 

 

–
–

–  

EXTRATO DO CONTRATO nº 269/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADA: A G KIENEN & CIA LTDA 

CNPJ: 82.225.947/0001-65 

BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 077/2022            

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO IMEDIATA DE 

MEDICAMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL  
VALOR DO CONTRATO: R$ 30.490,00 (trinta mil e quatrocentos e noventa reais) 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis, contados da data 

de solicitação efetuada pelo setor de compras do Munícipio de Mariluz-PR, as entregas 

deverão ser efetuadas na Farmácia Básica sem custos adicionais ao Município de 

Mariluz.

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 11 de outubro de 2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATANTE 
 
 
 

A G KIENEN & CIA LTDA 
CNPJ: 82.225.947/0001-65 

CONTRATADA 
 

 

 

–
–

–  

EXTRATO DO CONTRATO nº 270/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADA: PROLINE MATERIAL HOSPITALAR - EIRELI 

CNPJ: 32.708.161/0001-20 

BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 077/2022            

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO IMEDIATA DE 

MEDICAMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL  
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.731,00 (um mil e setecentos e trinta e um reais) 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis, contados da data 

de solicitação efetuada pelo setor de compras do Munícipio de Mariluz-PR, as entregas 

deverão ser efetuadas na Farmácia Básica sem custos adicionais ao Município de 

Mariluz.

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 11 de outubro de 2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATANTE 
 
 
 

PROLINE MATERIAL HOSPITALAR - EIRELI 
CNPJ: 32.708.161/0001-20 

CONTRATADA 
 

 

 

–
–

–  

EXTRATO DO CONTRATO nº 271/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADA: A2 DISTRIBUIDORA BRASIL LTDA 

CNPJ: 38.140.640/0001-70 

BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 077/2022            

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO IMEDIATA DE 

MEDICAMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL  
VALOR DO CONTRATO: R$ 7.699,80 (sete mil, seiscentos e noventa e nove reais e oitenta 

centavos) 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis, contados da data 

de solicitação efetuada pelo setor de compras do Munícipio de Mariluz-PR, as entregas 

deverão ser efetuadas na Farmácia Básica sem custos adicionais ao Município de 

Mariluz.

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 11 de outubro de 2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATANTE 
 
 
 

A2 DISTRIBUIDORA BRASIL LTDA 
CNPJ: 38.140.640/0001-70 

CONTRATADA 
 

 

 

–
–

–  

EXTRATO DO CONTRATO nº 273/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADA: CENTERMEDI – COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 03.652.030/0003-32 

BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 077/2022            

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO IMEDIATA DE 

MEDICAMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL  
VALOR DO CONTRATO: R$ 6.980,00 (seis mil e novecentos e oitenta reais) 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis, contados da data 

de solicitação efetuada pelo setor de compras do Munícipio de Mariluz-PR, as entregas 

deverão ser efetuadas na Farmácia Básica sem custos adicionais ao Município de 

Mariluz.

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 11 de outubro de 2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATANTE 
 
 
 

CENTERMEDI – COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 03.652.030/0003-32 

CONTRATADA 
 

 

 

–
–

–  

EXTRATO DO CONTRATO nº 274/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADA: ALTERMED MATERIAIS MÉDICO HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 00.802.002/0001-02 

BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 077/2022            

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO IMEDIATA DE 

MEDICAMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL  
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.743,40 (um mil, setecentos e quarenta e três reais e quarenta 

centavos) 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis, contados da data 

de solicitação efetuada pelo setor de compras do Munícipio de Mariluz-PR, as entregas 

deverão ser efetuadas na Farmácia Básica sem custos adicionais ao Município de 

Mariluz.

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 11 de outubro de 2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATANTE 
 
 
 

ALTERMED MATERIAIS MÉDICO HOSPITALAR LTDA 
CNPJ: 00.802.002/0001-02 

CONTRATADA 
 

 

 

–
–

–  

EXTRATO DO CONTRATO nº 275/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADA: ECO-FARMAS – COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 85.477.586/0001-32 

BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 077/2022            

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO IMEDIATA DE 

MEDICAMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL  
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.879,00 (um mil, oitocentos e setenta e nove reais) 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis, contados da data 

de solicitação efetuada pelo setor de compras do Munícipio de Mariluz-PR, as entregas 

deverão ser efetuadas na Farmácia Básica sem custos adicionais ao Município de 

Mariluz.

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 11 de outubro de 2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATANTE 
 
 
 

ECO-FARMAS – COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 
CNPJ: 85.477.586/0001-32 

CONTRATADA 
 

 

 

–
–

–  

EXTRATO DO CONTRATO nº 276/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADA: SOS DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA DE PRODUTOS 

PARA SAÚDE LTDA. 

CNPJ: 28.289.799/0001-05 

BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 077/2022            

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO IMEDIATA DE 

MEDICAMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL  
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.496,00 (um mil e quatrocentos e noventa e seis reais) 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis, contados da data 

de solicitação efetuada pelo setor de compras do Munícipio de Mariluz-PR, as entregas 

deverão ser efetuadas na Farmácia Básica sem custos adicionais ao Município de 

Mariluz.

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 11 de outubro de 2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATANTE 
 
 
 

SOS DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE 
LTDA. 

CNPJ: 28.289.799/0001-05 
CONTRATADA 

 

 

 

–
–

–  

EXTRATO DO CONTRATO nº 277/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADA: CAVALLI COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES - EIRELI. 

CNPJ: 32.743.242/0001-61 

BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 077/2022            

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO IMEDIATA DE 

MEDICAMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL  
VALOR DO CONTRATO: R$ 828,00 (oitocentos e vinte e oito reais) 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis, contados da data 

de solicitação efetuada pelo setor de compras do Munícipio de Mariluz-PR, as entregas 

deverão ser efetuadas na Farmácia Básica sem custos adicionais ao Município de 

Mariluz.

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 11 de outubro de 2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATANTE 
 
 
 

CAVALLI COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES - EIRELI. 
CNPJ: 32.743.242/0001-61 

CONTRATADA 
 

 

                              MUNICIPIO DE MARILUZ 
                                               Estado do Paraná 

 
           DECRETO Nº 2.314 de 11 de outubro de 2022. 

 
 

Declara fracassado o procedimento Licitatório 
descrito no Pregão Eletrônico 076/2022. 

 
 

O Prefeito Municipal de Mariluz, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e especialmente pela Lei 8666/93, e 
considerando,  

 
Que não houve nenhuma empresa participante habilitada no 

certame descrito no Pregão Eletrônico nº 076/2022;  
 

 
DECRETA 
 

 
Art. 1º.  Fica declarado fracassado o procedimento licitatório 

na modalidade de Pregão Eletrônico nº 076/2022, destinado ao Registro de preços para 
eventuais prestações de serviços de dedetização, despraguejamento, desratização e 
limpeza de caixas d´água nos prédios públicos do município, conforme descrição contida no 
termo de referência e no edital. 

 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação; 
 

Edifício do Paço Municipal, aos 11 dias do mês de outubro de 
2022. 

 
 

 
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
                   Prefeito  

 

Prefeitura Municipal de Ivaté
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 074/2022
O MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 95.640.553/0001-
15, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, através da sua 
Comissão Permanente de Licitações, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, com a finalidade de receber propostas para o objeto descrito no 
presente edital e seus anexos.
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada em locação de banheiros químicos para eventos e festividades do 
município, conforme especificações contidas no edital e seus anexos.
CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: Nos termos do artigo 48, inciso 
I, da Lei Complementar 147/2014, poderão participar deste Pregão exclusivamente 
as microempresas e empresas de pequeno porte, pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus 
Anexos.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, ressalvando o direito de 
prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado anualmente 
pelo índice inflacionário do período.
PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: A locação do objeto da presente licitação 
será realizada conforme a programação e solicitação da secretária solicitante, durante 
o período de vigência do contrato conforme a necessidade do município.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: www.ivate.pr.gov.br
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
CREDENCIAMENTO: 24 de outubro de 2022 até às 09:00 horas
ABERTURA DOS ENVELOPES: 24 de outubro de 2022 às 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 11 de outubro de 2022.
Vinícius Vieira Caetano da Silva
Pregoeiro
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EXTRATO DO CONTRATO nº 272/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 

CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATADA: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI 

CNPJ: 25.279.552/0001-01 

BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 077/2022            

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO IMEDIATA DE 

MEDICAMENTOS CONSTANTES DA RELAÇÃO DA REMUME, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO EDITAL  
VALOR DO CONTRATO: R$ 34.358,70 (trinta e quatro mil, trezentos e cinquenta e oito 

reais e setenta centavo) 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 08 (oito) dias úteis, contados da data 

de solicitação efetuada pelo setor de compras do Munícipio de Mariluz-PR, as entregas 

deverão ser efetuadas na Farmácia Básica sem custos adicionais ao Município de 

Mariluz.

 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura. 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

 

Mariluz, 11 de outubro de 2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

CONTRATANTE 
 
 
 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI 
CNPJ: 25.279.552/0001-01 

CONTRATADA 
 

 

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 212/2022 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de coleta, transporte específico devidamente equipado com 
balança, tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de 
saúde, dos grupos “A”, “B” e “E”, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades e da Secretaria 
Municipal de Administração: Cemitério Municipal. 
DA VISITA TÉCNICA (FACULTATIVA): As empresas licitantes 
poderão realizar VISTORIA PRÉVIA (facultativa), a qual poderá ser 
realizada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas 
antes da abertura do certame, e podem ser agendadas 
“antecipadamente” na Secretaria Municipal de Saúde, com o Sr. 
Anildo Morais Peraçoli – Diretor Administrativo pelo telefone 
(44incineração 3642-9555, em horário normal de expediente, de 
segunda a sexta feira. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00min. do dia 
26/10/2022 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h29min do dia 
26/10/2022 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h30min do dia 
26/10/2022 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios e/ou pelo site 
https://bll.org.br/. Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-
feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 11 de outubro de 2022. 
Marcelo Celestrino/ Pregoeiro/ Comissão Permanente de Licitações  

 

TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO.
TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO MÓVEL QUE ENTRE SI FIRMAM, 
DE UM LADO O MUNICÍPIO  DE ALTÔNIA, E DE OUTRO LADO O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL PARA CONSERVAÇÃO DO REMANESCENTE DO RIO PARANÁ 
E ÁREAS DE INFLUÊNCIA - CORIPA, PARA CONCESSÃO DE USO MAQUINÁRIO 
PARA INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
CEDENTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA CONSERVAÇÃO DO 
REMANESCENTE DO RIO PARANÁ E ÁREAS DE INFLUÊNCIA – CORIPA, 
REPRESENTADO NESTE ATO PELO SEU PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, SR. 
JOSÉ CARLOS BARALDI.
CESSIONÁRIA: MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, REPRESENTADO NESTE ATO PELO 
SEU PREFEITO MUNICIPAL, SR. CLAUDENIR GERVASONI.
O Consórcio Intermunicipal para Conservação do Remanescente do Rio Paraná e 
Áreas de Influência - CORIPA, associação pública de direito público, com sede a 
Rua Clarício Perez, nº. 51, centro, em São Jorge do Patrocínio, Paraná, CNPJ nº. 
00.678.603/0001-47, neste ato representado por seu Presidente, Sr. JOSÉ CARLOS 
BARALDI, portador do RG: n.º 3.132.712-1 e CPF: 409.020.649-91, residente na 
Av. Marcionílio Pereira dos Santos, n°. 38, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, doravante denominado CEDENTE, e MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, 
representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. CLAUDENIR GERVASONI, 
inscrito no CPF/MF sob nº. 408.411.629-72, portador da cédula de identidade com 
RG sob nº. 1.489.320 SSP PR, residente na Avenida Gralha Azul, em Altônia/PR, 
doravante denominado CESSIONÁRIO, celebram o presente TERMO DE CESSÃO 
DE USO DE BEM PÚBLICO, conforme as cláusulas e condições abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:
O CEDENTE fornecerá à CESSIONÁRIA o bem móvel abaixo descrito:
01 ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, MARCA HAMM, MODELO 3411, 
EQUIPADO COM TAMBOR LISO C/SEGMENTO PÉ DE CARNEIRO, DIREÇÃO 
HIDRÁULICA, CABINE SIMPLES, EQUIPE DE CINTA COM PATAS, MÁQUINA 
COM CONTROLE DE TRAÇÃO, MOTOR DIESEL, TURBO ALIMENTADO, 
COM POTÊNCIA DE 134 HP, PESO OPERACIONAL DE 11.090 KG, DUAS 
VELOCIDADES, FREQUÊNCIA DE VIBRAÇÃO 27 HZ, EIXO TRASEIRO COM 
SISTEMA ANTIDERRAPAGEM, PNEUS TIPO TRAÇÃO, CAPACIDADE DO TANQUE 
DE DIESEL DE 290 LITROS, TAMBOR LISO COM DIÂMETRO 1504 MM, LARGURA 
DE 2140 MM, SISTEMA DE ALARME DE RÉ E FARÓIS DE TRABALHO, SÉRIE 
H221. 0082, NR.11933690, CHASSI NR WHC0H221NK0000082, ANO/MODELO 
2019.
CLÁSULA SEGUNDA: PRAZO.
As partes pactuam que a cessão do bem descrito na cláusula primeira, será por prazo 
determinado, compreendendo o período de 11/10/2022 a 04/11/2022, sendo que ao 
final do prazo o Cessionário deverá entregar o bem na sede da Cedente.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESTINAÇÃO.
I – O bem objeto desta Cessão de Uso, destina-se exclusivamente ao município 
Cessionário, para que no prazo previsto na cláusula segunda, utilize a máquina para 
serviços de interesse público do Cessionário.
II - A presente Cessão de Uso não pode, sob hipótese nenhuma, ter outra destinação, 
sob pena de revogação da presente cessão.
CLÁUSULA QUARTA – DAS DESPESAS.
I - Durante o prazo de vigência da cessão, todas as despesas referentes ao 
combustível, transporte, despesa com o servidor que irá manusear o equipamento 
e manutenção básica periódica (óleo, engraxamento, limpeza e etc) serão de 
responsabilidade do Cessionário.
II – As despesas com manutenção e/ou reposição de peças, revisão e consertos, 
quando necessários serão rateados pelos municípios que utilizarão o equipamento 
dentro do prazo previsto, de forma que será cobrado de cada município 
proporcionalmente, tendo como referência as horas/máquina realizadas por cada 
município.
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES.
Constituem obrigações da CESSIONÁRIA:
I - Zelar pela integridade do bem a ela destinado, fiscalizando-o, protegendo-o e 
conservando-o em perfeito estado, inclusive mantendo o equipamento em local 
adequado, que não resulte em sua degradação antecipada, zelando também pela 
segurança e responsabilidade por eventuais avarias e danos causados a máquina 
e seus acessórios;
II - Devolver o bem, objeto do presente ajuste, em perfeitas condições, ressalvado o 
seu desgaste normal, tanto na hipótese de término do prazo fixado na Cláusula de 
Regresso, como o caso de não se dar a finalidade destinada ao bem;
III - Encaminhar anualmente inventário dos serviços e benfeitorias realizadas pelo 
equipamento, para divulgação e publicação pelo Cedente, em consonância com os 
procedimentos estabelecidos pela Área de Controle de Bens da CEDENTE;
IV - Permitir a CEDENTE a fiscalização do(s) bem(ns);
V - Em caso de perda, a qualquer título, ou dano(s) ao(s) bem(ns) cedido(s), ressarcir 
a CEDENTE pelos prejuízos causados, as que se derem por culpa ou dolo da 
Cessionária, excluindo-se os danos que decorrem de caso fortuito e força maior, bem 
como os causados por terceiros, que não sejam parceiros da Cessionária;
VI - Arcar com as despesas providas pelo uso ou quaisquer outras que venham a 
incidir sobre o(s) bem(ns) objeto(s) da presente Cessão de Uso;
VII - Não dispor, alienar, locar, ceder, ou gravar de ônus, o bem imóvel objeto da 
cessão, seja a título oneroso ou gratuito;
VIII – Responsabilizar-se pelo transporte do bem, retirado este na sede da Cedente, 
após o uso dentro do prazo previsto, devolve-lo também na sede da Cedente, inclusive 
caso haja danos e avarias em razão do transporte do equipamento, obrigando-se a 
reparar quando necessário;
IX – As despesas com servidor, seja efetivo ou contratado, serão de inteira 
responsabilidade da Cessionária, não tendo a Cedente responsabilidade alguma com 
eventuais despesas trabalhistas;
X – A cessionária é obrigada ao final da entrega do equipamento apresentar relatório 
das atividades realizadas, comprovando com fotos e quilometragem dos serviços 
prestados, para que a cedente registre em um banco de dados interno sua utilização 
e para uma possível prestação de contas para o Ministério da Integração Nacional;
XI – Também a cessionária é obrigada apresentar declaração após o uso do 
equipamento, contendo as horas/máquina utilizadas durante o seu período de 
utilização do(s) bem(s) cedido(s), para controle de despesa quando necessário, assim 
como preencher o diário de bordo todas as vezes que o equipamento for utilizado;
XII – A cessionária é obrigada a seguir criteriosamente o termo de recomendações em 
anexo fornecida pelo fabricante.
XIII – Fica o Consórcio isento de qualquer responsabilidade administrativa, cível e 
criminal decorrente do uso do bem cedido, cabendo exclusivamente a Cessionária 
a responsabilidade por eventuais danos e acidentes causados ao Consórcio e a 
terceiro, sejam eles dolosos ou culposos.
CLÁUSULA SEXTA: DIREITOS.
Constituem Direitos da Cessionária:
I - Tomar posse, usar, gozar e utilizar o bem, para que se de adequadamente os fins 
a que ele se destina;
II - Administrar o bem na forma que convier, utilizando-o para os devidos fins que 
se almeja;
III - A Cessionária praticar todos os atos legais para manter sua posse justa e de 
boa-fé.
CLAÚSULA SÉTIMA: RECURSOS.
A Cedente deverá realizar aditivo em contrato de rateio ou contrato de programa 
juntamente com a Cessionária, para custeamento e dotação específica para 
manutenção do equipamento.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E DA REVERSÃO.
A presente Cessão será rescindida de pleno direito, sem necessidade de comunicação 
prévia, acarretando a imediata reversão do equipamento, ao Patrimônio Público do 
CORIPA, nos seguintes casos:
I – se o CESSIONÁRIO der outra destinação ao equipamento cedido;
II – nos demais casos previstos em lei específica.
CLÁUSULA NONA: DISPOSIÇÕES FINAIS.
Para qualquer ação judicial que se originar deste instrumento, fica eleito o foro da 
Comarca de Altônia - PR, renunciando as partes a qualquer outro, mesmo que mais 
privilegiado.
E assim, por estarem justes e acordes, assinam o presente termo em 03 (três) vias de 
igual teor, junto com duas testemunhas.
São Jorge do Patrocínio - PR, 11 de outubro de 2022.
¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬
Claudenir Gervasoni
Prefeito de Altônia
CESSIONÁRIO
José Carlos Baraldi
Presidente do Consórcio
CEDENTE
TESTEMUNHAS:
RG:                                              				  
RG:

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 270/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º – EXONERAR cargo em comissão a contar do dia 10 de Outubro de 2022, 
a servidora GÉSSICA KAUANE ZAMPRONIO CLARO, CPF. nº 072.057.649-04, 
ocupante do cargo de Chefe de Departamento de Proteção Social Especial, junto a 
Secretaria Municipal de Assistência Social
Art.  2º   –  Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 11(onze) dias do mês de Outubro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

D E C R E T O Nº 271/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º- REVOGAR a contar do dia 10 de Outubro de 2022, o Decreto 009/2022 do 
dia 24/01/2022, publicado no jornal Umuarama Ilustrado do dia 25/01/2022 na Página 
C-7, o cargo de Assessor Geral, junto a Secretaria Municipal de Obras, Viação e 
Serviços Públicos, do servidor ALEX HATUM GONZAGA, CPF 020.798.649-55.
Art. 2º -Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 11 de Outubro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

D E C R E T O Nº 272/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º -    Nomear em função gratificada a contar do dia 11 de Outubro de 2022, o 
servidor Alex Hatum Gonzaga, CPF nº 020.798.649-55, para exercer o cargo de Chefe 
de Departamento da Educação, junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, conforme anexo I, II e III da Lei Complementar nº 06/2019 publicado em 23 
de agosto de 2019 no Jornal Oficial Umuarama Ilustrado.
Art. 2º -     Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 11 de Outubro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

D E C R E T O  Nº 273/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º -    Nomear   cargo em comissão a contar do dia 11 de Outubro de 2022,   a 
servidora GÉSSICA KAUANE ZAMPRONIO CLARO, CPF. nº 072.057.649-04, para 
exercer o cargo de Assessor Geral, junto a Secretaria Municipal de Assistência Social, 
conforme anexo I, II e III da Lei Complementar nº 06/2019 publicado em 23 de agosto 
de 2019 no Jornal Oficial Umuarama Ilustrado.
Art.  2º -    Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
        Cruzeiro do Oeste, aos 11 (onze) dia do mês de Outubro do ano de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

D E C R E T O  Nº 274/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º -    Nomear   cargo em comissão a contar do dia 11 de Outubro de 2022,   
a servidora DANIELLE CRISTINA PEDRINI NEUMANN, CPF. nº 039.063.489-11, 
para exercer o cargo de Coordenador de Programas, junto a Secretaria Municipal de 
Administração, conforme anexo I, II e III da Lei Complementar nº 06/2019 publicado 
em 23 de agosto de 2019 no Jornal Oficial Umuarama Ilustrado.
Art.  2º -    Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 11 (onze) dia do mês de Outubro do ano de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  294/2022
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – PR, CONFORME 
EDITAL Nº 001/2021, DE 12 DE MARÇO DE 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital 
nº 01/2021 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado de 12 de março de 
2021, realizado em 11 de abril de 2021, e considerando a Ata de Classificação que 
homologou o resultado final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 
27 de Abril de 2021 no Jornal Umuarama Ilustrado.
CONVOCA o candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no Processo Seletivo 
Simplificado - PSS n° 001/2021, homologado o resultado final dos aprovados no 
referido Processo Seletivo Simplificado, através do Decreto nº. 192/2021 do dia 
26/04/2021, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/04/2021, observadas 
as condições previstas no Edital nº. 01/2021.
   CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO
InscriçãoCANDIDATOCPFClassificação
4908ANA CAROLINE MENDES PESSOA                  103.514.399-2751°
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes 
documentos para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas 
eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando 
couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, 
quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, 
penalidade decorrente de processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos 
ou de aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor 
do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/
qualificacao/qualificar.xhtml
- Conta Banco ITAÚ. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de 
aprovados, conforme Edital 01/2021.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 11 (onze) de OUTUBRO de 2.022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°98/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: PAPERFLEX COMERCIAL LTDA. 
Objeto: contratação de empresa para aquisição de equipamento e material 
permanente destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Perobal através da 
Proposta: 09223.195000/1220-01, Ministério da Saúde..
Valor Total: R$ 2.453,00.
Vigência: 28/09/22 a 28/09/23.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº33/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°99/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: PR COMERCIO ELETRONICO LTDA ME. 
Objeto: contratação de empresa para aquisição de equipamento e material 
permanente destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Perobal através da 
Proposta: 09223.195000/1220-01, Ministério da Saúde..
Valor Total: R$ 883,00.
Vigência: 28/09/22 a 28/09/23.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº33/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°100/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: ELITON MIGUEL VAN RYN. 
Objeto: contratação de empresa para aquisição de equipamento e material 
permanente destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Perobal através da 
Proposta: 09223.195000/1220-01, Ministério da Saúde..
Valor Total: R$ 14.400,00.
Vigência: 28/09/22 a 28/09/23.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº33/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°101/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: P H B JUNIOR REFRIGERAÇÃO LTDA. 
Objeto: contratação de empresa para aquisição de equipamento e material 
permanente destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Perobal através da 
Proposta: 09223.195000/1220-01, Ministério da Saúde..
Valor Total: R$ 17.460,00.
Vigência: 28/09/22 a 28/09/23.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº33/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°102/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: URSA COMERCIAL LTDA. 
Objeto: contratação de empresa para aquisição de equipamento e material 
permanente destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Perobal através da 
Proposta: 09223.195000/1220-01, Ministério da Saúde..
Valor Total: R$ 1.658,00.
Vigência: 28/09/22 a 28/09/23.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº33/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°103/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: SILVIO VIGIDO. 
Objeto: contratação de empresa para aquisição de equipamento e material 
permanente destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Perobal através da 
Proposta: 09223.195000/1220-01, Ministério da Saúde..
Valor Total: R$ 7.160,00.
Vigência: 28/09/22 a 28/09/23.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº33/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°104/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: ACLARA COMERCIO DE INFORMATICA EIRELI ME. 
Objeto: contratação de empresa para aquisição de equipamento e material 
permanente destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Perobal através da 
Proposta: 09223.195000/1220-01, Ministério da Saúde..
Valor Total: R$ 8.220,00.
Vigência: 28/09/22 a 28/09/23.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº33/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°105/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: DIGITAL PAR INFORMATICA LTDA. 
Objeto: contratação de empresa para aquisição de equipamento e material 
permanente destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Perobal através da 
Proposta: 09223.195000/1220-01, Ministério da Saúde..
Valor Total: R$ 13.800,00.
Vigência: 28/09/22 a 28/09/23.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº33/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°106/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: MAQPEL COMERCIO DE MATERIAIS PARA ESCRITORIO LTDA. 
Objeto: contratação de empresa para aquisição de equipamento e material 
permanente destinados ao Fundo Municipal de Saúde de Perobal através da 
Proposta: 09223.195000/1220-01, Ministério da Saúde..
Valor Total: R$ 5.421,00.
Vigência: 28/09/22 a 28/09/23.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº33/2022.

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Inexigibilidade Nº 46/2022
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 185/2022, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 379/2022 de 18 de maio de 2022, sobre o Processo de 
Licitação nº 46/2022, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EMPRESA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS PARA COMPOR A JUNTA MÉDICA OFICIAL 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARA A REALIZAÇÃO DE 
CONSULTAS E EMISSÃO DE LAUDOS PERICIAIS NECESSÁRIOS; CONCESSÃO/
SUSPENSÃO DE AUXILIO-DOENÇA; NOMEAÇÃODEPOSIÇÃO EM CONCURSOS 
PÚBLICOS..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionadas, tudo conforme o constante na ATA de abertura e julgamento, que fica 
fazendo parte indissolúvel desta homologação.
EXATA CLÍNICA DE UMUARAMA LTDA
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida nesta Homologação.
§ 4º. Para as demais providências, respeitando as formalidades legais.
São Jorge do Patrocínio-PR, 11/10/22
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
TERMO DE INEXIGIBILIDADE N.º 046/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 185/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS PARA 
COMPOR A JUNTA MÉDICA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, PARA A REALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EMISSÃO DE LAUDOS 
PERICIAIS NECESSÁRIOS; CONCESSÃO/SUSPENSÃO DE AUXILIO-DOENÇA; 
NOMEAÇÃODEPOSIÇÃO EM CONCURSOS PÚBLICOS.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 25, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
FORNECEDOR: EXATA CLINICA DE UMUARAMA LTDA.
CNPJ: 06.188.037/0001-71.
VALOR TOTAL R$: 27.000,00 (vinte e sete mil reais).
SOLICITANTE: SECRETARIAS MUNICIPAIS.
São Jorge do Patrocínio, 11 de outubro de 2022.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 252/2022
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA empresa: EXATA CLÍNICA DE UMUARAMA LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 06.188.037/0001-71, com sede à Rua Marabá, nº 3415, Zona I, na cidade 
de Umuarama, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. ROBLEDO 
RUARO, portador(a) do RG. nº  2890793 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 014.699.659-33, 
residente e domiciliado à RUA BAHIA, Nº 4545, ZONA II, UMUARAMA, PARANÁ, 
CEP 87.501-430, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade 
de Inexigibilidade nº 46/2022, Processo n° 185, data da homologação da licitação 
11/10/22, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA empresa: EXATA CLÍNICA DE UMUARAMA LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 06.188.037/0001-71, com sede à AVENIDA ASTORGA, nº  ,   - 87501-
280 na cidade de Umuarama, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo 
Sr. ROBLEDO RUARO, portador(a) do RG. nº  2890793 SSP/PR., e do CPF/MF 
Nº 014.699.659-33, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade 
de Inexigibilidade nº 46/2022, Processo n° 185, data da homologação da licitação 
11/10/22, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
DO OBJETO
Constitui como objeto do presente Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS PARA COMPOR A JUNTA MÉDICA 
OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARA A REALIZAÇÃO 
DE CONSULTAS E EMISSÃO DE LAUDOS PERICIAIS NECESSÁRIOS; 
CONCESSÃO/SUSPENSÃO DE AUXILIO-DOENÇA; NOMEAÇÃODEPOSIÇÃO EM 
CONCURSOS PÚBLICOS. sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pela prestação de serviços do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge 
do Patrocínio – Pr., pagará a importância de R$-27.000,00-(vinte e sete mil reais), á 
empresa acima citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (12 (dose)) meses, tendo início em 11/10/2022 
e término previsto para 11/10/23, podendo ser prorrogado por até igual período, caso 
haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer 
dúvidas e questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da 
Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 11 de outubro de 2022.

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 640/2022, de 11 de outubro de 2022.
NOMEIA a Srta. DEISE NATIELLI FERREIRA e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a aprovação da Candidata DEISE NATIELLI FERREIRA no Concurso 
Público nº 001/2019, alçando a 12ª (décima segunda) colocação na classificação geral para 
o Cargo de Auxiliar de Serviços Gerais; sua convocação por meio do Edital nº 25/2022 de 
02/09/2022; e tendo cumprido com todos os requisitos para ingresso no cargo público ao qual 
foi classificada;
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR a Srta. DEISE NATIELLI FERREIRA, brasileira, solteira, portadora do RG 
nº 2.218.670-0 SESP/MT, para ocupar o Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, junto ao quadro próprio de Servidores Público do Município de São Jorge do Patrocínio/
PR, a ser Lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 03 – Secretaria de Administração, 
Desenvolvimento, Industria e Comércio; Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do Secretário; 
Atividade: 2.012 – Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio; a qual entrará em exercício em 13 de outubro de 2022, mediante a posse dada 
pelo Prefeito Municipal.
Art. 2º. Sob o Regime Jurídico Único Estatutário a Servidora estará sujeita a Legislação 
Municipal, Estadual e Federal atinentes ao Cargo, com suas contribuições previdenciárias 
destinadas para o RPPS – Regime Próprio de Previdência Social, e sujeita ao Estágio 
Probatório de 3 (três) anos nos termos do Art. 82 da Lei Orgânica Municipal.  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 641/2022, de 11 de outubro de 2022.
NOMEIA o Sr. FABIANO OLIVEIRA DOS SANTOS e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO a aprovação do Candidato FABIANO OLIVEIRA DOS SANTOS 
no Concurso Público nº 001/2019, alçando a 33ª (trigésima terceira) colocação na 
classificação geral e 1ª (primeira) colocação na ordem de classificação dos que se 
declararam portadores de deficiência, ausência ou limitações sensoriais para o Cargo 
de Servente de Serviços Gerais; sua convocação por meio do Edital nº 49/2022 de 
23/09/2022; e tendo cumprido com todos os requisitos para ingresso no cargo público 
ao qual foi classificado;
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR o Sr. FABIANO OLIVEIRA DOS SANTOS, brasileiro, em união 
estável, portador do RG nº 10.278.626-2 SESP/PR, para ocupar o Cargo de 
Provimento Efetivo de Servente de Serviços Gerais, junto ao quadro próprio de 
Servidores Público do Município de São Jorge do Patrocínio/PR; a ser Lotado 
na seguinte Funcional Programática: Órgão: 03 – Secretaria de Administração, 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade Orçamentária: 08 – Departamento 
de Transporte, Atividade: 2.038 - Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário; o qual 
entrará em exercício em 13 de outubro de 2022, mediante a posse dada pelo Prefeito 
Municipal.
Art. 2º. Sob o Regime Jurídico Único Estatutário o Servidor estará sujeito a 
Legislação Municipal, Estadual e Federal atinentes ao Cargo, com suas contribuições 
previdenciárias destinadas para o RPPS – Regime Próprio de Previdência Social, e 
sujeito ao Estágio Probatório de 3 (três) anos nos termos do Art. 82 da Lei Orgânica 
Municipal.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 
PORTARIA Nº 351/2022 
 

 
 

EXONERA O SERVIDOR  

PRISCILA KARLA DA SILVA 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR a pedido, a partir de 10 de outubro de 2022, a Sra. 

PRISCILA KARLA DA SILVA portador da Cédula de Identidade nº 8.222.268-5 SSP-PR, admitido 

em 18 de maio de 2018, ocupante do emprego público por prazo indeterminado de Técnica de 

Enfermagem, pelo regime CLT, lotado na Base descentralizada situada no município de Ivaiporã, Estado 

do Paraná, ficando revogada a Portaria nº 125/2018, de 17 de Maio de 2018. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 11 de outubro de 2022. 

 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

Presidente do CIUENP 

 

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 214/2020
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF Nº 
76.247.345/0001-06.
CONTRATADA: BETACONSTRUTORA LTDA.
MODALIDADE: Tomada de Preço nº 002/2020.
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo de vigência de Contrato e Execução de 
obra do Contrato Administrativo nº 214/2020.
PRAZO: 30 (trinta) dias, a partir de 08/08/2022 à 07/09/2022.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR.
Tapejara/Pr, 08 de agosto de 2022.
RODRIGO DE OLIVERA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DO 7º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 214/2020
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF Nº 
76.247.345/0001-06.
CONTRATADA: BETA HOME CONSTRUTORA LTDA.
MODALIDADE: Tomada de Preço nº 002/2020.
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo de vigência de Contrato e Execução de 
obra do Contrato Administrativo nº 214/2020.
PRAZO: 180 (cento e oitenta) dias, a partir de 07/09/2022 à 06/03/2023.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR.
Tapejara/Pr, 05 de setembro de 2022.
RODRIGO DE OLIVERA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 440/2022
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF Nº 
76.247.345/0001-06.
CONTRATADA: BETA CONSTRUTORA LTDA.
MODALIDADE: Tomada de Preço nº 006/2020.
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo de vigência de contrato e execução de obra 
do Contrato Administrativo nº 440/2020.
PRAZO: 190 (cento e noventa) dias, a partir de 28/09/2022 a 06/04/2023.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR.
Tapejara/Pr, 27 de setembro de 2022.
RODRIGO DE OLIVERA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

câmara Municipal de tapejara
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 037/2022
Concede Licença Prêmio com conversão em pecúnia e prevê outras providências
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUA PRERROGATIVA LEGAL, E,
CONSIDERANDO o contido no requerimento protocolado na Câmara Municipal sob 
nº 135/2022,
CONSIDERANDO as informações do setor de contabilidade e do setor de Recursos 
Humanos e de Pessoal bem como a manifestação do Controle Interno,
BAIXA O SEGUINTE ATO:
ARTIGO 1º - Conceder ao servidor LUCIANO CESAR LUNARDELLI, portador da 
cédula de identidade RG nº 5.240.794-0 SSP-PR e CPF sob o nº 928.394.959-49, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Advogado, Licença Prêmio, sem prejuízo 
de sua remuneração, pelo período de 03 (três) meses, considerando o quinquênio 
referente ao período aquisitivo: 01/02/2017 a 31/01/2022.
ARTIGO 2º - Converter integralmente em pecúnia o período correspondente à licença 
de que trata o artigo anterior tendo em vista que não existe no quadro de servidores 
do Poder Legislativo Municipal, outro servidor para substituí-lo pelo período da licença 
a que o mesmo tem direito, e em conformidade com o artigo 65 da Lei Complementar 
Municipal nº 121/2022, para quitação em parcela única, ante a necessidade do serviço 
público e prevalência do interesse público sobre o interesse privado do servidor.
ARTIGO 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 03 de outubro de 2022.
JAIR PEREZ		 MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES
	 Presidente	 1ª Secretária
JOEL FELICIANO DA SILVA
2º Secretário

câmara Municipal de tapejara
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 039/2022
 Concede férias regulares e prevê outras providências.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
ARTIGO 1º - Concede à servidora abaixo relacionada, férias regulamentares, 
conforme segue:
NOME	 Matr.	 Período Aquisitivo	 Período de gozo das Férias
Maria Christina Grego	 140	 09/09/2020 a 08/09/2021	 10/10/2022 a 08/11/2022
ARTIGO 2º - Nos termos do previsto do art. 14 da Resolução nº 005/2014, bem como, 
norma jurídica em vigor à época do período aquisitivo, bem como previsto também, 
no parágrafo único do artigo 54 da Lei Complementar Municipal nº 121/2022, e ainda 
em respeito a autonomia, independência, separação entre poderes e orçamento 
próprio do Poder Legislativo, como assegurado no art. 1º, parágrafo único, da citada 
Resolução e arts. 2º, 165 até 169 da Constituição Federal do Brasil de 1988, converte 
em indenização pecuniária o equivalente a 1/3 das apontadas férias conforme 
decisão administrativa da Mesa Diretora.
Parágrafo único – Tendo em vista o previsto no caput deste artigo, a servidora acima 
identificada deverá voltar ao trabalho no dia 30/10/2022.
ARTIGO 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 06 de outubro de 2022.
JAIR PEREZ		 MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES
Presidente		  1º Secretário
JOEL FELICIANO DA SILVA
2º Secretário

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
LEI COMPLEMENTAR Nº 128/2022   de 10 de Outubro de 2022
(Iniciativa da Mesa Executiva da Câmara)
Altera a redação do Parágrafo 5º do Artigo 17 da Lei Complementar Municipal nº 
106/2021 de 28 de abril de 2021
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal 
sanciono  a seguinte Lei  Complementar:
Artigo 1º - O § 5º do artigo 17 da Lei Complementar Municipal nº 106/2021 de 28 de 
abril de 2021 passa a ter a seguinte redação:
Art. 17 - ................................
§ 5º. O cargo de contador previsto no caput desse artigo, será preenchido e nele 
tomará posse o aprovado em concurso público, quando efetivamente ocorrer a 
concreta vacância do cargo de técnico em contabilidade conforme previsto no 
parágrafo anterior, porém no caso de previsibilidade da vacância do mesmo por 
motivo de aposentadoria do servidor ocupante do cargo de Técnico em Contabilidade 
e desde que esse já tenha protocolado junto ao Instituto de Previdência do Município 
de Tapejara, o pedido de sua aposentadoria, poderá ser convocado o candidato 
aprovado em concurso público para o cargo de Contador.
Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Tapejara - PR, em 10 de Outubro de 2022.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
                  Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
LEI Nº 2329/2022,  DE 10  DE  OUTUBRO  DE  2022.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Autoriza o Poder Executivo Municipal fazer a concessão de direito real de uso de 
imóvel do Município, para fim de incentivo a industrialização e exercício de atividades 
econômicas produtivas, geração de empregos, aumento de arrecadação, nos 
termos da Lei Municipal n° 2.013/2018 de 19 de outubro de 2018, bem como, outras 
providências cabíveis.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, EU 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° Autoriza o Poder Executivo Municipal fazer a concessão de direito real de 
uso do imóvel denominado Lote de terras A-2, subdivisão das datas nº 04 à 14, 
da quadra n° 193 do loteamento Cidade de Tapejara, com a área de 495,00 m2, 
dentro do perímetro urbano da cidade de Tapejara, comarca de Cruzeiro do Oeste – 
Estado do Paraná, com limites e confrontações especificados na matrícula n° 19.738, 
do Cartório de Registro de Imóveis do 1° Ofício, bem como, imóvel que integra o 
patrimônio disponível do Município de Tapejara-PR.
Parágrafo único. O prazo de concessão será de até 10 (dez) anos, podendo ser 
prorrogado por igual período, por meio de ato do Poder Executivo fundamentado 
em investimentos que aumentem a capacidade produtiva do empreendimento que 
esteja em funcionamento, mais postos de trabalho que venham ser gerados e outros 
aspectos fáticos que demonstrem atendimento da razoabilidade e proporcionalidade 
do ato administrativo.
Art. 2° O beneficiário que receberá os imóveis em concessão de direito real de uso 
deverá ser escolhido por meio da melhor proposta a ser apresentada em adequado 
processo de licitação, que atenda os termos da Lei Federal n° 8.666 de 1993, a qual 
deverá identificar, pela ordem de preferência:
 I - a maior quantidade de empregos a serem gerados;
 II - maior quantidade de investimentos a serem imobilizados em construções no 
imóvel objeto da concessão;
 III - maior contribuição do desenvolvimento industrial do Município aferível por meio 
do maior percentual de efetiva ocupação com edificação e utilização do imóvel com 
atividade econômica produtiva; e,
 IV - maior tempo pelo qual empregos serão gerados e mantidos por parte da 
cessionária beneficiária.
Parágrafo único. Após 5 (cinco) anos de efetivo e comprovado exercício das atividades 
produtivas, que demonstrem ter atendido os interesses públicos de natureza social e 
desenvolvimento econômico, decorrentes da devida destinação e exercício da função 
social da propriedade, o interessado poderá requerer a comprova do imóvel, com 
aplicação de desconto previsto em Lei e atendido o devido processo de licitação.
Art. 3° Fica autorizada desde já a realização de venda dos imóveis descritos no artigo 
1° dessa lei, por meio do devido processo licitatório, nos termos do artigo 17, da Lei 
Federal n° 8.666 de 1993 (Lei de Licitações) e alterações posteriores, bem como, 
termos da Lei Municipal n° 2.013/2018 de 19 de outubro de 2018, para o fim de 
incentivo a industrialização, maior desenvolvimento do Município e segurança jurídica 
para assegurar a continuidade das atividades econômicas produtivas no Município, 
após ato administrativo fundamentado que demonstre o atendimento do relevante 
interesse público de desenvolvimento urbano, industrial, econômico e social, 
venda que só poderá ser efetivada após 5 (cinco) anos de comprovado exercício 
das atividades econômicas e produtivas a que se destinam os imóveis, bem como, 
cumprimento dos deveres de geração de empregos, investimentos e recolhimento de 
tributos aos cofres públicos.
§ 1° A venda que fica autorizada é única, exclusiva e restrita ao terreno que é de 
propriedade do Município, atos aos quais ficarão restritas a atuação do Poder 
Executivo.
§ 2° Qualquer valor equivalente a construções ou benfeitorias edificadas no terreno 
urbano de propriedade do Município devem ser ressarcidas diretamente para quem 
as construiu, sob pena de enriquecimento sem causa e ilícito, cabendo fazê-lo a 
pessoa que vir apresentar maior e melhor proposta de compra e logre êxito como 
vencedora em processo de licitação, por se tratar de assunto de interesse privado 
e assim, não caber a interferência do Poder Executivo Municipal de Tapejara-PR.
§ 3° O Município só tem legitimidade, interesse e deve restringir seus atos quanto 
aos terreno de que é proprietário e consta especificado no artigo 1° dessa Lei, não 
podendo o Município se envolver, participar e nem vir a ser responsabilizado ou 
cobrado, a respeito de qualquer valor pertinente a indenização ou ressarcimento de 
valores de benfeitorias ou melhorias que tenham sido construídas sobre o terreno 
que foi objeto de concessão de direito real de uso e se tornará objeto de venda 
em processo de licitação, por serem questões estritamente privadas e que devem 
ser resolvidas entre os particulares que sejam cessionário/utilizador do terreno e o 
comprador que se torne o vencedor em Licitação a ser realizada para compra do lote 
de terra de que trata esta lei, de forma que cada pessoa aja conforme a titularidade 
de direitos e ações, legitimidade, nexo de causalidade e também, não venha ocorrer 
enriquecimento sem causa e ilícito, trazendo a devida proteção e segurança jurídica 
ao Município que só terá responsabilidade quanto ao terreno que lhe pertence e 
coloca à venda.
§ 4° A pessoa interessada na compra do terreno individualizado no artigo 1° dessa Lei, 
ao habilitar-se e classificar-se na licitação, fica ciente, consciente e assume o dever 
condicional legal e contratual de fazer a devida indenização, diretamente à pessoa 
(física ou jurídica) que tenha ou esteja utilizando o terreno objeto da realização de 
venda aqui autorizada, pertinente as instalações, benfeitorias, melhorias ou qualquer 
forma de acessão feita ao terrenos concedido ao uso, bem como, pertinente ao ponto 
ou colocação comercial ou industrial devida em razão da referência de localização, 
funcionamento, credibilidade, bom nome e boa fama empresarial construídos ao 
longo de anos de instalação e funcionamento empresarial, para que não ocorra 
locupletamento sem causa as custas de outrem e violação ao previsto nos artigos 884 
e 885, da Lei Federal n° 10.406, de 2002 (Código Civil Brasileiro vigente) e ou outras 
regras legais aplicáveis, sem nenhuma interferência, participação ou ressarcimento 
por parte do Poder Executivo Municipal.
§ 5° A venda só se concretizará de fato e de direito, bem como, a escritura pública 
necessária ao registro de propriedade sobre o imóvel, só poderá ser outorgada 
por parte do Município, após a pessoa vencedora de licitação comprovar ter feito 
pagamento da indenização prevista no parágrafo quarto desse artigo, garantindo 
assim ao Município e aos cofres públicos, exclusão de qualquer dever de ressarcir 
ou indenizar qualquer valor a título de benfeitorias ou melhorias feitas no terreno 
objeto da venda, por força da prevalência da supremacia do interesse público sobre o 
privado, segurança jurídica e proteção a coisa pública Municipal.
§ 6° O valor mínimo de venda deverá ser apurado por junta ou comissão avaliadora do 
imóvel e benfeitorias existentes ao tempo do início do exercício do direito real de uso, 
que deverá ser respeitado em proposta a ser apresentada em processo licitatório, 
concretizando a não apropriação indébita e não enriquecimento ilícito e sem causa.
Art. 4° Em caso de não cumprimento das obrigações e finalidades dessa e outras leis, 
por parte da beneficiária da concessão de direito real de uso escolhida em disputa 
em processo de licitação, ficará imediata e automaticamente resolvido o contrato e 
tudo quanto foi concedido ao uso deve retornar a posse direta do Poder Público e 
patrimônio municipal, bem como, por parte de que possa vir a comprar o terreno 
no futuro.
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,  ficando revogada a Lei 
2003/2018 de 20 de setembro de 2018.
Tapejara-PR, em 10  de  outubro  de 2022.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº. 4159/2022
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias Licença por motivo de doença em pessoas 
da família, a Servidora Pública Municipal Senhora MARLEIDE DE LIMA SANTOS, 
portadora da carteira de identidade RG nº. 5.754.727-8 SSP/SP, e cadastro de pessoa 
física CPF sob nº. 783.220.739-68, nomeada pelo Decreto 570/2012 para o Cargo 
Efetivo de Professor, matricula 3324, pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 14 
(quatorze) de outubro de 2022, com base no atestado médico apresentado, conforme 
LEI Nº 029/1993, Artigo 96, com encargos a serem suportados pelo município.
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias 
do mês de outubro de 2022.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº. 4160/2022
 CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
 R E S O L V E:
 CONCEDER a Servidora Pública Municipal, Senhora ANGELA APARECIDA DA 
ROCHA PEREIRA, portadora do cadastro de pessoa física CPF sob nº 008.416.879-
00, e carteira de identidade RG sob nº 9.158.761-0 SSP-PR, nomeada no cargo 
Efetivo de Gari com matrícula nº 3183, Licença Prêmio de 180 (cento e oitenta) dias, 
por ter completado um decênio de efetivo exercício a esta municipalidade, de acordo 
com a Lei nº. 029/93 a partir do dia 17 (dezessete) de outubro de 2022.
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias 
do mês de outubro de 2022.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
LEI ORDINÁRIA Nº 041/2022 – (11/10/2022)
Súmula:DispõesobreaCriação doConselho Municipal da Cultura, e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste aprovou o Projeto de Lei nº 047/2022, 
através do autógrafo 044/2022, e eu, Taketoshi Sakurada, Prefeito Municipal, 
sanciono e promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal da Cultura, como órgão colegiado, destinado 
a garantir o pleno exercício dos produtores culturais e acesso do cidadão às fontes 
de cultura.
Parágrafo único. O Conselho Municipal da Cultura é órgão vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.
Art. 2º Compete ao Conselho Municipal da Cultura:
I– assessorar na formulação do Plano Municipal da Cultura;
II– apoiar as promoções e as manifestações culturais de Tuneiras do Oeste – Paraná;
III– promover a defesa, a conservação e a valorização do patrimônio e acervo cultural 
do Município;
IV– aprovar projetos e programas culturais para os fins, de acesso ao Fundo Municipal 
para o Desenvolvimento de Atividades Culturais de Tuneiras do Oeste – Paraná;
V– emitir parecer em processo de tombamento de patrimônio histórico e cultural do 
Município;
VI– promover fóruns, debates, estudos e seminários sobre temas ligados à área 
cultural;
VII– participar da elaboração da proposta orçamentária destinada à execução da 
política cultural.
Art. 3º O Conselho Municipal da Cultura é constituído de:
I– Plenário;
II– Câmaras representativas de áreas de atividades culturais, definidas no art. 6º 
desta Lei.
Art. 4º O Conselho Municipal da Cultura será composto de 07 (sete) Conselheiros 
Titulares e respectivos suplentes.
§1º São Conselheiros Natos, o Diretor Municipal de Cultura, o Secretário(a) Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento Social e o Secretaria Municipal de Turismo e Meio 
Ambiente, tendo por suplentes os respectivos Diretores Executivos.
§2º Os demais Conselheiros e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo 
Prefeito Municipal, dentre os nomes indicados em listas tríplices respectivas pelas 
Câmaras de atividades culturais correspondentes.
§3º O Diretor Municipal de Cultura é o Presidente do Conselho Municipal da Cultura.
§4º É vedado, aos membros do Conselho Municipal da Cultura, a apresentação de 
projetos a fim de acesso aos recursos do Fundo Municipal para o Desenvolvimento 
da Cultura.
§5º O exercício das funções de Conselheiro é considerado de relevante interesse 
público e não poderá ser remunerado.
Art. 5º Os Conselheiros terão mandato de 02 (dois) anos, prorrogável para mais 02 
(dois) anos, exceto os Conselheiros Natos.
Parágrafo único. Em caso de vaga, o respectivo suplente será convocado para 
completar o mandato.
Art. 6º O Conselho Municipal de Cultura funcionará em Câmaras representativas das 
seguintes atividades culturais:
I– teatro e circo;
II– música;
III– literatura e história;
IV– artes plásticas;
V– patrimônio histórico, documental, cultural, filatelia e numismática;
VI– artesanato;
VII– dança.
Art. 7º Cada Câmara será composta de 02 (dois) Membros, escolhidos em 
assembléias das associações e entidades culturais das respectivas áreas.
Parágrafo único. As assembléias de que trata o “caput” deste artigo serão convocadas 
pelo(a) Secretário(a) Municipal de Educação e Cultura, através de edital, com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias.
Art. 8º O Conselheiro representante da área será o Presidente Nato da Câmara.
Art. 9º O Plenário do Conselho Municipal da Cultura, reunir- se-á por convocação do 
Presidente do Conselho.
Parágrafo único. O Plenário do Conselho Municipal da Cultura reunir-se-á em primeira 
convocação com a presença mínima de 05 (cinco) Conselheiros ou, em segunda 
convocação, trinta minutos após, com a presença mínima de 03 (três) Conselheiros.
Art. 10. As deliberações do Conselho são resultantes da votação da maioria absoluta 
dos Conselheiros presentes.
Parágrafo único. Dependerão do voto de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros que 
compõem o Plenário as proposições referentes a:
I– aprovação e alteração do regimento do Conselho;
II– aprovação do Plano Municipal da Cultura, a ser proposto pela Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura;
III– aprovação de projetos e programas a serem custeados pelo Fundo Municipal para 
o Desenvolvimento de Atividades Culturais.
Art. 11. A Secretaria Municipal Educação e a Cultura, proporcionará o suporte técnico 
e administrativo ao Conselho Municipal da Cultura.
Art. 12. O Poder Executivo Municipal baixará, por Decreto, a regulamentação do 
Conselho Municipal da Cultura.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Paço Municipal João Francisco de Souza, Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, em 11 de outubro de 2022, 62º da Emancipação Política.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITA MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 239/2022
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, especialmente o disposto no art. 37, IX da CF/88, Lei Municipal 
nº 075/2019 e 060/2010, resolve,
Art. 1º- CONTRATAR, a contar do dia 10 de outubro de 2022, a cidadã GREICY DE OLIVEIRA 
DOMINGUES, CPF sob nº 873.417.609-82, em caráter de excepcional interesse público, conforme art. 37, 
IX da CF/88, Lei Municipal nº 075/2019 e 060/2010, para exercer o cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
DE SERVIÇOS INTERNOS, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, tendo sido aprovada no 
Processo Seletivo Simplificado nº 002/2022.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 11 de outubro de 2022.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
 DECRETO Nº059/2022
Abre Crédito Adicional Suplementar no orçamento vigente do Legislativo Municipal, dando outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e, considerando o 
disposto na Lei Municipal Nº 1159 de 07 de outubro de 2022, publicada em 29 de setembro de 2022:
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Legislativo Municipal do corrente exercício financeiro, crédito adicional 
suplementar na importância de R$ 133.000,00 (cento e trinta e três mil reais), que obedecerá a seguinte ordem  
classificatória:
01.00 PODER LEGISLATIVO
01.001 CÂMARA MUNICIPAL
01.031.1000.2.001 ATIVIDADES LEGISLATIVAS
Fonte 1001- Recursos do Tesouro (Descentralizados)
3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil...................R$   6.000,00
3.1.90.13 – Obrigações Patronais – INSS................................................R$ 10.000,00
3.1.91.13 – Obrigações Patronais – Previdência......................................R$ 39.000,00
3.3.90.08 – Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar...... R$   3.000,00
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica...................R$ 22.000,00
4.4.90.51 – Obras e Instalações...............................................................R$ 53.000,00
Total.......................................................................................................R$ 133.000,00
Art. 2º - Como recurso para cobertura do crédito aberto no Artigo anterior, será utilizado como recurso o proveniente 
da anulação parcial da seguinte Dotação Orçamentária:
01.00 PODER LEGISLATIVO
01.001 CÂMARA MUNICIPAL
01.031.1000.2.001 ATIVIDADES LEGISLATIVAS
Fonte 1001- Recursos do Tesouro (Descentralizados)
3.3.90.14 – Diárias Civil............................................................................R$ 10.000,00
3.3.90.30 – Material de Consumo ............................................................R$ 18.000,00
3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física......................R$ 20.000,00
3.3.90.40 – Serv. de Tecnologia da Inf. E Comum. – Pessoa Jurídica....R$ 42.000,00
4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente..................................R$ 43.000,00
Total.......................................................................................................R$ 133.000,00
Art. 3º Fica alterado o cronograma de desembolso mensal/programação financeira mensal.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 11 de outubro de 2022.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

 
                                                   Ato do Gestor 

  Resolução n° 10/2022 
 

  
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – 
CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 
06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 
Intenções, Estatuto, Atos do Consórcio nº 01/2021 e 02/2021 RESOLVE: 
 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
2.327.732,48 (dois milhões, trezentos e vinte e sete mil, setecentos e trinta e dois reais e quarenta e 
oito centavos) conforme abaixo: 

 
Código/Categoria Especificação Fonte 

Cód. 
Entidade 

Fonte 
Padrão 

TCE 

Valor 

01.001 CIUENP    
10.302.0001.1.001 Aquisição e Reposição de bens, 

Equipamentos e Materiais 
Permanentes 

   

4.4.90.52 Equipamento e Material Permanente 3001 0001 R$   50.000,00 
10.302.0001.2.001 Pagamento de Pessoal e Encargos 

Sociais 
   

3.1.90.04 Contratação por Tempo Determinado 3001 0001      R$ 1.200.000,00 
3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas 3006 0006      R$    200.000,00 
3.1.90.13 Obrigações Patronais 3006 0006      R$    200.000,00 
3.1.90.16 Outras Despesas Variáveis – Pessoal 

Civil 
3001 0001      R$    450.000,00 

3.1.90.16 Outras Despesas Variáveis – Pessoal 
Civil 

3005 0005       R$    112.732,48 

10.302.0001.2.002 Manutenção da Central de 
Regulação, bases Descentralizadas e 
Sede Administrativa 

   

3.3.90.47 Obrigações Tributárias e Contributivas 3001 0001   R$     15.000,00 
10.302.0001.2.004 Aquisição de Medicamentos e 

Insumo em Geral para Atendimento 
dos Pacientes 

   

3.3.90.30 Material de Consumo 3001 0001 R$ 100.000,00 
Total R$ 2.327.732,48 

 
 
Art. 2° - Os recursos para fazer face as despesas com abertura do Crédito Adicional Suplementar 
no “caput” do Artigo 1° deste ato correrão pelo saldo de superávit financeiro de exercícios anteriores 
da respectiva fonte. 
 
 
Art. 3° Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 
 

Umuarama, 11 de Outubro de 2022. 
 
 
 

Otávio Henrique Grendene bono 
Presidente do CIUENP 

Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 186/2022
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 47/2022
Objeto: Contratação de serviços referentes à capacitação de agente político no Curso “As inovações que estão 
sendo introduzidas pelo órgão de controle nas Prestações de Contas Anuais (PCAs) através da Instrução Normativa 
nº 172/2022, do Tribunal de Contas do Paraná – TCE-PR; a implantação e funcionamento das ouvidorias públicas 
municipais”.
A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, instituída pela Portaria nº 
004/2022, de 19 de maio de 2022, no uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO o artigo 25, inciso II, concomitante com o artigo 13, inciso VI, da Lei Federal nº 8.666/93.
CONSIDERANDO que o processo se encontra devidamente formalizado e autorizado pela Vice-Presidente da 
Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio.
CONSIDERANDO que há disponibilidade orçamentária e financeira em conta sintética na dotação sob o nº 
01.01.0103100012.001000 3.3.90.39.48 Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica; Serviços de Seleção e 
Treinamento para prover o valor de R$ 1.390,00 (um mil, trezentos e noventa reais) para o equivalente a 1 (uma) 
inscrição no curso, conforme Parecer Contábil acostado aos autos.
CONSIDERANDO que não há necessidade de cotação de outras empresas pois se trata no caso de processo 
administrativo de inexigibilidade de licitação.
CONSIDERANDO que o preço é compatível com o valor de mercado e está dentro do padrão praticado, não sendo 
inexequível e sequer superfaturado.
CONSIDERANDO que este treinamento será ofertado por profissionais de notória especialização, conforme currículo 
em anexo neste procedimento licitatório.
CONSIDERANDO que foi observado todo o previsto no artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93.
A presente Comissão de Licitação opina, salvo melhor e superior juízo, pelo reconhecimento da situação de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, objetivando a contratação de curso com a empresa SCHNEIDER TREINAMENTO 
E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL EM GESTÃO PUBLICA, inscrita no CNPJ sob o n° 12.137.995/0001-16, nos dias 
19 a 21 de outubro de 2022, na cidade de Curitiba/PR.
São Jorge do Patrocínio/PR., 11 de outubro de 2022
PAULO S. DE SOUZA	 SIRLENE A. FELBER	 SERGIO ROBERTO
Presidente da CPL	 Secretária		  Membro

prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
DECRETO Nº 104/2022
Abre Crédito adicional especial por excesso de arrecadação no Orçamento Geral do Município para Exercício de 2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelos artigos 65, VI e 94, I, “d” da Lei Orgânica do Município de São Jorge do Patrocínio;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 2476, de 15 de fevereiro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um crédito especial por excesso de 
arrecadação, no valor de R$ 0,37 (trinta e sete centavos), na dotação abaixo relacionada, para fins de cumprimento 
das despesas decorrentes do exercício financeiro de 2022.
Fonte 3033 – Estruturação Da Rede De Serviços Públicos De Saúde - Investimento – Covid - 19
ÓRGÃO	 07 – SECRETARIA DE SAÚDE
UN. ORÇ. 	 07.03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Atividade	 10.302.0044.1.035 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (3013) 	 33.90.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES.........................................R$                0,37
Total da Fonte .................................................................................................................R$                0,37
TOTAL..............................................................................................................................R$               0,37
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do crédito adicional especial, constante do art. 1º. deste Decreto, fica 
utilizado o excesso de arrecadação na referida fonte no valor de R$ 0,37 (trinta e sete centavos), provocados por 
rendimentos de aplicações financeiras.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 11 de 
outubro de 2022.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
 

C N P J: 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 –  (0xx44) 3677-1222 

C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
 
             Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do 
procedimento licitatório Pregão Nº 72/2022, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata 
lavrada em 06 de outubro de 2022. 
 
Fornecedor: C R V ESTERO E CIA LTDA - ME 
CNPJ/CPF: 23.098.061/0001-39 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 ABACAXI 100 R$ 4,49 R$ 449,00 
2 ALFACE FRESCO, FIRME LIVRRE DE SUJIDADES, PARASITAS 

E LARVAS SEM DANOS FISICOS E MECANICOS ORIUNDOS 
DO MANUSEIO E TRANSPORTE 

100 R$ 3,99 R$ 399,00 

3 ALHO DE CABEÇA 1° QUALIDADE 60 R$ 24,99 R$ 1.499,40 
4 BANANA NANICA 250 R$ 4,65 R$ 1.162,50 
5 BATATA DOCE – DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM RAMA, 

APRESENTANDO COR, TAMANHO, CONFORMAÇÃO 
UNIFORME DESENVOLVIDA, CARACTERÍSTICOS DO 
PRODUTO, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS 
DO MANUSEIO E TRANSPORTE, ACONDICIONADO DE 
FORMA ADEQUADA QUE GARANTA A QUALIDADE DO 
PRODUTO. 

90 R$ 3,69 R$ 332,10 

6 BATATA ESPECIAL 350 R$ 3,99 R$ 1.396,50 
7 BETERRABA 50 R$ 3,89 R$ 194,50 
8 CARNE DE FRANGO - COXA SOBRECOXA DE 1° QUALIDADE 300 R$ 9,90 R$ 2.970,00 
9 CARNE MOIDA BOVINA 300 R$ 23,99 R$ 7.197,00 

10 CARNE SUINA BISTECA 220 R$ 14,89 R$ 3.275,80 
11 CEBOLA 120 R$ 7,49 R$ 898,80 
12 CENOURA 160 R$ 3,89 R$ 622,40 
13 CHEIRO VERDE 100 R$ 1,99 R$ 199,00 
14 CHUCHU 50 R$ 4,65 R$ 232,50 
15 COUVE FLOR – DE PRIMEIRA QUALIDADE, APRESENTANDO 

COR, TAMANHO, CONFORMAÇÃO UNIFORME 
DESENVOLVIDA, CARACTERÍSTICOS DO PRODUTO, SEM 
DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE, ACONDICIONADO DE FORMA ADEQUADA 
QUE GARANTA A QUALIDADE. 

50 R$ 8,99 R$ 449,50 

16 COUVE FOLHA  MAÇO 100 R$ 3,99 R$ 399,00 
17 FILE DE PEITO DE FRANGO KG 150 R$ 23,50 R$ 3.525,00 
18 LARANJA 250 R$ 2,49 R$ 622,50 
19 LINGUIÇA TOSCANA DE 1° QUALIDADE 250 R$ 18,99 R$ 4.747,50 
20 MAÇA NACIONAL 150 R$ 9,90 R$ 1.485,00 
21 MAMÃO 70 R$ 7,49 R$ 524,30 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
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22 MANDIOCA SEM CASCA 80 R$ 6,99 R$ 559,20 
23 MELÃO - 1ª QUALIDADE AMARELO, CASCA SÃ, FIRME, SEM 

RACHADURAS,SEM DANOS FÍSICOS OU MCÂNICOS, 
30 R$ 8,99 R$ 269,70 

24 MORANGO BANDEJA 40 R$ 5,99 R$ 239,60 
25 PEPINO CAIPIRA 80 R$ 5,79 R$ 463,20 
26 PIMENTÃO KG 35 R$ 5,99 R$ 209,65 
27 REPOLHO VERDE 250 R$ 1,99 R$ 497,50 
28 SALSINHA A GRANEL 250 R$ 14,99 R$ 3.747,50 
29 TOMATE 150 R$ 3,99 R$ 598,50 
30 UVA 20 R$ 13,99 R$ 279,80 
31 VAGEM 1° QUALIDADE 50 R$ 14,79 R$ 739,50 

 
     

Valor Total Homologado -   R$ 40.185,45  (quarenta mil, cento e oitenta e cinco reais e quarenta e 
cinco centavos)         
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 11 de outubro de 2022. 

 
 

_____________________________________ 

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 
Prefeito Municipal 

 

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 33/2022
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO DE 
TAPIRA – PR, CONFORME EDITAL Nº. 001/2022, DE 13 DE JANEIRO DE 2022. 
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito Municipal de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
em conformidade com o Edital nº. 01/2022 do Processo Seletivo Simplificado - PSS, datado de 13 de janeiro de 2022, 
realizado em 06 de fevereiro de 2022, e considerando a Ata de Classificação Final nº. 001/2022, de 18 de fevereiro de 
2022, que homologou o resultado final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em primeiro de março de 
2022 no Jornal Umuarama Ilustrado Edição nº. 12.365, 
CONVOCA as pessoas abaixo relacionadas, aprovada para o cargo de Serviços Gerais e Operador de Máquina, para 
apresentar no Departamento de Recursos Humanos, sito à Rua Paranaguá, 518, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
com documentação exigida para o cargo e demais documentações conforme edital nº 001/2022, para sua contratação, 
RELAÇÃO DE CANDIDATOS
CARGO	 NOME	 CLASSIFICAÇÃO	 NOTA
SERVIÇOS GERAIS	 LEIRIANE BARBALHO PINTO TRINDADE	 13º	 75.0
OPERADOR DE MÁQUINA	 UESLEI DIOGO DIAS DA SILVA	 03º	 80.0
Tapira PR, 11 de outubro de 2022.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 2200/2022 de 05/10/2022

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 3.765,94 (três mil 
setecentos e sessenta e cinco reais e noventa e quatro centavos), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 988/2021 de 07/12/2021.

Suplementação

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
VIAÇÃO

12.025.00.000.0000.0.000. Divisão de Obras
12.025.15.451.0045.2.051. Manutenção  da Divisão de Obras

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  3.765,94 451 - 3.3.90.93.00.00 31834

Total Suplementação:  3.765,94

 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 3.765,94Receita:1.3.2.1.01.01.01.00000000 Fonte: 31834
 3.765,94Total da Receita:Exercício:  2022

Estado do Paraná
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  05 de outubro de 2022.

Prefeito

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 2201/2022 de 05/10/2022

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 302.000,00 
(trezentos e dois mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 988/2021 de 07/12/2021.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.28.846.0078.0.003. Contribuição para o PASEP

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS  2.000,00 452 - 3.3.90.47.00.00 03504

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
07.020.00.000.0000.0.000. Divisão de Tesouraria
07.020.28.843.0003.0.001. Amortização da Divida

APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT 
ATUARIAL DO RPPS

 300.000,00 453 - 3.3.91.97.00.00 03000

Total Suplementação:  302.000,00

 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Superavit Financeiro; Exercício:  2022
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  05 de outubro de 2022.

Prefeito

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
LEI ORDINÁRIA  Nº. 042/2022 (11/10/2022)
Súmula: Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Cultura de Tuneiras do Oeste - FMCTNO.
A Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste aprovou o Projeto de Lei nº 48, através do Autógrafo nº 045,  e eu, Taketoshi 
Sakurada, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica criado no Município de Tuneiras do Oeste o Fundo Municipal de Cultura de Tuneiras do Oeste - FMCTNO, 
instrumento de captação e aplicação de recursos para a concessão de incentivos em favor de pessoas físicas ou 
jurídicas, para a realização de projetos artísticos e culturais no Município de Tuneiras do Oeste, nos termos da 
presente lei.
Parágrafo único. O incentivo aludido no “caput” deste artigo corresponderá à liberação de recursos financeiros pelo 
Fundo Municipal de Cultura de Tuneiras do Oeste em proveito do empreendedor dos projetos culturais aprovados pelo 
Conselho Municipal da Cultura.
Art. 2º O Fundo Municipal de Cultura de Tuneiras do Oeste terá orçamento próprio, constituindo seus recursos por 
meio de:
I– dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a lei estabelecer no transcorrer de cada exercício;
II– as transferências oriundas do orçamento do Estado e União e seus respectivos fundos;
III– doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades;
IV– receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da lei;
V– parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de financiamentos das atividades 
econômicas, os rendimentos e os juros de aplicações financeiras, de prestação de serviços e de outras transferências 
que o Fundo Municipal de Cultura terá direito à receber por força da lei e de convênios no setor;
VI– produto de convênios firmados com outras entidades financiadoras;
VII – doações em espécies feitas diretamente ao fundo;
VIII – outras receitas que venham à ser legalmente instituídas.
Parágrafo único. Os recursos que compõem o fundo serão depositado em conta especial sob a denominação “Fundo 
Municipal de Cultura de Tuneiras do Oeste - FMCTNO“.
Art. 3°. Em relação ao Fundo Municipal de Cultura, cabe ao Conselho Municipal da Cultura de Tuneiras do Oeste:
I– definir diretrizes e prioridades de aplicação dos seus recursos;
II– fiscalizar a aplicação dos recursos conforme tais diretrizes e projetos aprovados;
Art. 4º. O Fundo Municipal de Cultura de Tuneiras do Oeste será gerido administrativamente pela Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura de Tuneiras do Oeste.
§1º A proposta orçamentária do Fundo Municipal de Cultura constará no Plano Plurianual do Município de Tuneiras 
do Oeste.
§2º O orçamento do Fundo Municipal de Cultura integrará o orçamento da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
§3º A dotação orçamentária específica será criada pela Administração Pública Municipal, tão logo sejam realizadas 
as receitas correspondentes.
Art. 5º Os recursos do Fundo Municipal de Cultura de Tuneiras do Oeste serão aplicados em projetos que visem 
fomentar e estimular a produção artístico-cultural no município de Tuneiras do Oeste, compreendidos estes como 
os que abrangem produções e eventos artístico-culturais, especialmente nas áreas da música, dança, teatro, circo, 
cinema, artesanato, fotografia, vídeo, literatura, artes plásticas e gráficas, folclore, cultura e manifestação popular, 
patrimônio histórico, museologia, bibliotecas, arquivo histórico, estudos, pesquisas e cursos de formação artístico-
cultural nos seus devidos segmentos.
Art. 6º Os projetos para o Fundo Municipal de Cultura de Tuneiras do Oeste devem ser encaminhados, 
obrigatoriamente, em formulário próprio disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Tuneiras 
do Oeste, no qual conste a natureza do projeto, objetivos, recursos financeiros e humanos envolvidos, bem como a 
contrapartida oferecida.
Art. 7º O empreendedor cultural beneficiado deverá apresentar à Secretaria Municipal de Cultura um cronograma de 
execução físico-financeiro, devendo prestar contas periodicamente de acordo com o recebimento do auxílio.
Parágrafo único. No caso de liberação de recursos por etapas, cada liberação ficará condicionada à apresentação e 
aprovação das contas da etapa anterior.
Art. 8º Os projetos deverão apresentar proposta de contrapartida social, entendida esta como ação de retorno 
pelo apoio financeiro recebido e estar relacionada à descentralização e a universalização da cultura, bem como a 
democratização do acesso aos bens culturais.
Art. 9º O Fundo Municipal de Cultura será administrado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sendo a 
fiscalização da aplicação de recursos exercida pelo Conselho Municipal da Cultural.
§1º Nenhum recurso do Fundo Municipal de Cultura poderá ser movimentado sem a aprovação do Conselho Municipal 
da Cultura de Tuneiras do Oeste e após expressa autorização do(a) Secretário(a)  Municipal de Educação e Cultura 
de Tuneiras do Oeste.
§2º Anualmente o(a) Secretário(a)  Municipal de Educação e Cultura encaminhará ao Conselho Municipal de Política 
Cultural para análise e aprovação, relatório de prestação de contas da movimentação econômico-financeira do Fundo 
Municipal de Cultura, conforme diretrizes e projetos em execução.
Art. 10. O Gestor será o(a) Secretário(a)  Municipal da Educação e Cultura, juntamente com o Diretor de Finanças.
Art. 11. O Fundo Municipal de Cultura de Tuneiras do Oeste não poderá exaurir seus recursos destinando-os a apenas 
um único projeto.
Parágrafo único. A existência de patrocínio financeiro oriundo de outras entidades e pessoas físicas, não poderá ser 
considerada óbice para avaliação e seleção de projetos.
Art. 12. Aplicar-se-ão ao Fundo Municipal de Cultura de Tuneiras do Oeste as normas legais de controle e prestação de 
contas pelos órgãos internos da Administração Pública Municipal de Tuneiras do Oeste, sem prejuízo da competência 
específica do Tribunal de Contas do Estado e outros órgão de controle.
Art. 13. As despesas administrativas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias, 
ficando a Administração Pública Municipal desde logo autorizado a abrir créditos complementares necessários à sua 
cobertura.
Art. 14. A Administração Pública Municipal regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da 
data de sua publicação.
Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal João Francisco de Souza, Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, em 11 de  outubro de 
2022, 62º da Emancipação Política.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná
2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 159/2021
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador 
da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado CONTRATANTE, 
e a empresa RICARDO ALLAN CORREIA TRANSPORTES - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.325.437/0001-06, 
com estabelecimento à Rua Santa Catarina, nº 226, centro, na cidade de Tuneiras do Oeste/PR, com telefone de 
contato (44)3653-1456, representada neste ato por Ricardo Allan Correia, brasileiro, casado, empresário, portador 
da CI/RG nº 9.863.402-9 (SESP/PR), inscrito no CPF/MF nº 056.056.819-31, doravante denominada CONTRATADA, 
tem entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 159/2021, oriundo do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 032/2021 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2021), com as seguintes condições:
1.0 – CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato supra, 
oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2021 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2021), considerando a 
vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz 
respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto 
licitado.
2.0 – CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO ADITIVADO:
2.1 O prazo da vigência contratual que findaria em 14/10/2022, fica prorrogado por 12 (doze) meses, findando, 
portanto, em 14/10/2023.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base nos artigos 57, II da Lei nº 
8.666/93, e Cláusula Quinta do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 159/2021
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 159/2021.
Tuneiras do Oeste, 11 de outubro de 2022.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
RICARDO ALLAN CORREIA TRANSPORTES - ME
Ricardo Allan Correia
Representante legal
Contratante	 Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________	 2. _______________________________
Nome:   Carolini Mendes Miranda	 Nome: Juliana C. Santos Tamura Bispo
R.G.  :   10.719.792-3 SSP/PR	 R.G.  : 9.205.965-0 SSP/PR

prefeitura Municipal de TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 240/2022
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, especialmente o disposto no art. 37, IX da CF/88, Lei Municipal nº 075/2019 e 
060/2010, resolve,
Art. 1º- CONTRATAR, a contar do dia 11 de outubro de 2022, a cidadã ISABELE BRASIL DA SILVA, CPF sob nº 
108.316.529-18, em caráter de excepcional interesse público, conforme art. 37, IX da CF/88, Lei Municipal nº 075/2019 
e 060/2010, para exercer o cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS INTERNOS, com carga horária de 
40 (quarenta) horas semanais, tendo sido aprovada no Processo Seletivo Simplificado nº 002/2022.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 11 de outubro de 2022.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 241/2022
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei e considerando o contido no Art. 44 da Lei Municipal 069/2011, resolve
CONCEDER
Art. 1º - Ao Servidor ADELSINO DE JESUS SUBTIL, portador do CPF nº 054.566.549-38, ocupante do Cargo Efetivo 
de CONDUTOR DE VEICULO AUTOMOTOR, gratificação pelo regime de tempo integral e dedicação exclusiva 
(TIDE), na ordem de 27,01%, sobre a sua remuneração básica, conforme preconiza o artigo nº 44 da Lei Municipal 
nº. 069/2011 de 10 de janeiro de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 11 de outubro de 2022.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2022
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município e considerando que o art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e suas 
atualizações posteriores, autoriza a Dispensa de Licitação e com base no Parecer Jurídico e justificativas 
acostadas, resolve RATIFICAR os termos da DISPENSA DE LICITAÇÃO DE Nº 011/2022 para locação 
de imóvel urbano localizado na Rua Pernambuco, n° 150, centro, no Município de Tuneiras do Oeste/
PR, de propriedade de ANA PAULA KUHN TEIXEIRA, inscrita no CPF/MF nº 037.828.899-75, com o 
objetivo de LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO LOCALIZADO NA RUA PERNAMBUCO, N° 150, CENTRO, 
NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, PARA FUNCIONAMENTO DE EMPRESA LOCAL, conforme 
detalhado neste processo administrativo, para o período de 12 (doze) meses pelo valor de R$900,00 
(novecentos reais) mensais.
Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, e o empenho da 
despesa nas dotações do orçamento vigente, e publique-se o presente ato na imprensa oficial, conforme 
estabelecido no art. 26 da já citada lei, para fins de eficácia desta decisão.
Tuneiras do Oeste, 11 de outubro de 2022.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviço nº. 225/2022
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratado:  P GONÇALVES PSICOLOGIA LTDA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços especializados 
de Consulta de Psicologia em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde do município de Umuarama, 
conforme edital de chamamento público 007/2021 – Saúde.
Valor: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais)
Vigência: 07/10/2022 a 07/10/2023.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo - Protocolo nº 
1262, de 13 de setembro de 2022- Inexigibilidade nº 095/2022, ratificado em 06 de outubro de 2022, publicado no 
jornal Umuarama Ilustrado no dia 07 de outubro de 2022, edição nº 12.548, regido pelo Artigo 25 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações. 
Umuarama, 11 de outubro de 2022.
SARA DAMIANA BORGES URBANO

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO  DO  PARANÁ
Secretaria de Administração
Divisão de Licitações e Contratos
AVISO DE SUSPENSÃO DA SESSÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N º. 101/2022 - PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, a suspensão da sessão pública de abertura 
do Edital de Pregão Eletrônico n°. 101/2022 - PMU, objetivando a Contratação de empresa para fornecimento e 
instalação de 15 (quinze) Câmeras de Segurança, para atender as necessidades da SESTRAM – Secretaria de 
Trânsito e Mobilidade Urbana, deste Município, para fins de analise de questionamentos e devidas correções no 
edital, fica determinada a suspensão da  sessão de abertura e  julgamento, que seria realizada no dia 13 de outubro 
de 2022, às 09:00 horas.
Umuarama, 11 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
ELIZEU VITAL DA SILVA
Secretário de Segurança, Trânsito e Mobilidade Urbana
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Prefeitura Municipal de Xambrê
Estado do Paraná
DECRETO Nº 162/2022
SÚMULA: ABRE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
especialmente o contido na Lei nº. 2359 de 15 de dezembro de 2021 (Lei Orçamentária Anual 2022).
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2022 um Crédito Adicional Suplementar no valor de 
R$42.000,00 (Quarenta e dois mil reais) para suporte de dotação orçamentária vigentes:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
54	 03	 001	 04.122.1104.2006	 000	 Manut. Ativ. de Adm Geral	 3.3.90.47	 20.000,00
48	 03	 001	 04.122.1104.2006	 000	 Manut. Ativ. de Adm Geral	 3.3.90.30	 8.000,00
174	 06	 001	 26.782.1900.2017	 000	 Manut. Ativ. de Obras	 3.3.90.30	 14.000,00
TOTAL	 42.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da 
seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
53	 03	 001	 04.122.1104.2006	 000	 Manut. Ativ. de Adm Geral	 3.3.90.40	 38.000,00
57	 03	 001	 04.122.1104.2006	 000	 Manut. Ativ. de Adm Geral	 3.3.90.93	 4.000,00
TOTAL	 42.000,00
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entra em vigor a partir da sua assinatura.
XAMBRÊ, Pr., 05 de Outubro de 2022
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 165/2022
SÚMULA:- ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
especialmente o contido na Lei nº 2431 de 11 de Outubro de 2022.
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2022 um Crédito Suplementar no valor de R$ 153.492,17 
(Cento e cinquenta e três mil, quatrocentos e noventa e dois reais e dezessete centavos), para suporte de dotação 
orçamentária vigentes:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
220	 08	 001	 10.301.1500.2021	 303	 Manut. Atividades de Saúde	 3.3.90.39	 153.492,17
TOTAL	 R$ 153.492,17
Nomenclaturas das Fontes: 303 – Saude vinculado sobre Receita
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.90.39 – Outros Serv. Terceiros – PJ.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da 
seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
4470	 06	 001	 15.451.1303.2015	 3000	Manut. Atividades de Obras, Urb	 4.5.90.61	 153.492,17
TOTAL	 R$ 153.492,17
Nomenclaturas das Fontes: 3000 – Recursos Ordinários (livres) – Ex Anterior.
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.90.39 – Outros Serv. Terceiros – PJ.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entra em vigor a partir da sua assinatura.
XAMBRÊ, Pr., 11 de Outubro de 2022.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 166/2022
SÚMULA:- ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
especialmente o contido na Lei nº 2432 de 11 de Outubro de 2022.
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2022 um Crédito Suplementar no valor de R$ 74.190,00 
(Sessenta e quatro mil, cento e noventa reais), para suporte de dotação orçamentária vigentes:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
159	 06	 001	 15.451.1303.2015	 000	 Manut. Ativ de Obras Urb e Serv Pub	 3.3.90.39	 20.000,00
165	 06	 001	 15.451.1303.2015	 000	 Manut. Ativ de Obras Urb e Serv Pub	 4.4.90.51	 15.000,00
311	 10	 001	 12.361.1400.2026	 000	 Manut. Ativ. de Ensino Fundamental	 3.3.90.30	 1.200,00
328	 10	 001	 12.361.1400.2026	 103	 Manut. Ativ. de Ensino Fundamental	 3.3.90.39	 20.000,00
329	 10	 001	 12.361.1400.2026	 104	 Manut. Ativ. de Ensino Fundamental	 3.3.90.39	 17.990,00
TOTAL	 74.190,00
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da 
seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
20	 02	 001	 02.061.1103.2005	 000	 Manut. Ativ Jurídicas	 3.3.90.33	 1.800,00
76	 03	 003	 04.122.1106.2008	 000	 Manut. Ativ. de Compras	 3.3.90.30	 1.860,00
138	 05	 002	 18.542.1301.2013	 000	 Manut. Ativ do Meio Ambiente	 3.3.90.30	 14.530,00
144	 05	 002	 18.542.1301.2013	 000	 Manut. Ativ do Meio Ambiente	 4.4.90.52	 2.000,00
304	 10	 001	 12.361.1400.2026	 103	 Manut. Ativ de Ensino Fundamental	 3.1.90.13	 5.000,00
305	 10	 001	 12.361.1400.2026	 104	 Manut. Ativ de Ensino Fundamental	 3.1.90.13	 5.000,00
335	 10	 001	 12.361.1400.2026	 104	 Manut. Ativ de Ensino Fundamental	 4.4.90.51	 11.000,00
365	 10	 003	 27.812.1401.2030	 000	 Manut. Ativ. de Cultura e Esporte	 4.4.90.51	 33.000,00
TOTAL	 74.190,00
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entra em vigor a partir da sua assinatura.
XAMBRÊ, Pr., 11 de Outubro de 2022.
Decio Jardim
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 167/2022
SÚMULA:- ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
especialmente o contido na Lei nº 2433 de 11 de Outubro de 2022.
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2022 um Crédito Suplementar no valor de R$ 536.500,00 
(Quinhentos e trinta e seis mil e quinhentos reais), para suporte de dotação orçamentária vigentes:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
152	 06	 001	 15.451.1303.2015	 504	 Manut. Ativ. de Obras, Urb. e Serv Pu	 3.3.90.30	 60.000,00
168	 06	 001	 15.451.1303.2015	 000	 Manut. Ativ. de Obras, Urb. e Serv Pu	 4.5.90.61	 150.000,00
314	 10	 001	 12.361.1400.2026	 107	 Manut. Ativ do Ensino Fundamental	 3.3.90.30	 19.000,00
316	 10	 001	 12.361.1400.2026	 123	 Manut. Ativ do Ensino Fundamental	 3.3.90.30	 50.000,00
352	 10	 002	 12.361.1402.2028	 102	 Manutenção das Ativ. do Fundeb	 3.3.90.30	 200.000,00
354	 10	 002	 12.361.1402.2028	 102	 Manutenção das Ativ. do Fundeb	 3.3.90.39	 50.000,00
356	 10	 002	 12.361.1402.2028	 102	 Manutenção das Ativ. do Fundeb	 4.4.90.52	 7.500,00
TOTAL	 536.500,00
Nomenclaturas das Fontes: 102 – FUNDEB 30%; 000 - Recursos Ordinários (Livres);107 – Salário Educação; 123 – 
Merenda Escolar; 504 – Royalties e outras compensações.
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.90.30 - Material de Consumo; 4.5.90.61 - Aquisição de imóveis; 
3.3.90.39 – Outros serviços terceiro PJ; 4.4.90.52 - Equipamento e material permanente.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos de Excesso de Arrecadação 
verificados nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entra em vigor a partir da sua assinatura..
XAMBRÊ, Pr., 11 de Outubro de 2022
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

LEI Nº 2431/2022
SÚMULA: - AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a abrir CREDITO SUPLEMENTAR, no corrente 
Orçamento Geral do Município no valor de R$ 153.492,17 (Cento e cinquenta e três mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais e dezessete centavos), proceder à alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2022 a 2025 (Lei 2327 de 05 
de Julho de 2021), Lei nº 2328 de 05 de Julho de 2021 (Lei de Diretrizes Orçamentária 2022), Lei nº. 2359 de 15 de 
dezembro de 2021 (Lei Orçamentária Anual 2022), incluir e alterar metas.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
220	 08	 001	 10.301.1500.2021	 303	 Manut. Atividades de Saúde	 3.3.90.39	 153.492,17
TOTAL	 R$ 153.492,17
Nomenclaturas das Fontes: 303 – Saude vinculado sobre Receita
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.90.39 – Outros Serv. Terceiros – PJ.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da 
seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
4470	 06	 001	 15.451.1303.2015	 3000	Manut. Atividades de Obras, Urb	 4.5.90.61	 153.492,17
TOTAL	 R$ 153.492,17
Nomenclaturas das Fontes: 3000 – Recursos Ordinários (livres) – Ex Anterior.
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.90.39 – Outros Serv. Terceiros – PJ.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 11 de Outubro de 2022.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

LEI Nº 2432/2022
SÚMULA: AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO SUPLEMENTAR.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a abrir CREDITO SUPLEMENTAR, no corrente 
Orçamento Geral do Município no valor de R$ 74.190,00 (Setenta e quatro mil, cento e noventa reais), a proceder 
alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2022 a 2025 (Lei 2327 de 05 de Julho de 2021), Lei nº 2328 de 05 
de Julho de 2021 (Lei de Diretrizes Orçamentária 2022), Lei nº. 2359 de 15 de dezembro de 2021 (Lei Orçamentária 
Anual 2022), incluir e alterar metas.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
159	 06	 001	 15.451.1303.2015	 000	 Manut. Ativ de Obras Urb e Serv Pub	 3.3.90.39	 20.000,00
165	 06	 001	 15.451.1303.2015	 000	 Manut. Ativ de Obras Urb e Serv Pub	 4.4.90.51	 15.000,00
311	 10	 001	 12.361.1400.2026	 000	 Manut. Ativ. de Ensino Fundamental	 3.3.90.30	 1.200,00
328	 10	 001	 12.361.1400.2026	 103	 Manut. Ativ. de Ensino Fundamental	 3.3.90.39	 20.000,00
329	 10	 001	 12.361.1400.2026	 104	 Manut. Ativ. de Ensino Fundamental	 3.3.90.39	 17.990,00
TOTAL	 74.190,00
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da 
seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
20	 02	 001	 02.061.1103.2005	 000	 Manut. Ativ Jurídicas	 3.3.90.33	 1.800,00
76	 03	 003	 04.122.1106.2008	 000	 Manut. Ativ. de Compras	 3.3.90.30	 1.860,00
138	 05	 002	 18.542.1301.2013	 000	 Manut. Ativ do Meio Ambiente	 3.3.90.30	 14.530,00
144	 05	 002	 18.542.1301.2013	 000	 Manut. Ativ do Meio Ambiente	 4.4.90.52	 2.000,00
304	 10	 001	 12.361.1400.2026	 103	 Manut. Ativ de Ensino Fundamental	 3.1.90.13	 5.000,00
305	 10	 001	 12.361.1400.2026	 104	 Manut. Ativ de Ensino Fundamental	 3.1.90.13	 5.000,00
335	 10	 001	 12.361.1400.2026	 104	 Manut. Ativ de Ensino Fundamental	 4.4.90.51	 11.000,00
365	 10	 003	 27.812.1401.2030	 000	 Manut. Ativ. de Cultura e Esporte	 4.4.90.51	 33.000,00
TOTAL	 74.190,00
Nomenclaturas das Fontes: 000 – Recursos Ordinários (Livres); 103 -  Educação 10%;  104 – Educação 25%.
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.90.30 -  Material de Consumo; 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros 
– PJ; 4.4.90.51 – Obras e Instalações.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 11 de Outubro de 2022.
Decio Jardim
Prefeito Municipal

LEI Nº 2433/2022
SÚMULA: AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO SUPLEMENTAR.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a abrir CREDITO SUPLEMENTAR, no corrente 
Orçamento Geral do Município no valor de R$ 536.500,00 (Quinhentos e trinta e seis mil e quinhentos reais), a 
proceder alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2022 a 2025 (Lei 2327 de 05 de Julho de 2021), Lei nº 
2328 de 05 de Julho de 2021 (Lei de Diretrizes Orçamentária 2022), Lei nº. 2359 de 15 de dezembro de 2021 (Lei 
Orçamentária Anual 2022), incluir e alterar metas.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
152	 06	 001	 15.451.1303.2015	 504	 Manut. Ativ. de Obras, Urb. e Serv Pu	 3.3.90.30	 60.000,00
168	 06	 001	 15.451.1303.2015	 000	 Manut. Ativ. de Obras, Urb. e Serv Pu	 4.5.90.61	 150.000,00
314	 10	 001	 12.361.1400.2026	 107	 Manut. Ativ do Ensino Fundamental	 3.3.90.30	 19.000,00
316	 10	 001	 12.361.1400.2026	 123	 Manut. Ativ do Ensino Fundamental	 3.3.90.30	 50.000,00
352	 10	 002	 12.361.1402.2028	 102	 Manutenção das Ativ. do Fundeb	 3.3.90.30	 200.000,00
354	 10	 002	 12.361.1402.2028	 102	 Manutenção das Ativ. do Fundeb	 3.3.90.39	 50.000,00
356	 10	 002	 12.361.1402.2028	 102	 Manutenção das Ativ. do Fundeb	 4.4.90.52	 7.500,00
TOTAL	 536.500,00
Nomenclaturas das Fontes: 102 – FUNDEB 30%; 000 - Recursos Ordinários (Livres);107 – Salário Educação; 123 – 
Merenda Escolar; 504 – Royalties e outras compensações.
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.90.30 - Material de Consumo; 4.5.90.61 - Aquisição de imóveis; 
3.3.90.39 – Outros serviços terceiro PJ; 4.4.90.52 - Equipamento e material permanente.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos de Excesso de Arrecadação 
verificados nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 11 de Outubro de 2022
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência de Umuarama

RESOLUÇÃO Nº. 05, de 30 de agosto de 2022.
Súmula: Torna pública a alteração da data da reunião ordinária do CMDPD do mês de outubro de 2022.
O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Umuarama, de acordo com as competências que 
lhe conferem a Lei Municipal nº. 3.988, 13 de novembro de 2013, em deliberação em Reunião Ordinária realizada no 
dia 30 de agosto de 2022, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos;
CONSIDERANDO a Resolução nº 03, de 15 de fevereiro de 2022, que aprovou o calendário de reuniões ordinárias 
do Conselho para o ano de 2022;
CONSIDERANDO a IX Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, convocada para o dia 18 
de outubro de 2022;
RESOLVE:
Art. 1º. Tornar pública a alteração da data da Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência – CMDPD do mês de outubro de 2022.
Parágrafo Único. A Reunião Ordinária programada para o dia 18 de outubro de 2022, foi transferida para o dia 20 de 
outubro de 2022, às 8h00min, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos.
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 30 de agosto de 2022.
Elidiamara Simões Nunes
Presidente do CMDPD

prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 43/2022
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 107/2022
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público aos interessados, que promoverá 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
TOPOGRAFIA PARA ATENDER AS EVENTUAIS NECESSIDADES DO SETOR DE ENGENHARIA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAPIRA, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos.
Valor máximo: R$ 91.504,00 (noventa e um mil e quinhentos e quatro reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será até dia 25 de Outubro de 2022 às 09:00 hr 
(nove horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:00 hr (nove horas), nas 
dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital poderá ser obtida no site www.tapira.pr.gov.br. 
Maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da 
Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 
horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/PR ou pelo telefone (44) 3679-8000, até 24 (vinte e quatro) horas do horário 
fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 11 de Outubro de 2022.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 44/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 101/2022
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público aos interessados, que 
promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA 
ORNAMENTAÇÃO NATALINA, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos.
Valor máximo: R$ 147.895,70 (cento e quarenta e sete mil oitocentos e noventa e cinco mil reais e setenta centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será até dia 25 de Outubro de 2022 às 14:00 hr 
(quatorze horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:00 hr (quatorzr horas), 
nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do 
Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital poderá ser obtida no site www.tapira.pr.gov.br. 
Maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da 
Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 
horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/PR ou pelo telefone (44) 3679-8000, até 24 (vinte e quatro) horas do horário 
fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 11 de Outubro de 2022.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO A CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

TERMO ADITIVO Nº 007/2021 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 129/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 073/2021 
PREGÃO ELETRONICO Nº 048/2021 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,  
CONTRATADA: GENTE SEGURADORA S.A., firmam o presente termo aditivo ao contrato, com as seguintes 
cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto deste Termo Aditivo o ENDOSSO DA INCLUSÃO do seguinte veículo: 

1.1.1.  GM/ ONIX PLUS 1.0T MT LT1 CHASSI: 9BGEB69H0PG185966, na apólice de nº 
01.31.0099670.000000 

1.2. O valor total para o período será de R$ 314,92 (trezentos e quatorze reais e noventa e dois centavos). 
1.3. O item passará a ser o 43, respectivamente, do presente contrato. 
1.4. O presente termo aditivo é celebrado com fulcro no art. 65 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores.  
1.5. O valor GLOBAL atual do contrato R$ 37.023,67 (trinta e sete mil, vinte e três reais e sessenta e sete 

centavos) PASSARÁ PARA R$ 37.338,59 (trinta e sete mil, trezentos e trinta e oito reais e cinquenta e nove 
centavos)  

1.6.  Ficam ratificadas todas as demais cláusulas do contrato original, não alteradas pelo presente termo aditivo. 
1.7. Assim, e por estarem justas e contratadas, assinam o presente termo aditivo. 

 
Maria Helena, 10 de outubro de 2022 
 
 
 

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2851/2022
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 552, de 26 (vinte e seis) de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial do 
Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 27 (vinte e sete) de novembro de 2021.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor de 
R$ 170.867,73 (cento e setenta mil oitocentos e sessenta e sete reais e setenta e três centavos), mediante a inclusão 
de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.02 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
280610000.0.003000 Sentencas Judiciais
1140	 3.3.90.91.00.00.00  SENTENCAS JUDICIAIS	 12.402,00
07.03 DIVISAO DE ESPORTE E LAZER
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
278120012.2.037000 Manutencao da Divisao de Esportes e Lazer
2818	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 6.000,00
10    SECRETARIA DE SERVICOS RODOVIARIOS
10.02 DIVISAO DE SERVICOS RODOVIARIOS
267820017.2.100000 Manutenção da Divisão dos Serviços Rodoviários
5613	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 31.301,00
0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123650007.2.008000 Manutencao da Educacao Infantil - FUNDEB 60%
2478	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 100.000,00
2529	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS  	 20.000,00
101 FUNDEB 70%
09    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.1.048000 Investimentos na Divisão de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos
5152	 4.4.90.93.00.00.00  INDENIZACOES E RESTITUICOES	 1.164,73
804 Revitalização Orla Porto Figueira - Rec.
Art. 2º.  Para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes dotações 
do orçamento vigente:
02    GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
02.01 CHEFIA DE GABINETE
041220002.2.003000 Manutencao das Atividades do Gabinete do Prefeito
78	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   	 2.000,00
02    GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
02.03 ASSESSORIA JURIDICA VINC. AO PREFEITO
040910003.2.005000 Manutencao dos Servicos de Assessoria Juridica
246	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 400,00
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.02 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000 Manutencao da Divisao de Financas, Orcamento e Contabilidade
1088	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  	 500,00
1126	 3.3.90.93.04.00.00  RESTITUICOES DE CONVENIOS	 50,00
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.03 DIV. TRIBUTOS, ARRECADACAO, FISCALIZACAO
041290006.2.019000 Manutencao da Divisao de Tributos, Arrecadacao e Fiscalizacao
1170	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 500,00
1198	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 500,00
05    SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
05.02 DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS
041280003.2.009000 Manutencao das Atividades de Recursos Humanos
1421	 3.1.90.03.00.00.00  PENSOES  	4.500,00
06    SECRETARIA DE CULTURA
06.01 GABINETE DO SECRETARIO DE CULTURA
133920011.2.096000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Cultura
1508	 4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 200,00
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.03 DIVISAO DE ASSISTENCIA A SAUDE
103010014.2.106000 Manutencao da Divisao de Assistencia a Saude
4922	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 500,00
4934	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 1.200,00
09    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.01 GABINETE DO SECRETARIO
154510016.2.048000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Obras, Plan. Urb. e Serv. Publicos
5052	 3.3.90.33.00.00.00  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 350,00
5053	 3.3.90.36.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI	 800,00
5137	 4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 17.902,00
10    SECRETARIA DE SERVICOS RODOVIARIOS
10.01 GABINETE DO SECRETARIO
267820017.2.099000 Manutencao do Gabinete do Secretario dos Servicos Rodoviarios
5542	 3.3.90.36.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI	 500,00
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.01 GABINETE DO SECRETARIO DE AGROP., ABAST.
206060018.2.056000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Agropecuaria e Abastecimento
5853	 3.3.90.36.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI	 500,00
5856	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 300,00
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.02 DIVISAO DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
206060018.1.051000 Investimentos na Divisao de Fomento Agropecuario e Abastecimento
5900	 4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALACOES	 50,00
12    SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO
12.02 DIVISAO DE INDUSTRIA E COMERCIO
226610019.1.075000 Investimentos na Divisao de Industria e Comercio
6164	 4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALACOES  	 1.051,00
6165	 4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 5.000,00
13    SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
13.02 DIVISAO DE TURISMO
276950013.2.038000 Manutencao da Divisao de Turismo
6377	 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 1.000,00
13    SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
13.03 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
185410020.2.061000 Manutencao da Divisao de Meio Ambiente, Ecologia e Fiscalizacao Ambiental
6492	 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 2.000,00
13    SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
13.04 DIVISAO DE SANEAMENTO E ASSIST. AGRARIA
175120020.1.057000 Invest. Plano Municipal de Gestao Integrada de Residuos Solidos e As. Agraria
6620	 4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALACOES   	9.900,00
0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000 Manutencao da Divisao de Educacao
1789	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 50.000,00
1805	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS  	 10.000,00
1811	 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 5.000,00
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123650007.2.032000 Manutencao do Centro de Educacao Infantil
2552	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL   	 40.000,00
2568	 3.1.90.13.00.00.00  CONTRIBUICOES PATRONAIS	 10.000
2574	 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI	 5.000,00
102 Fundef 30%
09    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.1.048000 Investimentos na Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publicos
5119	 4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALACOES	 1.164,73
804 Revitalizacao Orla Porto Figueira - Rec.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 11 (onze) dias do mês de outubro de 2022.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
               Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE FORNECEDORES
O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
CONVOCA os interessados em participarem do Processo Licitatório Nº 095/2022, Modalidade Pregão (Presencial) sob 
N.º 062/2022, com abertura marcada para as 09h00min, no dia 26 de outubro de 2022, que tem por objeto a seleção 
da proposta mais vantajosa visando a de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO DE VIDROS (JANELAS E PORTAS), VISANDO A TROCA, MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
VIDROS NOVOS, BEM COMO A REMOÇÃO E CORRETO DESCARTE DE VIDROS INUTILIZADOS PARA O 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, conforme especificações constantes no Edital.
Os interessados em participar da referida Licitação, poderão retirar o respectivo Edital junto a esta Prefeitura 
Municipal, no horário de expediente, ou seja: das 08h00min às 17h00min, bem como obter informações através do 
telefone n.º (0xx) 44-3654-1235, os quais deverão manifestar interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) 
horas da apresentação das propostas.
Brasilândia do Sul - PR, 11 de outubro de 2022.
Ricardo Sampaio dos Santos
Pregoeiro Municipal

MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 095/2022
PREGÃO (PRESENCIAL) 062/2022 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE VIDROS 
(JANELAS E PORTAS), VISANDO A TROCA, MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE VIDROS NOVOS, BEM COMO A 
REMOÇÃO E CORRETO DESCARTE DE VIDROS INUTILIZADOS PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal. 
ABERTURA: Às 09h00min. (NOVE HORAS) do dia 26/10/2022 (VINTE E SEIS DE OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE 
E DOIS).
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$ 48.831,77 (quarenta e oito mil oitocentos e trinta e um reais e setenta e sete 
centavos).
Brasilândia do Sul - PR, 11 de outubro de 2022.
Ricardo Sampaio dos Santos
Pregoeiro

  
MUNICÍPIO ALTO PIQUIRI/PR  

  
EDITAL DE HABILITAÇÃO  

  
  
REF:  EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2022.   
  
  
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de CONCORRÊNCIA 
nº 01/2022, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as seguintes 
proponentes:  
  

Nº  EMPRESA  

01  ALUGALILA - USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA  

  
E inabilitar as seguintes proponentes:  
  

Nº  EMPRESA  

    

  
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão 
de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso.  
  
  
Alto Piquiri/PR, 11 de outubro de 2022.  
  
Presidente da Comissão:  Luiz Aparecido Rabelo Junior  
Membros da Comissão :  Muryllo Barbosa  
                               Vanete Eliandra Lamômica dos Santos de Oliveira  
 
                                          
 
  
  

MUNICÍPIO ALTO PIQUIRI/PR  
  

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO  
  
  
REF:  EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2022.   
  
  
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
CONCORRÊNCIA nº 01/2022, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu classificar 
as seguintes proponentes:  
  

Nº  EMPRESA  

01  ALUGALILA - USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA  

  
E inabilitar as seguintes proponentes:  
  

Nº  EMPRESA  

    

  
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão 
de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso.  
  
  
Alto Piquiri/PR, 11 de outubro de 2022.  
  
Presidente da Comissão:  Luiz Aparecido Rabelo Junior  
Membros da Comissão :  Muryllo Barbosa  
                               Vanete Eliandra Lamômica dos Santos de Oliveira  
                                          
 
  
  
  
  
  

prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 122/2022
Ementa: Abre crédito suplementar por superávit financeiro por fonte de recurso, embasado no disposto no artigo 5º da 
Lei Municipal 2.424/2021 e artigo 18 da Lei Municipal 2.403/2021 e da Outras Providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto no artigo 5º, da Lei Municipal 2.424/2021 e artigo 18, da Lei Municipal 2.403/2021, 
aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por superávit financeiro, por fonte de recursos, apurado 
em 31/12/2021, no montante de R$ 61.346,43 (sessenta e um mil reais, trezentos e quarenta e seis reais e quarenta 
e três centavos), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 09	 SECR. DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
 	  	 09.01	 DIVISÃO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Ft	 Fc	 1545112643067	Pav. asf., bloq., recape, gal. pluv. e passeio público
1018	 1601	 4.4.90.51	 Obras e instalações	  61.346,43
Art. 2º Para cobertura do crédito de que trata o presente ato administrativo, será utilizado como recurso o superávit 
financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício de 2021 de acordo com o inciso I, § 1.º do artigo 43 da Lei 
Federal n.º 4.320/64, no valor elencado no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável superávit financeiro, não contará no limite estabelecido 
para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 18, § 2º da Lei Municipal 2.403/2021 e 
artigo 5º, § 2º da Lei Municipal 2.424/2021.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 11 de outubro de 2022.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura do Município de Cidade Gaúcha, através de seu Pregoeiro, torna público que se acha aberta no setor de 
licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO Nº 123/2022
PREGÃO PRESENCIAL: 055/2022
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza de caixa coletora de água pluvial (boca de 
lobo) em ruas e avenidas do Município, com descarte e destinação final dos resíduos retirados de dentro da mesma 
em lugar apontado pela Divisão de Serviços Urbanos da Secretaria de Obras de Cidade Gaúcha – PR.
PROTOCOLO DOS ENVELOPES: Até às 09h00min do dia 28/10/2022, no protocolo geral da Prefeitura do Município 
de Cidade Gaúcha – PR, com sede na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro.
ENTREGA DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO COM INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA E 
JULGAMENTO DOS ENVELOPES DE PREÇO E HABILITAÇÃO: 28/10/2022 às 09h00min na sala da Divisão de 
Licitações, no mesmo endereço citado acima.
O edital poderá ser adquirido, a partir do dia 13/10/2022, pessoalmente, por meio de Representante Legal, 
devidamente comprovado, junto à Divisão de Licitações, na Prefeitura do Município de Cidade Gaúcha, no endereço 
citado acima, ou no site do Município Portal Transparência: www.cidadegaucha.pr.gov.br
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao  Pregoeiro, no Município de 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas, na Divisão de Licitações ou pelo fone (44) 3675-4300 – RAMAL 4326
Cidade Gaúcha, 13/10/2022.
HENRIQUE DOMINGUES
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
TERMO ADITIVO Nº 42 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO 
DETERMINADO N.º 46/2022, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
DOURADINA E MARLI CARVALHO DIAS
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, 
pessoa jurídica de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Barão do Rio 
Branco, 767, inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-
94, representado na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ 
DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, e do outro lado a Sra. 
MARLI CARVALHO DIAS, brasileira, solteira, residente e domiciliada na Rua 
Santos Dumont, 147, Vila Formosa, no Município de Douradina, Estado do Paraná, 
portadora da C.I.R.G-nº-36.566.988-X/SSP-PR e do CPF-062.261.209-32, de ora 
em diante denominada CONTRATADA, firmam o presente TERMO ADITIVO DE 
CONTRATO, para fim de alteração de prazo de vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 
1.2, do Edital n.º 08/2022-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por 
objetivo prorrogar até 08/03/2023 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado 
n.º 46/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
do Contrato de Trabalho originário.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 
03 (três) vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos onze dias do mês de outubro do 
ano de dois mil e vinte e dois. (11/10/2022).
 P/MUNICÍPIO DE DOURADINA
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
MARLI CARVALHO DIAS
Contratada
Testemunhas:
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2022 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e 
demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de 
Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros 
e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de 
Saúde para a prestação de serviços de exames para atender os pacientes encaminhados pela Secretaria 
Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS, disponível 
no endereço eletrônico – sigtap.datasus.gov.br e complementação com  recurso próprio.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO 
DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, 
suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, 
acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser 
protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento, entre o dia 19 de outubro de 2022 
e o dia 09 de dezembro de 2022, durante o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, 
em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do 
interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido 
de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com 
a Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão 
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a 
Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República e a Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS-CND), desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento 
(licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou 
outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa 
Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde ( Licença Sanitaria);
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Anexo II Preenchido;
l) Anexo III preenchido;
m) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na 
área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
n) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitidas pelo CNAS (quando couber);
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de 
cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação 
completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os 
interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo 
com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica 
de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por 
especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo 
de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, 
a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento 
de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, 
onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato 
ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do 
contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao 
Município de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme 
relatório de serviços realizados e complemento com recurso próprio, cujo os valores foram tomados com 
base da tabela do Consócio Intermunicipal de Saúde (CISA) e região.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que estejam 
livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo Municipal de Saúde, 
a serem discriminadas no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até o ____ (_____) dia do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir 
acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE contendo o 
nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a empresa 
CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das requisições de autorização emitidas pela 
Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento 
ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 -  O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado 
o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei 
n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal 
e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, 
para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs 
e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da 
Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, 
o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, 
assegurando o direito de ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na cláusula décima 
primeira, a Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 
(dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que 
praticar quaisquer atos previstos na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento 
ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da 
Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar 
o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, 
conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial 
podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente 
instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste 
Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da 
finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou 
parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização 
ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da 
divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 
Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet 
através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 07 de outubro de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I
EXAMES  ESPECIALIZADOS DE APOIO DIAGNÓSTICO E CONSULTAS.
Obs: os exames de apoio diagnóstico e os procedimentos serão realizados nas dependências da 
contratada, com fornecimento de profissionais especializados para cada área, insumos e todos os materiais 
necessários para realização dos mesmos.
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao 
paciente/usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em 
não havendo empresas aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de 
outros municípios, ficando a cargo do contratante o transporte do paciente.
CONSULTAS:
Descrição	 Valor Tabela SUS (federal)	 Complemento rec. próprios	 Valor total
Alergologista	 R$ 10,00	 R$ 46,00	 R$ 56,00
Cardiologia	 R$ 10,00	 R$ 25,00	 R$ 35,00
Cardiopediatria	 R$ 10,00	 R$ 40,00	 R$ 50,00
Cirurgia (cabeça e pescoço)	 R$ 10,00	  R$ 40,00	 R$ 50,00
Endocrinopediatria	 R$ 10,00	  R$ 55,00	 R$ 65,00
Geriatria	 R$ 10,00	 R$ 65,00	 R$ 75,00
Hematopediatra	 R$ 10,00	 R$ 50,00	 R$ 60,00
Hematologista	 R$ 10,00	 R$ 70,00	 R$ 80,00
Hepatologia	R$ 10,00	 R$ 50,00	 R$ 60,00
Mastologia	 R$ 10,00	 R$ 35,00	 R$ 45,00
Neurocirurgia	 R$ 10,00	 R$ 65,00	 R$ 75,00
Oftalmologia	 R$ 10,00	 R$ 40,00	 R$ 50,00
Otorrinolaringologia	 R$ 10,00	 R$ 55,00	 R$ 65,00
Psiquiatria Infantil	 R$ 10,00	 R$ 60,00	 R$ 70,00
Angiologia e Vascular	 R$ 10,00	 R$ 30,00	 R$ 40,00
Anestesista (avaliação pré-operatório eletiva)	 R$ 10,00	 R$ 25,00	 R$ 35,00
A empresa deve contar com profissional médico com especialização ou titulação  comprovada na área.
O atendimentos poderão ser realizados no CEM ( Centro de Especialidades Médicas ) do município.
EXAMES ESPECIALIZADOS DIVERSOS:
Colonoscopia pediátrica	 R$ 122,66	 R$ 1.677,34   	R$ 1.800,00
Colonoscopia pediátrica terapêutica**	 R$ 122,66	 R$ 1.977,34	 R$ 2.100,00
Ecocardiografia Transesofagica	 R$ 165,00	  R$ 285,00	 R$ 450,00
Ecocardiograma	 R$ 39,94	 R$ 100,06	 R$ 140,00
Eletroneuromiografia membro superior / inferior (unilateral)	 R$ 27,00
	 R$ 173,00	 200,00
Endoscopia pediátrica	 R$ 48,16	 R$ 1.201,84  	 R$ 1.250,00
Endoscopia pediátrica terapêutica*	 R$ 48,16	 R$ 1.601,84	 R$ 1.650,00
Prick teste	 -	 R$ 85,00	 R$ 85,00
Patch teste	 -	 R$ 85,00	 R$ 85,00
Teste de esforço	 R$ 30,00	 R$ 85,00	 R$ 115,00
Avaliação Urodinamica Completa	 R$ 7,62	 R$ 288,43	 R$ 296,05
Biópsia de Próstata	 R$ 116,58	 R$ 380,78	 R$ 497,36
Cistoscopia ou Ureteroscopia	 R$ 18,00	 R$ 222,00	 R$ 240,00
Dilatação Uretral	 R$ 1,52	 R$ 121,81	 R$ 123,33
Espirometria	 R$ 6,36	 R$ 93,64	 R$ 100,00
Eletroencefalograma em vigília e sono espontâneo	 R$ 11,34	 R$ 43,66	 R$ 55,00

Eletroencefalograma em sono induzido	 R$ 25,00	 R$ 40,00	 R$ 65,00
Cauterização Nasal	 R$1,48	 R$ 58,52	 R$ 60,00
Drenagem de Abcesso Amigdaliano e drenagem de hematoma de ouvido	 R$ 22,56	 R $ 
127,44	 R$ 150,00
Retirada de cerúmen	 R$ 5,63	 R$ 21,87	 R$ 27,50
Retirada de Corpo Estranho	 R$ 26,42	 R$ 39,58	 R$ 66,00
Videonasofaringolaringoscopia	 R$ 45,50	 R$ 75,50	 R$ 121,00
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos 
especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
RADIOGRAFIAS  DIVERSAS:
Descrição	 Valor unitário tabela SUS – Recurso Federal – (R$)	 Valor unitário do complemento - 
recurso próprio- (R$)	 Valor unitário total – (R$)
-RADIOGRAFIA BILATERAL DE ORBITAS (PA + OBLIQUAS + HIRTZ)	R$ 8,38	 R$ 25,00	 R $ 
33,38
-RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO TEMPORO-MANDIBULAR BILATERAL	 R$ 8,38	 R $ 
25,00	 R$ 33,38
-RADIOGRAFIA DE CAVUM (LATERAL + HIRTZ)	 R$ 6,88	 R$ 25,00	 R$ 31,88
-RADIOGRAFIA DE CRANIO (PA + LATERAL + OBLÍQUA / BRETTON + HIRTZ)	 R$ 9,15	 R $ 
25,00	 R$ 34,15
-RADIOGRAFIA DE CRANIO (PA + LATERAL)	 R$ 7,52	 R$ 25,00	 R$ 32,52
-RADIOGRAFIA DE LARINGE	 R$ 5,74	 R$ 25,00	 R$ 30,74
-RADIOGRAFIA DE MASTOIDE / ROCHEDOS (BILATERAL)	 R$ 9,03	 R$ 25,00	 R $ 
34,03
-RADIOGRAFIA DE MAXILAR (PA + OBLIQUA)	 R$ 7,20	 R$ 25,00	 R$ 32,20
-RADIOGRAFIA DE OSSOS DA FACE (MN + LATERAL + HIRTZ)	 R$ 8,38	 R$ 25,00	 R $ 
33,38
-RADIOGRAFIA DE REGIAO ORBITARIA (LOCALIZACAO DE CORPO ESTRANHO)	R$ 7,98	 R $ 
25,00	 R$ 32,98
-RADIOGRAFIA DE SEIOS DA FACE (FN + MN + LATERAL + HIRTZ)	 R$ 7,32	 R$ 25,00	 R $ 
32,32
-RADIOGRAFIA DE SELA TURSICA (PA + LATERAL + BRETTON)	 R$ 7,20	 R$ 25,00	 R $ 
32,20
-RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL (AP + LATERAL + TO + OBLIQUAS)	 R$ 8,33	 R $ 
25,00	 R$ 33,33
-RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL (AP + LATERAL + TO / FLEXAO)	 R$ 8,19	 R $ 
25,00	 R$ 33,19
-RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL FUNCIONAL / DINAMICA	 R$ 10,29	 R$ 25,00	 R $ 
35,29
-RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO-SACRA	 R$ 10,96	 R$ 25,00	 R$ 35,96
-RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO-SACRA (C/ OBLIQUAS)	 R$ 14,90	 R$ 25,00	 R $ 
39,90
-RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO-SACRA FUNCIONAL / DINAMICA	 R$ 16,88	 R $ 
25,00	 R$ 41,88
-RADIOGRAFIA DE COLUNA TORACICA (AP + LATERAL)	 R$ 9,16	 R$ 25,00	 R $ 
34,16
-RADIOGRAFIA DE COLUNA TORACO-LOMBAR	 R$ 9,73	 R$ 25,00	 R$ 34,73
-RADIOGRAFIA DE COLUNA TORACO-LOMBAR DINAMICA	 R$ 15,58	 R$ 25,00	 R $ 
40,58
-RADIOGRAFIA DE REGIAO SACRO-COCCIGEA	 R$ 7,80	 R$ 25,00	 R$ 32,80
-RADIOGRAFIA DE COSTELAS (POR HEMITORAX)	 R$ 8,37	 R$ 25,00	 R$ 33,37
-RADIOGRAFIA DE MEDIASTINO (PA E PERFIL)	 R$ 8,73	 R$ 25,00	 R$ 33,73
-RADIOGRAFIA DE TÓRAX (PA + INSPIRAÇÃO + EXPIRAÇÃO + LATERAL)	 R$ 14,32	 R $ 
25,00	 R$ 39,32
-RADIOGRAFIA DE TORAX (PA + LATERAL + OBLIQUA)	 R$ 12,02	 R$ 25,00	 R $ 
37,02
-RADIOGRAFIA DE TORAX (PA E PERFIL)	 R$ 9,50	 R$ 25,00	 R$ 34,50
-RADIOGRAFIA DE TORAX (PA)	 R$ 6,88	 R$ 25,00	 R$ 31,88
-RADIOGRAFIA DE ANTEBRACO	 R$ 6,42	 R$ 25,00	 R$ 31,42
-RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO ACROMIO-CLAVICULAR	 R$ 7,40	 R$ 25,00	 R $ 
32,40
-RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO ESCAPULO-UMERAL	 R$ 7,40	 R$ 25,00	 R $ 
32,40
-RADIOGRAFIA DE BRACO	 R$ 7,77	 R$ 25,00	 R$ 32,77
-RADIOGRAFIA DE CLAVICULA	 R$ 7,40	 R$ 25,00	 R$ 32,40
-RADIOGRAFIA DE COTOVELO	 R$ 5,90	 R$ 25,00	 R$ 30,90
-RADIOGRAFIA DE DEDOS DA MAO	 R$ 5,62	 R$ 25,00	 R$ 30,62
-RADIOGRAFIA DE MAO	 R$ 6,30	 R$ 25,00	 R$ 31,30
-RADIOGRAFIA DE MAO E PUNHO (P/ DETERMINACAO DE -IDADE OSSEA)	 R$ 6,00	 R $ 
25,00	 R$ 31,00
-RADIOGRAFIA DE ESCAPULA/OMBRO (TRES POSICOES)	 R$ 7,98	 R$ 25,00	 R $ 
32,98
-RADIOGRAFIA DE PUNHO (AP + LATERAL + OBLIQUA)	 R$ 6,91	 R$ 25,00	 R $  
31,91
-RADIOGRAFIA DE ABDOMEN (AP + LATERAL / -LOCALIZADA)	 R$ 10,73	 R$ 25,00	 R $ 
35,73
-RADIOGRAFIA DE ABDOMEN SIMPLES (AP)	 R$ 7,17	 R$ 25,00	 R$ 32,17
-RADIOGRAFIA DE ESTOMAGO E DUODENO	 R$ 35,22	 R$ 25,00	 R$ 60,22
-RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO COXO-FEMORAL	 R$ 7,77	 R$ 25,00	 R$ 32,77
-RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO SACRO-ILIACA	 R$ 7,77	 R$ 25,00	 R$ 32,77
-RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO TIBIO-TARSICA	 R$ 6,50	 R$ 25,00	 R$ 31,50
-RADIOGRAFIA DE BACIA	 R$ 7,77	 R$ 25,00	 R$ 32,77
-RADIOGRAFIA DE CALCANEO	 R$ 6,50	 R$ 25,00	 R$ 31,50
-RADIOGRAFIA DE COXA	R$ 8,94	 R$ 25,00	 R$ 33,94
-RADIOGRAFIA DE JOELHO (AP + LATERAL)	 R$ 6,78	 R$ 25,00	 R$ 31,78
-RADIOGRAFIA DE JOELHO OU PATELA (AP + LATERAL +- AXIAL)	 R$ 7,16	 R$ 25,00	 R $ 
32,16
-RADIOGRAFIA DE JOELHO OU PATELA (AP + LATERAL + OBLIQUA + 3 AXIAIS)	 R$ 9,29	 R $ 
25,00	 R$ 34,29
-RADIOGRAFIA DE PE / DEDOS DO PE	R$ 6,78	 R$ 25,00	 R$ 31,78
-RADIOGRAFIA DE PERNA	 R$ 8,94	 R$ 25,00	 R$ 33,94
-RADIOGRAFIA PANORAMICA DE MEMBROS INFERIORES	 R$ 9,29	 R$ 25,00	 R $ 
34,29
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos 
especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
INCENTIVOS DE CIRURGIA:
-Adenoidectomia	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
-Amigdalectomia	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
-Turbinectomia	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
-Septoplastia para correção de desvio	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
- Amigdalectomia C/ Adenoidectomia	 R$ 0,00  	 R$ 800,00	 R$ 800,00
Correção Hidrocele	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
Correção de Varicocele	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
Postectomia	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
Meatomia Interna	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
Prostatectomia	 R$ 0,00	 R$ 450,00	 R$ 450,00
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos 
especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
PROCEDIMENTOS ULTRASSONOGRAFIA:
Ultrassom Tranfontanela	 R$ 24,20	 R$ 75,80	 R$ 100,00
Ultrassom Renal com doppler	 R$ 39,60	 R$ 125,40	 R$ 165,00
Ultrasson de Carotidas Bilateral com doppler	 R$ 39,60	 R$ 90,40	 R$ 130,00
Ultrasson de Vertebrais bilateral com doppler	 R$ 39,60	 R$ 90,40	 R$ 130,00
Ultrasson abdominal com doppler	 R$ 39,60	 R$ 130,40	 R$ 170,00
Ultrasson de articulações	 R$ 24,20	 R$ 60,80	 R$ 85,00
Ultrassom morfológico	 -	 R$ 115,00	 R$ 115,00
Ultrassonografia obstétrica	R$ 24,20	 R$ 24,20	 R$ 48,40
Ultrassonografia pélvica (ginecológica) 	 R$ 24,20	 -	 R$ 24,20
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos 
especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
Todos os procedimentos deverão ter a guia de autorização da Secretaria Municipal de Saúde, liberada 
dentro do mês que for executado o procedimento.
 A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no cadastro 
de serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem interesse e a 
quantidade de procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou procedimentos 
mensais levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade 
financeira e orçamentária e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em Umuarama.
ANEXO II
(Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados –
Chamamento público nº¬_____
(adequar à área pretendida)
A……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem manifestar 
seu interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo 
com os critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº¬______Credenciamento 
de Serviços de Saúde, para prestação de serviços nas seguintes áreas:
Anexo_____                                                                                   Quantidade de procedimentos/mês
(listar procedimentos conforme consta do edital)
_________________________________________
_________________________________________
_________________________________________
Nome e CRM do médico responsável pela realização dos procedimentos:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Data:
                                                                                              ___________________________________
                                                                                                             Assinatura do responsável
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF 
nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
-	       - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
-	       - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui 
em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 
(quatorze) anos;
-	        - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações 
e autarquias.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2022.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2022
           Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo 
Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pelo Secretário de 
Saúde o Sr. HERISON CLEIK DA SILVA LIMA, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF sob nº 
055.559.169-73, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.885.007-4 SSP/PR, residente e domiciliado 
nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa __
_________________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na 
cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio 
administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG 
nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta 
cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no 
Processo Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de ____ de ______ , Inexigibilidade nº ____/2022, 
ratificado em ___ de ____________ de 2022, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de 
____________ de 2022, edição nº ____, regido pelo Artigo 25 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e posteriores alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
a prestação de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do 
Município de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2022 – Credenciamento de 
Serviços de Saúde.
Procedimentos	 Previsão de quant. de exames/ano	 Valor unitário Tabela SUS (recurso 
federal)	 Valor do complemento (recurso próprio)	 Valor total Unitário 	 Valor total
Total anual
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________
(_____________), de acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2022 – 
Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de 
ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a 
retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, 
devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e 
materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência 
e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários 
ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos 
termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, 
conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos 
referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do 
usuário, e deverão ser atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração 
adicional pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo 
CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de 
controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução 
do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos 
necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, 
órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão 

ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do 
seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA 
ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam 
atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos exigidos no 
artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão de Controle Interno da 
Prefeitura Municipal de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO do presente contrato 
o Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________, da Secretaria Municipal de 
Saúde de Umuarama, e como FISCAL DE CONTRATO: Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº 
_________, __________,, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE 
contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a 
empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das requisições de autorização emitidas pela 
Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da 
documentação exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado 
o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei 
n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal 
e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, 
para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs 
e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da 
Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, 
o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, a carga horária estabelecidos na Cláusula Segunda do presente contrato.
II -  Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade 
suplementar, exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde 
já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da 
Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações 
em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no 
presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo 
CONTRATANTE, ressalvadas às situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou 
as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos 
pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre 
a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá atender a todos com dignidade e respeitos, de modo universal e 
igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
Parágrafo Segundo: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de seu 
controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado ao CONTRATANTE, 
no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da 
Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável 
pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação 
ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus 
empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de ______ de 
2022 e com término previsto para _____de _________ de 2022, podendo, contudo ser prorrogável  até o 
limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do 
presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, 
para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês subsequente à 
prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será 
entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição 
do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para 
as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do 
mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do 
correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este 
garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês 
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a 
Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e 
auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da emissão 
das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade nº _________ – 
Saúde e Contrato nº ______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de 
Saúde, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e 
condições estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer 
outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não 
eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os 
pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte 
por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, 
assegurado o direito à ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: A CONTRATADA 
sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros 
que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 
e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre 
o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar 
o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) 
anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
Parágrafo Único: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos 
previstos na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ANTICORRUPÇÃO: As partes declaram conhecer as normas de prevenção 
à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA  – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá rescindir 
administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79, no que 
couber, da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem prejuízo das penalidades. 
Poderá ainda, ser rescindido por interesse da administração, devendo nesta hipótese o CONTRATANTE 
notificar a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) dias, não sendo devida neste caso nenhuma 
indenização ou pagamento além do estabelecido na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha 
prestado os serviços e/ou produtos que tenham sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração até 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, 
nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA: O 
presente contrato é oriundo do processo administrativo – Protocolo nº _____, de ____ de ______ de _____ 
- Inexigibilidade nº _____/2022 – Saúde, bem como vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora 
CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos documentos e 
registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades 
públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme Portaria Interministerial nº 424 
de 30 de dezembro de 2016, bem como alterações posteriores e/ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, 
conforme disposto na cláusula décima sexta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial podendo, 
a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente instrumento, sem 
prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste 
Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da 
finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou parcial a 
terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da CONTRATANTE, sob 
pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às condições previstas neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da 
CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, 
incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em 
até 25% do preço inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, 
o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na 
legislação referente às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na 
Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder 
causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal 
rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa 
ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto 
de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de comum 
acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
CLAUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente 
contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de 
que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:

prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2022 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de 
Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de 
Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei 
Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a 
realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos 
das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão 
Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade 
com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria 
técnica e o cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas 
na Área de Saúde para a prestação de consultas de Psicologia para atender os pacientes 
encaminhados pelo fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de 
acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS, disponível no endereço eletrônico – sigtap.
datasus.gov.br e complementação com recurso próprio.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES 
PARA O CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO 
CONSTANTE NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios 
de direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de 
Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste 
Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento, entre 
o dia 19 de outubro de 2022 e o dia 19 de abril de 2023, durante o horário de funcionamento da 
Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 
até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação 
do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o 
pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. A regularidade com 
a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante 
a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND), desde que dentro 
do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de 
funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da 
sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela 
Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde ( Licença Sanitaria);
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Anexo II Preenchido;
l) Anexo III preenchido;
m) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitidas pelo CNAS (quando couber);
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo 
de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a 
documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, 
convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente 
Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação 
exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de 
acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão 
Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do 
credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato 
para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, 
no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou 
não para o credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de 
instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e 
discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 
podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer 
direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução 
do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com os valores constantes na Tabela do 
Sistema Único de Saúde e complemento de recurso próprio do Município.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que 
estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo 
Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até o ____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da 
CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/
ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das 
requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos 
pacientes atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 -  O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a 
Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação 
da CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 
55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa 
da CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, 
assegurando o direito de ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na 
cláusula décima primeira, a Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 
direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos na Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula 
nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou 
contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de 
atraso, conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto 
no presente instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí 
decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total 
ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou 
indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, 
através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 
presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na 
internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 07 de outubro de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I
EXAMES  ESPECIALIZADOS DE APOIO DIAGNÓSTICO E CONSULTAS.
Obs: os exames de apoio diagnóstico e os procedimentos serão realizados nas dependências da 
contratada, com fornecimento de profissionais especializados para cada área, insumos e todos os 
materiais necessários para realização dos mesmos.

As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e 
rápido ao paciente/usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal 
de Saúde. Mas em não havendo empresas aptas e/ou interessadas no município, poderão ser 
credenciadas empresas de outros municípios, ficando a cargo do contratante o transporte do 
paciente.
CONSULTAS:
Descrição	 Valor unitário tabela SUS – Recurso Federal – (R$)	 Valor unitário do complemento - 
recurso próprio- (R$)	 Valor total
Psicologia para tratamento bariátrico	 R$ 6,30	 R$ 33,70	 R$ 40,00
A empresa deve contar com profissional de psicologia com especialização ou  titulação comprovada 
na área de Cirurgia Bariátrica e estar com registro ativo no Conselho Regional de Psicologia - CRP.
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada.
CONSULTAS:
Descrição	 Valor unitário tabela SUS – Recurso Federal – (R$)	 Valor unitário do complemento - 
recurso próprio- (R$)	 Valor total
*Psicólogo para atendimento individual/grupal com habilitação, especialização e/ou experiência 
profissional no atendimento referente a Cirurgia Bariátrica, bem como especialização em avaliação 
psicológica. 	 6,30	 33,70	 40,00
*Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de materiais e 
insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
*Para o atendimento, o Profissional deverá apresentar comprovante de titulação, especialização e/
ou experiência profissional na área referente à demanda descrita
 *O profissional que prestara atendimento referente a cirurgia bariátrica deverá conter toda bateria 
de avaliação psicológica necessária para atender as demandas dos pacientes.
-Todos os atendimentos deverão seguir o fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde
 A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no 
cadastro de serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem 
interesse e a quantidade de procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou 
procedimentos mensais levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, 
a disponibilidade financeira e orçamentária e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em 
Umuarama.
ANEXO II
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados –
Chamamento público nº¬_____
(adequar à área pretendida)
A……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem 
manifestar seu interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de 
atenção a saúde de acordo com os critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento 
Público nº¬______Credenciamento de Serviços de Saúde, para prestação de serviços nas 
seguintes áreas:
Anexo_____                                                                                   Quantidade de procedimentos/mês
(listar procedimentos conforme consta do edital)
_________________________________________
_________________________________________
_________________________________________
Nome e CRP do psicólogo responsável pela realização dos procedimentos:
Psicólogo responsável pela empresa:
CRP do psicólogo responsável:
RG do psicólogo responsável:
CPF do psicólogo responsável:
Data:
                                                                                              ___________________________________
                                                                                                             Assinatura do responsável
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no 
CNPJ/CPF nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
-	       - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
-	       - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que 
não possui em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
-	        - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, 
fundações e autarquias.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2022.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO IV -
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2022
           Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com 
sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato 
representado pelo Secretário de Saúde o Sr. HERISON CLEIK DA SILVA LIMA, brasileiro, casado, 
servidor público, inscrito no CPF sob nº 055.559.169-73, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 9.885.007-4 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
doravante denominada CONTRATANTE e a empresa __________________________________
_, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, 
com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador 
o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº 
_____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado 
nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO:  O presente instrumento é celebrado com 
fundamento no Processo Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de_____ de 2022, 
Inexigibilidade nº ____/2022, ratificado em ___ de ____________ de 2022, publicado no jornal 
Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2022, edição nº ____, regido pela Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 
029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de 
empresa para a prestação de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único 
de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº 
_____/2022 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Procedimentos	 Previsão de quant. de exames/ano	 Valor unitário Tabela SUS 
(recurso federal)	 Valor do complemento (recurso próprio)	Valor total Unitário 	
Valor total
Total anual
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________
(_____________), de acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2022 
– Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a 
título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município 
fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-
SRP 03/2005, devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização 
de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
Parágrafo Terceiro - Do Reajuste: Caso se enquadre o objeto do presente contrato, o valor acima 
pactuado, será reajustado mediante termo aditivo, na periodicidade mínima de 12 meses à data 
de sua celebração, pelo IGP-M (FGV) primeiramente, ou IPC (FIPE) na falta daquele, ou, na falta 
dos índices anteriormente mencionados, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo Federal, no 
período do reajuste.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a 
referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos 
usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços 
prestados nos termos deste contrato;
IV - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
V - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos 
pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
VI - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos 
pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a 
prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do 
SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
VII - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais 
e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
VIII - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos 
os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, 
medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
IX - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por 
membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício 
com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado 
de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão 
de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE 
CONTRATO do presente contrato o Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, 
__________, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, e como FISCAL DE CONTRATO: 
Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________,, da Secretaria Municipal 
de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da 
CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/
ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das 
requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos 
pacientes atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas 
da documentação exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da 
CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a 
Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação 
da CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 
55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa 
da CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
I - A prestação dos serviços ora contratados serão de responsabilidade da empresa Contratada.
II - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela 
Secretaria Municipal de Saúde, a carga horária/quantidades estabelecidos na Cláusula Segunda 
do presente contrato.
III - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
IV - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da 
normatividade suplementar, exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica 
da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de 
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pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços 
constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no 
pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas às situações de calamidade pública ou 
grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos 
valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 
sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá atender a todos com dignidade e respeitos, de modo 
universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
Parágrafo Segundo: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social 
ou de seu controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado 
ao CONTRATANTE, no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da data do registro da 
alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA 
é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, 
praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito 
de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos 
órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de 
______ de 2022 e com término previsto para _____de _________ de 2022, podendo, contudo 
ser prorrogável  até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das 
despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de 
Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês 
subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento 
será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, 
com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas 
até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento 
reapresentado será acompanhado do correspondente documento original devidamente inutilizado 
por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, 
este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores 
do mês imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, 
mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções 
financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, 
avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da 
emissão das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade 
nº _________ – Saúde e Contrato nº ______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal 
de Saúde, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das 
cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos 
e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, 
não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou 
para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem 
solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 
20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição 
deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula 
nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou 
contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) 
anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na 
legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  DA CORRUPÇÃO:
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 
de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá 
rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 
78 e 79, no que couber, da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem 
prejuízo das penalidades. Poderá ainda, ser rescindido por interesse da administração, devendo 
nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) 
dias, não sendo devida neste caso nenhuma indenização ou pagamento além do estabelecido 
na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que 
tenham sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração 
até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 
(sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/
PROPOSTA: O presente contrato é oriundo do processo administrativo Inexigibilidade nº 
_____/2022 – Saúde, bem como vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos 
documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores 
dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme 
Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016, bem como alterações posteriores e/
ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de 
atraso, conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto 
no presente instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí 
decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou 
parcial a terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da 
CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às condições 
previstas neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da 
CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou 
tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias, em até 25% do preço inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente 
Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos 
previstos na legislação referente às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas 
cominadas na Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento 
puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a 
ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, 
seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a 
multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato 
será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos 
administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de 
comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a 
fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2022.
 HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/UMUARAMA, quarta-feira, 12 de outubro  DE 2022 Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

c2

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 429/2022 
Pregão Eletrônico nº 186/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: INGAVIAS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO LTDA, CNPJ nº 30.952.569/0001-18
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para aquisição de materiais e 
equipamentos para sinalização visual e afins (placas de inauguração e homenagens, totem, adesivos e outros), 
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e demais condições estabelecidas no Manual 
COMUNICAÇÃO VISUAL UNIDADES DA SAÚDE DA FAMÍLIA GOVERNO DO PARANÁ. 
Valor Total: R$ 12.574,00 (doze mil, quinhentos e setenta e quatro reais).
Prazo de Vigência: início em 11 de outubro de 2022 e término em 10 de outubro de 2023.
Data de Assinatura: 11 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 11 de outubro de 2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 430/2022 
Pregão Eletrônico nº 186/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: FABIO AUGUSTO MOREIRA PRINCIPE - CRIATIVA PERSONALIZADOS - ME, CNPJ nº 
31.784.105/0001-02
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para aquisição de materiais e 
equipamentos para sinalização visual e afins (placas de inauguração e homenagens, totem, adesivos e outros), 
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e demais condições estabelecidas no Manual 
COMUNICAÇÃO VISUAL UNIDADES DA SAÚDE DA FAMÍLIA GOVERNO DO PARANÁ. 
Valor Total: R$ 134.799,35 (cento e trinta e quatro mil, setecentos e noventa e nove reais e trinta e cinco centavos).
Prazo de Vigência: início em 11 de outubro de 2022 e término em 10 de outubro de 2023.
Data de Assinatura: 11 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 11 de outubro de 2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 431/2022 
Pregão Eletrônico nº 186/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: EDIR SUSSEL & CIA LTDA - ME, CNPJ nº 54.719.745/0001-34
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para aquisição de materiais e 
equipamentos para sinalização visual e afins (placas de inauguração e homenagens, totem, adesivos e outros), 
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e demais condições estabelecidas no Manual 
COMUNICAÇÃO VISUAL UNIDADES DA SAÚDE DA FAMÍLIA GOVERNO DO PARANÁ. 
Valor Total: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
Prazo de Vigência: início em 11 de outubro de 2022 e término em 10 de outubro de 2023.
Data de Assinatura: 11 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 11 de outubro de 2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 432/2022 
Pregão Presencial nº 199/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: RENATO AUGUSTO MACIEL - ME, CNPJ nº 20.886.724/0001-91
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada em locação de campo de futebol em 
grama sintética para utilização nos projetos realizados e apoiados por esse Município. 
Valor Total: R$ 47.280,00 (quarenta e sete mil, duzentos e oitenta reais).
Prazo de Vigência: início em 11 de outubro de 2022 e término em 10 de outubro de 2023.
Data de Assinatura: 11 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 11 de outubro de 2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 433/2022 
Pregão Eletrônico nº 191/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: SEVEN IMPORT EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA - EPP, CNPJ nº 38.200.470/0001-71
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada no fornecimento de material de consumo 
e permanente (bomba de infusão e equipo) para auxiliar no atendimento de urgência no Pronto Atendimento e 
Unidades de Saúde Familiar desse município. 
Valor Total: R$ 39.950,00 (trinta e nove mil, novecentos e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início em 11 de outubro de 2022 e término em 10 de outubro de 2023.
Data de Assinatura: 11 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 11 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 434/2022 
Pregão Eletrônico nº 190/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: INTELTESLA MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº 39.879.920/0001-67
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada em fornecimento de peças e prestação 
de serviços de manutenção preventiva, corretiva e revisão do sistema eletrônico, refrigeração e estrutural de 
equipamentos (câmaras de conservação de vacinas) da Secretaria Municipal de Saúde, desse Município. 
Valor Total: R$ 26.999,00 (vinte e seis mil, novecentos e noventa e nove reais).
Prazo de Vigência: início em 11 de outubro de 2022 e término em 10 de outubro de 2023.
Data de Assinatura: 11 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 11 de outubro de 2022.

PORTARIA Nº 456/2022
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital de Pregão 
Eletrônico nº 186/2022 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital de Pregão 
Eletrônico nº 186/2022, cujo objeto é o Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada para 
aquisição de materiais e equipamentos para sinalização visual e afins (placas de inauguração e homenagens, 
totem, adesivos e outros), para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e demais condições 
estabelecidas no Manual COMUNICAÇÃO VISUAL UNIDADES DA SAÚDE DA FAMÍLIA GOVERNO DO PARA-NÁ, 
sendo as empresas vencedoras:
INGAVIAS COM. E SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 30.952.569/0001-18, vencedora dos 
itens 2 e 8 da licitação, com valor total máximo de R$ 12.574,00 (doze mil, quinhentos e setenta e quatro reais);
FABIO AUGUSTO MOREIRA PRINCIPE - CRIATIVA PERSONALIZADOS - ME, inscrita no CNPJ nº 31.784.105/0001-
02, vencedora dos itens 3, 4, 5, 6, 7 e 9 da licitação, com valor total máximo de R$ 134.799,35 (cento e trinta e quatro 
mil, setecentos e noventa e nove reais e trinta e cinco centavos); e
EDIR SUSSEL & CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 54.719.745/0001-34, vencedora do item 1 da licitação, com valor 
total máximo de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 11 de outubro de 2022.

PORTARIA Nº 457/2022
Ementa: Declara FRACASSADO o processo Licitatório na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico nº 164/2022 – 
Município de Guaíra – Estado do Paraná. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Declarar FRACASSADO o processo licitatório na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico nº 164/2022, que 
tem como objeto o Registro de Preços visando a aquisição de fraldas descartáveis (geriátricas e infantis), as quais 
serão utilizadas na distribuição gratuita para pessoas em vulnerabilidade social, pacientes portadores de algumas 
necessidades especiais ou acometidos de algum problema de saúde e para atender a demanda das Creches/Cmeis 
da Rede Municipal de Ensino, desse Município, com fulcro no inciso 3° do artigo 48, da Lei Federal nº 8.666/93.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, em 11 de outubro de 2022.   

PORTARIA Nº 458/2022
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital de Pregão 
Presencial nº 199/2022 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital de 
Pregão Presencial nº 199/2022, cujo objeto é o Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada 
em locação de campo de futebol em grama sintética para utilização nos projetos realizados e apoiados por esse 
Município, sendo a empresa vencedora:
RENATO AUGUSTO MACIEL - ME, inscrita no CNPJ nº 20.886.724/0001-91, vencedora global da licitação, com valor 
total máximo de R$ 47.280,00 (quarenta e sete mil, duzentos e oitenta reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 11 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 460/2022
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital de Pregão 
Eletrônico nº 191/2022 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital de Pregão 
Eletrônico nº 191/2022, cujo objeto é o Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de material de consumo e permanente (bomba de infusão e equipo) para auxiliar no atendimento de 
urgência no Pronto Atendimento e Unidades de Saúde Familiar desse município, sendo a empresa vencedora:
SEVEN IMPORT EQUIPAM. MEDICOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº 38.200.470/0001-71, vencedora global da 
licitação, com valor total máximo de R$ 39.950,00 (trinta e nove mil, novecentos e cinquenta reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 11 de outubro de 2022.

PORTARIA Nº 461/2022
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital de Pregão 
Eletrônico nº 190/2022 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital de Pregão 
Eletrônico nº 190/2022, cujo objeto é o Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada em 
fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e revisão do sistema eletrônico, 
refrigeração e estrutural de equipamentos (câmaras de conservação de vacinas) da Secretaria Municipal de Saúde, 
desse Município, sendo a empresa vencedora:
INTELTESLA MANUT. DE EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 39.879.920/0001-67, vencedora global da 
licitação, com valor total máximo de R$ 26.999,00 (vinte e seis mil, novecentos e noventa e nove reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 11 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 6.479/2022
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Provável Excesso de Arrecadação e da outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 4º, inciso VIII, 
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1.782 de 09 de Novembro de 2021.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação no corrente exercício 
financeiro de 2022, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2022 e do 
Plano Plurianual de 2022 a 2025, no limite de R$ 38.190,00 (trinta e oito mil cento e noventa reais), de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
07	 SECRETARIA DE SAÚDE
07.01	FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE
10.301.0009.1.104	 INVESTIMENTOS DA ATENÇÃO PRIMARIA
4.4.90.52.00.00.00	 907	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	38.190,00
FONTE	501	 RECEITAS DE ALIENAÇÕES DE ATIVOS - EXERCÍCIO CORRENTE	 38.190,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED.	 RECEITA DESCRIÇÃO	 VALOR	 FONTE
286	 2.2.2.1.01.0.1 - ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS - PRINCIPAL	 38.190,00	 501
TOTAL	38.190,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de Outubro de 2022.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 6.477/2022
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação e da outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 4º, inciso VIII 
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1.782 de 09 de Novembro de 2021.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 
2022, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2022 e do Plano Plurianual 
de 2022 a 2025, no limite de R$ 962.318,94 (novecentos e sessenta e dois mil trezentos e dezoito reais e noventa e 
quatro centavos), de acordo com a seguinte ordem classificatória:
03	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.001	DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
28.846.0000.0.005	ENCARGOS ESPECIAIS
3.3.90.97.00.00	 58	 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS	 194.818,54
FONTE	 1000	 Recursos Ordinários (Livres)	194.818,54
05	SECRETARIA DA FAZENDA
05.002	DIVISÃO DA FAZENDA CONT. E TESOURARIA
28.843.0000.0.003	AMORTIZACAO E ENCARGOS DA DIVIDA CONTRATADA
3.2.90.21.00.00	 111	JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO	 132.500,00
FONTE	 1000	 Recursos Ordinários (Livres)	132.500,00
06	SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.002	DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.452.0005.2.017	MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS E LIMPEZA PUBLICA
3.3.90.30.00.00	 163	MATERIAL DE CONSUMO	 50.000,00
3.3.90.39.00.00	 165	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA	 100.000,00
FONTE	 1000	 Recursos Ordinários (Livres)	150.000,00
06	SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.003	DIVISÃO DOS SERV. RODOVIARIO MUNICIPAL
26.782.0006.2.019	MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS RODOVIARIO
3.3.90.30.00.00	 185	MATERIAL DE CONSUMO	 100.000,00
FONTE	 1000	 Recursos Ordinários (Livres)	100.000,00
08	SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.001	DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035	MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.32.00.00	 464	MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	 100.000,00
FONTE	 1000	 Recursos Ordinários (Livres)	100.000,00
08	SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.003	GABINETE DA SECRETARIA DE ESPORTES
27.812.0018.2.056	MANUTENÇÃO DO GABINETE DE ESPORTES
3.3.90.30.00.00	 642	MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
3.3.90.39.00.00	 646	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 5.000,00
FONTE	 1000	 Recursos Ordinários (Livres)	10.000,00
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0022.2.067	MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
3.3.90.32.00.00.00	708	 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	
45.000,00
FONTE	 1000	 Recursos Ordinários (Livres)	45.000,00
13	SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
13.003	DIVISÃO DO MEIO AMBIENTE
18.541.0020.2.155	MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO MEIO AMBIENTE
3.3.90.30.00.00	 828	MATERIAL DE CONSUMO	 50.000,00
3.3.90.39.00.00	 831	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA	 50.000,00
FONTE	 1000	 Recursos Ordinários (Livres)	100.000,00
14	SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
14.001	DIVISÃO DE CULTURA
13.392.0034.2.151	COMEMORAÇÕES, FESTIVIDADES E RECEPÇÕES
3.3.90.30.00.00	 828	MATERIAL DE CONSUMO	 80.000,00
3.3.90.39.00.00	 831	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA	 50.000,00
FONTE	 1000	 Recursos Ordinários (Livres)	130.000,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED.	 RECEITA DESCRIÇÃO	 VALOR	 FONTE
184	 1.7.1.1.51.1.1 - COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL - 
PRINCIPAL	 600.000,00	 1000
226	 1.7.2.1.50.0.1 - COTA-PARTE DO ICMS - PRINCIPAL	 362.318,94	 1000
TOTAL	962.318,94
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de Outubro de 2022.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 6.478 /2022
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação e da outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 4º, inciso VIII 
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1.782 de 09 de Novembro de 2021.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 
2022, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2022 e do Plano Plurianual 
de 2022 a 2025, no limite de R$ 570.000,00 (quinhentos e setenta mil reais), de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
07	 SECRETARIA DE SAÚDE
07.001	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE
10.301.0009.2.141	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SAUDE - ATENÇÃO PRIMARIA
3.3.90.30.00.00	 266	 MATERIAL DE CONSUMO	 30.000,00
3.3.90.39.00.00	 279	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 	 100.000,000
10.302.0009.2030	 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
3.3.90.39.00.00	 348	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 	 100.000,000
10.302.0010.2.029	 PROGRAMA A CARGO DO CONSORCIO INT. DE SAÚDE
3.3.72.39.00.00	 369	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 	 100.000,00
4.4.71.70.00.00	 372	 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO	 30.000,00
FONTE	303	 SAÚDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corrente	 360.000,00
08	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
08.001	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035	 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.32.00.00	 463	 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	 80.000,00
3.3.90.36.00.00	 467	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA	 30.000,00
3.3.90.39.00.00	 471	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 	 50.000,00
12.365.0015.2.048	 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
3.3.90.30.00.00	 599	 MATERIAL DE CONSUMO	 30.000,00
3.3.90.39.00.00	 606	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 	 20.000,00
FONTE	104	 25% SOBRE DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO - EXERCÍCIO CORRENTE	
210.000,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED.	 RECEITA DESCRIÇÃO	 VALOR	 FONTE
184	 1.7.1.1.51.1.1 - COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL - 
PRINCIPAL	 350.000,00	 303 -104
226	 1.7.2.1.50.0.1 - COTA-PARTE DO ICMS - PRINCIPAL 220.000,00	 303-104
TOTAL	 570.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de Outubro de 2022.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

1º A D E N D O - MODIFICADOR 
PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL Nº 209/2022 

O Município de Guaíra, Estado do Paraná, através da Secretaria 
Municipal de Administração, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitações, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados e em especial às empresas que 
adquiriram o edital em epígrafe o teor do presente ADENDO, 
referente ao PREGÃO PRESENCIAL N° 209/2022, tendo por objeto o 
Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura contratação de 
empresa especializada em confecção e fornecimento de conjunto de 
uniforme escolar, tênis, meias, estojos e mochilas, os quais serão 
distribuídos gratuitamente aos alunos da Rede Pública Municipal de 
Educação, conforme Lei Municipal n° 2.191/2021, bem como 
fornecimento de conjunto de uniforme e tênis, que serão utilizados 
nas demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social e seus 
projetos sociais, a seguir: 
A Secretaria Municipal de Administração ALTERA-SE e MODIFICA-
SE por meio deste, o seguinte: 
NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL E ONDE 
CONSTAR, ALTERA-SE OS VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS, DOS 
LOTES N° 01 E 04, NOS ITENS A SEGUIR: 
ONDE SE LÊ: 
Lote: 1 - Uniforme Escolar - Secretaria de Educação 

Item Cotação Máxima 
Unit. 

Cot. Máx. Total 

1 24,2300 39.010,3000 
3 22,8500 36.788,5000 
5 25,4000 50.800,0000 
7 23,5700 47.140,0000 
9 25,8200 10.328,0000 

11 23,8400 9.536,0000 
Lote: 4 - Uniforme Projeto Social - Secretaria de Assistência Social 

Item Cotação Máxima 
Unit. 

Cot. Máx. Total 

1 25,4000 5.080,0000 
3 23,5700 4.714,0000 
5 25,8200 1.549,2000 
7 23,8400 1.430,4000 

LEIA-SE: 
Lote: 1 - Uniforme Escolar - Secretaria de Educação 

Item Cotação Máxima 
Unit. 

Cot. Máx. Total 

1 48,4600 78.020,6000 
3 45,7000 73.577,0000 
5 50,8000 101.600,0000 
7 47,1400 94.280,0000 
9 51,6400 20.656,0000 

11 47,6800 19.072,0000 
Lote: 4 - Uniforme Projeto Social - Secretaria de Assistência Social 

Item Cotação Máxima 
Unit. 

Cot. Máx. Total 

1 48,4600 9.692,0000 
3 45,7000 9.140,0000 
5 50,8000 3.048,0000 
7 47,1400 2.828,4000 

Em face das alterações fica estabelecida a nova data de abertura do 
PREGÃO PRESENCIAL- EDITAL Nº 209/2022, para o dia 25 de 
outubro de 2022, as 14h30min, no Paço Municipal de Guaíra, sito à 
Avenida Coronel Otávio Tosta, 126, Guaíra-PR, sala de licitações. 
O Presente Adendo passa a fazer parte integrante do Edital de 
Licitação de PREGÃO PRESENCIAL n° 209/2022, ficando inalteradas 
todas as demais cláusulas e condições do Edital e de seus anexos. 
O Edital modificado será encaminhado às empresas que o 
adquiriram, e os demais interessados, poderão obtê-lo através do 
site www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9928/9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Comuniquem-se as empresas que adquiriram. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 11 de outubro de 2022. 
Marcelo Celestrino /Pregoeiro 

  
 

        PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 
ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO  

 
 

Inexigibilidade n° 02/2022 
Processo nº 57/2022 
 
 
 
Visto e analisado o procedimento em epígrafe, tendo em vista o conteúdo do presente 

processo, o qual foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu 

parecer favorável, RATIFICO objetivando a O presente Termo objetiva a Contratação da 

Banda METRÓPOLE sob CNPJ:20.644.346/0001-30 para apresentação de show artístico em 

decorrência em comemoração à Emancipação Política, aniversário da cidade deste município, 

qual ocorrerá nesse mesmo dia 20/12/2022 no Município de Esperança Nova estado do 

Paraná. Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

Esperança Nova /PR, 11 de outubro de 2022. 
 
 
 
 

Everton Barbieri 
Prefeito  

 
  

 
MUNICÍPIO ESPERANÇA NOVA 

 
EDITAL DE HABILITAÇÃO 

 
 
REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 08/2022.  
 
 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de TOMADA DE 
PREÇOS nº 08/2022, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as 
seguintes proponentes: 
 
Nº EMPRESA 

1 R C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÃO LTDA 
 
Comunica, outrossim, como ninguém se contrapôs à decisão da Comissão de Licitação, assim deu 
prosseguimento na abertura da proposta de preço. 
 
 
                                                                                                       (Esperança nova),11 de outubro de 2022. 

 
 

presidente da comissão: _______________________________ 
 
 

membros da comissão:  _______________________________ 
 
 

                                       _______________________________ 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 
   ESTADO DO PARANÁ. 

 
 

 1 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 46/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2022 
PROCESSO Nº 51/2022 
Objeto: Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa objetivando o fornecimento 
de itens de iluminação natalina e demais materiais elétricos necessários a serem utilizados na decoração 
de natal, conforme solicitado pelo Departamento de Obras e Serviços Públicos do município de Esperança 
Nova/PR. 
Assinatura da Ata: 10/10/2022. 
Vigência: 12 (doze) meses a contar da assinatura. 
Vigência: 10/10/2022 A 10/10/2023 
Empresa classificada em 1º lugar: J.A.A. MATERIAIS ELETRICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº 32.735.001/0001-70, estabelecida na Rua Disaburo Yokohama n°2367, na cidade de 
Umuarama/PR, Cep 87.506-120, conforme especificações, condições e preços registrados constantes 
abaixo: 

LOTE 01 
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Valor 

Unitário R$ 
Valor Total 

R$ 

1 2.000 MT Mangueira luminosa 13mm com 36 
LEDS por metro Luz solar R$ 13,57      R$ 

27.140,00 

2 240 UN 

Cordão com 100 leds ouro, ou branco 
frio, ou branco quente/ warm, ou 
vermelho, ou verde, ou rosa, ou 
roxo, ou azul para uso externo, com 
80 leds fixos e 20 estrobinhos. A cada 
cinco leds um pisca (estrobinho). 
Tomada macho e fêmea para união 
de até 5 conjuntos, no mínimo IP65, 
resistentes a chuva, com 
resina/silicone na base dos leds, 
sendo totalmente a prova d’água, 
com fiação resistente em cobre e seu 
revestimento na cor verde com 2 
vias. Diâmetro do fio 2,2 mm. 
Comprimento total do cordão de 10 
mts. Tensão 220 volts. Potência 
mínima: 5 watts. 

Remanci R$ 44,43     R$ 
10.663,20 

3 20 UN Rede multifunção cores; 320 LEDS; 
com metragem 3x3: (cores a definir) Remanci R$ 180,69 R$ 3.613,80 

4 50 CX 
Tubo Snowfall; caixa com 8 unidades, 
com 52cm, meteoro 220v (cores a 
definir) 

Remanci R$ 141,66 R$ 7.083,00 

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 48.500,00 (Quarenta e oito mil e quinhentos reais). 
 

 
Assinatura: ______________________________________ 

EVERTON BARBIERI 
045.879.159-80 

 
 
 
 

 

MUNICÍPIO ESPERANÇA NOVA 
 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 
 
 
REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 08/2022. 
 
 
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
TOMADA DE PREÇOS nº 08/2022, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes: 
 

Nº EMPRESA VALOR R$ 

1 R C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÃO LTDA R$423.480,85 
 
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão 
de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso. 
 
 
                                                                                                      (Esperança Nova),11 de outubro de 2022. 
 
 

presidente da comissão: _______________________________ 
 
 

membros da comissão:  _______________________________ 
 
                                       

                                       _______________________________ 
 
 

 
 prefeitura Municipal de Umuarama

Estado do Paraná	
P O R T A R I A  Nº 2.967/2022
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre proposta apresentada no Pregão Eletrônico 
nº 090/2022 – PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre proposta apresentada no 
Pregão Eletrônico nº 090/2022 – PMU -   que tem por objeto a contratação de empresa para locação de 1.500 (mil e 
quinhentas) horas/máquina, para execução de serviços de limpeza de bueiros, caixas de ligação, poços de visita e 
desobstrução de rede de galeria de águas pluviais, com equipamento mecânico, no Município de Umuarama, tendo 
sido declarada vencedora a empresa PIRES LIMPEZA AMBIENTAL EIRELI, para o item 01.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 07 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal 
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.968/2022
Fica declarado fracassado o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico nº 094/2022 – PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica declarado fracassado o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico sob nº 094/2022 
- PMU, que tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de headphones, tablets e kindle, para o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI.
     Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 07 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.976/2022
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão 
Eletrônico nº 097/2022 – PMU.
 O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre proposta apresentada no 
Pregão Eletrônico nº 097/2022 – PMU -   que tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços 
de torno, embuchamento e solda, para manutenção dos veículos da  Frota  Municipal de Umuarama, tendo sido 
declarada vencedora a empresa TORNEARIA METAL TORNO LTDA., para os lotes 01 e 02.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 10 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ UMUARAMA, quarta-feira, 12 de outubro  DE 2022Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

c3

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício:  2022

** Elotech **
11/10/2022

Pág. 1/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 203/2022 de 07/10/2022

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 512.000,00 
(quinhentos e doze mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

O Prefeito Municipal de DOURADINA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe 
foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 2291/2021 
de 03/12/2021.

Suplementação

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA
07.002.15.452.0010.2.043. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  104.000,00 222 - 4.4.90.52.00.00 01000
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  400.000,00 644 - 4.4.90.52.00.00 31798

11.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE MEIO AMBIENTE
11.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
11.001.18.541.0014.2.137. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 8.000,00 641 - 3.3.90.39.00.00 1555

Total Suplementação:  512.000,00

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito 
aberto pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 
1964, o Excesso de Arrecadação;

 1000  104.000,00Receita: 1.7.1.1.51.11.00.00000000 Fonte: Cota-Parte do Fundo de Participação 
dos Municípios - Cota Mensal - 
Principal

 1555  8.000,00Receita: 1.9.9.9.99.21.02.00000000 Fonte: SANEPAR - Compensação 
Financeira ao MEIO AMBIENTE do 
Município

 31798  400.000,00Receita: 2.4.1.4.99.01.01.00000000 Fonte: Outras Transferências de Convênios 
da União e de Suas Entidades - 
Principal

 512.000,00Total da Receita:
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Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
atualizar os valores constantes de anexos previstos na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e PPA – Plano Plurianual de Investimentos considerando o cumprimento das normas 
estabelecidas no SIM-AM 2021 (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento 
Mensal) do Tribunal de Contas do Estado, especificamente com referência ao Módulo 
Planejamento.

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de DOURADINA , Estado do 
Paraná, em  07 de outubro de 2022.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL
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Decreto  nº 204/2022 de 10/10/2022

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 7.800,00 (sete mil 
oitocentos reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

O Prefeito Municipal de DOURADINA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe 
foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 2291/2021 
de 03/12/2021.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.244.0007.2.161. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA GESTÃO BOLSA FAMILIA - IGBF

MATERIAL DE CONSUMO  4.000,00 141 - 3.3.90.30.00.00 31940
08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.007.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE CULTURA
08.007.13.392.0012.2.132. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE CULTURA

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 3.800,00 360 - 3.3.90.39.00.00 01000

Total Suplementação:  7.800,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 
discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.244.0007.2.161. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA GESTÃO BOLSA FAMILIA - IGBF

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 4.000,00 143 - 3.3.90.39.00.00 31940

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.007.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE CULTURA
08.007.13.392.0012.2.132. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE CULTURA

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 3.800,00 356 - 3.1.90.11.00.00 01000

Total Redução:  7.800,00
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Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
atualizar os valores constantes de anexos previstos na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e PPA – Plano Plurianual de Investimentos considerando o cumprimento das normas 
estabelecidas no SIM-AM 2021 (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento 
Mensal) do Tribunal de Contas do Estado, especificamente com referência ao Módulo 
Planejamento.

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de DOURADINA , Estado do 
Paraná, em  10 de outubro de 2022.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 117/2022 – PMU
(Processo Administrativo nº 1077 de 16/08/2022)
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de mudas (palmeira e cambarás), para revitalização da 
Avenida Paraná (Praça Miguel Rossafa ao Shopping Palladium), deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:30 horas do dia 10/11/2022.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:30 às 14:30 horas do dia 10/11/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:30 horas do dia 11/11/2022.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 80.100,00 (Oitenta mil e cem reais).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 021/2021 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717 ou em (www.bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA/PR, 26 de setembro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
RUBENS SAMPAIO
Secretário de Meio Ambiente

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 118/2022 – PMU
(Processo Administrativo nº 696 de 01/06/2022)
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de marmitex de isopor e copos descartáveis, para equipar 
o Restaurante Popular do Município, conforme termo de Convênio  nº 273/2018 que celebram o Estado do Paraná, 
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (SEAB) e o Município de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:30 horas do dia 16/11/2022.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:30 às 14:30 horas do dia 16/11/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:30 horas do dia 16/11/2022.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ R$ 8.536,00 (Oito mil e quinhentos e trinta e seis reais).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 021/2021 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717 ou em (www.bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA/PR, 30 de setembro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração
MURILO ALEXANDRE FERNANDES TEIXEIRA
Secretário de Agricultura
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25932 CONJUNTO CARTEIRA/CADEIRA “FLOR” - ED. 
INFANTIL 

INSERVÍVEL 

35941 SWITT 24 PORTAS (EMPENHO 10474/2012) INSERVÍVEL 
25091 CONJUNTO DE MESA EMPILHÁVEL INSERVÍVEL 
25092 CONJUNTO DE MESA EMPILHÁVEL INSERVÍVEL 
25099 CONJUNTO DE MESA EMPILHÁVEL INSERVÍVEL 
25109 CONJUNTO DE MESA EMPILHÁVEL INSERVÍVEL 
25111 CONJUNTO DE MESA EMPILHÁVEL INSERVÍVEL 
27119 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27120 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27124 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27126 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27127 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27128 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27130 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27131 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27132 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
22779 GAVETEIRO 36AV. R.2103 INSERVÍVEL 
25372 MONITOR LCD, 17” INSERVÍVEL 
25378 MONITOR LCD, 17” INSERVÍVEL 
53782 CONJUNTO REFEITÓRIO INFANTIL INSERVÍVEL 
35059 ESCRIVANINHA SEM GAVETAS INSERVÍVEL 
35117 CADEIRA SECRETÁRIA COM BASE FIXA INSERVÍVEL 
17264 BANCO PARA REFEITÓRIO INSERVÍVEL 
17266 BANCO PARA REFEITÓRIO INSERVÍVEL 
28360 MICRO SYSTEM TOSHIBA INSERVÍVEL 
21531 COMPUTADOR COMPLETO INSERVÍVEL 
28361 TELEVISOR LG 14 POLEGADAS INSERVÍVEL 
17891 MICROFONE CSR 550 INSERVÍVEL 
39707 MICROFONE DUPLO PROFISSIONAL SEM FIO INSERVÍVEL 
11848 MESA PARA REFEITÓRIO INSERVÍVEL 
11849 MESA PARA REFEITÓRIO INSERVÍVEL 
12701 BANCOS EM MADEIRA INSERVÍVEL 
12704 BANCOS EM MADEIRA INSERVÍVEL 
12705 BANCOS EM MADEIRA INSERVÍVEL 
12711 BANCOS EM MADEIRA INSERVÍVEL 
12712 BANCOS EM MADEIRA INSERVÍVEL 
17135 ARMÁRIO DE AÇO 02 PORTAS INSERVÍVEL 
48255 CONJUNTO DE MESA RETANGULAR COM UMA 

CADEIRA 
INSERVÍVEL 

48244 CONJUNTO DE MESA RETANGULAR COM UMA 
CADEIRA 

INSERVÍVEL 

48243 CONJUNTO DE MESA RETANGULAR COM UMA 
CADEIRA 

INSERVÍVEL 

48256 CONJUNTO DE MESA RETANGULAR COM UMA 
CADEIRA 

INSERVÍVEL 

25155 CONJUNTO DE MESA RETANGULAR COM UMA 
CADEIRA 

INSERVÍVEL 

40219 CONJUNTO DE REFEIÇÃO INFANTIL INSERVÍVEL 
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40220 CONJUNTO DE REFEIÇÃO INFANTIL INSERVÍVEL 
45802 FOGÃO INDUSTRIAL 4 BOCAS BAIXA PRESSÃO INSERVÍVEL 
51131 BEBEDOURO INSERVÍVEL 
53652 CADEIRA ESTOFADA AZUL INSERVÍVEL 
17261 BANCO PARA REFEITÓRIO INSERVÍVEL 
14947 ARQUIVO DE AÇO COM 4 GAVETAS INSERVÍVEL 
8158 ARQUIVO DE AÇO COM 4 GAVETAS INSERVÍVEL 
20692 CADEIRA GIRATÓRIA ESTOFADA INSERVÍVEL 
20770 LONGARINA COM 4 CADEIRAS INSERVÍVEL 
20771 LONGARINA COM 4 CADEIRAS INSERVÍVEL 
2907 CIRCULADOR DE AR INSERVÍVEL 
22062 CONDENSADOR INSERVÍVEL 
26973 MICROCOMPUTADOR INSERVÍVEL 
28625 COMPUTADOR INTEL INSERVÍVEL 
55347 TANQUINHO INSERVÍVEL 
40361 RÁDIO INSERVÍVEL 
40321 VENTILADOR DE PAREDE INSERVÍVEL 
44971 NOBREAK SMS INSERVÍVEL 
40219 CONJUNTO DE MESA INFANTIL C/ 8 CADEIRAS INSERVÍVEL 
29885 COMPUTADOR INTEL 7500/HD 320 GB - CORE INSERVÍVEL 
21390 CADEIRA FIXA 4 PÉS 7/8 ESPUMA INJETADA COR 

AZUL 
INSERVÍVEL 

21392 CADEIRA FIXA 4 PÉS 7/8 ESPUMA INJETADA COR 
AZUL 

INSERVÍVEL 

23026 CADEIRA FIXA, ESPUMA INJETADA SIMPLES INSERVÍVEL 
23027 CADEIRA FIXA, ESPUMA INJETADA SIMPLES INSERVÍVEL 
23031 CADEIRA FIXA, ESPUMA INJETADA SIMPLES INSERVÍVEL 
23033 CADEIRA FIXA, ESPUMA INJETADA SIMPLES INSERVÍVEL 
23034 CADEIRA FIXA, ESPUMA INJETADA SIMPLES INSERVÍVEL 
23035 CADEIRA FIXA, ESPUMA INJETADA SIMPLES INSERVÍVEL 
19825 CADEIRA CPD INJETADA 4 PÉS INSERVÍVEL 
19845 CADEIRA CPD INJETADA 4 PÉS INSERVÍVEL 
26648 DIVÃ BASE CROMADA INSERVÍVEL 
32864 CADEIRA EXECUTIVA GIRATÓRIA S/ BRAÇO INSERVÍVEL 
32865 CADEIRA EXECUTIVA GIRATÓRIA S/ BRAÇO INSERVÍVEL 
33691 VENTILADOR DE COLUNA INSERVÍVEL 
33720 VENTILADOR DE COLUNA INSERVÍVEL 
47483 CADEIRA EM POLIPROPILENO INSERVÍVEL 
49314 CAIXA DE SOM USB INSERVÍVEL 
38262 RELÓGIO PONTO PRISMA BIOMÉTRICA INSERVÍVEL 
35224 MONITOR 15 LCD INSERVÍVEL 
13841 ARMÁRIO EM AÇO DUAS PORTAS INSERVÍVEL 
9218 CADEIRA FIXA RUNAPEL INSERVÍVEL 
9233 CADEIRA FIXA RUNAPEL INSERVÍVEL 
31660 CONJUNTO CIRCULAR INFANTIL C/6 CJ CARTEIRA 

E CADEIRA 
INSERVÍVEL 

31662 CONJUNTO CIRCULAR INFANTIL C/6 CJ CARTEIRA 
E CADEIRA 

INSERVÍVEL 

31665 CONJUNTO CIRCULAR INFANTIL C/6 CJ CARTEIRA 
E CADEIRA 

INSERVÍVEL 
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31667 CONJUNTO CIRCULAR INFANTIL C/6 CJ CARTEIRA 
E CADEIRA 

INSERVÍVEL 

42794 CONJUNTO ALUNO CJ A04 INSERVÍVEL 
38271 RELÓGIO PONTO PRISMA INSERVÍVEL 
30344 ARMÁRIO CEREJEIRA INSERVÍVEL 
30351 ARMÁRIO CEREJEIRA INSERVÍVEL 
30370 BALCÃO CEREJEIRA INSERVÍVEL 
29483 CADEIRA ESTOFADA PRETA INSERVÍVEL 
29484 CADEIRA ESTOFADA PRETA INSERVÍVEL 
29491 CADEIRA ESTOFADA PRETA INSERVÍVEL 
11896 MESA DE ESCRITÓRIO INSERVÍVEL 
11906 MESA DE ESCRITÓRIO INSERVÍVEL 
11907 MESA DE ESCRITÓRIO INSERVÍVEL 
11912 CADEIRA ESTOFADA PRETA INSERVÍVEL 
11917 CADEIRA ESTOFADA PRETA INSERVÍVEL 
33320 CAIXA DE SOM AMPLIFICADA INSERVÍVEL 
55995 CADEIRA EXECUTIVA GIRATÓRIA INSERVÍVEL 
40682 CADEIRA INSERVÍVEL 
48860 ROTEADOR TP LINK INSERVÍVEL 
32945  COMPUTADOR INSERVÍVEL 
38477 NOBREAK INSERVÍVEL 
33275 NOTEBOOK INSERVÍVEL 
46390 NOBREAK INSERVÍVEL 
31101 CARTEIRA ALUNO COR BRANCA INSERVÍVEL 
31121 CARTEIRA ALUNO COR BRANCA INSERVÍVEL 
31105 CARTEIRA ALUNO COR BRANCA INSERVÍVEL 
31106 CARTEIRA ALUNO COR BRANCA INSERVÍVEL 
31100 CARTEIRA ALUNO COR BRANCA INSERVÍVEL 
42304 VENTILADOR DE TETO INSERVÍVEL 
42309 VENTILADOR DE TETO INSERVÍVEL 
38657 BETONEIRA CAP. 450 LTS INSERVÍVEL 
45985 BETONEIRA CAP. 450 LTS INSERVÍVEL 
45986 BETONEIRA CAP. 450 LTS INSERVÍVEL 
22327 IMPRESSORA LASER HC 1022-N INSERVÍVEL 
16115 CARTEIRA INSERVÍVEL 
16165 CARTEIRA INSERVÍVEL 
52158 BEBEDOURO DE COLUNA INSERVÍVEL 
35697 CADEIRA ESTOFADA GIRATÓRIA INSERVÍVEL 
48206 NOBREAK INSERVÍVEL 
56259 IMPRESSORA INSERVÍVEL 
29025 AR CONDICIONADO INSERVÍVEL 
40371 CADEIRA EXECUTIVA 4 PÉS INSERVÍVEL 
48974 MOTOR INSERVÍVEL 
38207 NOBREAK INSERVÍVEL 
13840 ARMÁRIO DE AÇO INSERVÍVEL 
1942 ARQUIVO DE AÇO C/ 4 GAVETAS INSERVÍVEL 
26232 MONITOR INSERVÍVEL 
40906 MONITOR INSERVÍVEL 
40755 MICROCOMPUTADOR INSERVÍVEL 
40754 MICROCOMPUTADOR INSERVÍVEL 
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19291 MESA INSERVÍVEL 
23052 CONJUNTO 4X1 MESA COM 4 CADEIRAS INSERVÍVEL 
25553 PIA DE INOX INSERVÍVEL 
25554 BALCÃO PEQUENO INSERVÍVEL 
36083 GPS TRACKER INSERVÍVEL 
35693 ARMÁRIO BAIXO INSERVÍVEL 
20254 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA - 

ESTRUTURA METÁLICA 
INSERVÍVEL 

35031 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
35008 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
35007 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
35018 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
35006 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
35025 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
35065 CADEIRA INSERVÍVEL 
35017 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
35030 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
35005 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
35024 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
44698 CONJUNTO ALUNO CLA 06 INSERVÍVEL 
42684 CONJUNTO ALUNO CJA 04 INSERVÍVEL 
42662 CONJUNTO ALUNO CJA 04 INSERVÍVEL 
42691 CONJUNTO ALUNO CJA 04 INSERVÍVEL 
42667 CONJUNTO ALUNO CJA 04 INSERVÍVEL 
44433 CONJUNTO ALUNO CLA 03 INSERVÍVEL 
42693 CONJUNTO ALUNO CJA 03 INSERVÍVEL 
20241 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA - 

ESTRUTURA METÁLICA 
INSERVÍVEL 

44664 CONJUNTO ALUNO CJA 06 INSERVÍVEL 
35026 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
35029 CONJUNTO DE CARTEIRA E CADEIRA JUVENIL INSERVÍVEL 
35040 MESA INSERVÍVEL 
24467 MESA INSERVÍVEL 
55672 RELÓGIO PONTO PRISMA INSERVÍVEL 
22090 PLACA DE CAPTURA DE IMAGEM INSERVÍVEL 
25368 PROCESSADOR INTEL INSERVÍVEL 
42277 MONITOR INSERVÍVEL 
42280 MONITOR INSERVÍVEL 
51224 APARELHO DE CELULAR INSERVÍVEL 
56125 WEBCAM INSERVÍVEL 
56133 WEBCAM INSERVÍVEL 
56143 FONE DE OUVIDO INSERVÍVEL 
56151 FONE DE OUVIDO INSERVÍVEL 
56153 FONE DE OUVIDO INSERVÍVEL 
56158 FONE DE OUVIDO INSERVÍVEL 
56163 FONE DE OUVIDO INSERVÍVEL 
56166 FONE DE OUVIDO INSERVÍVEL 
39365 IMPRESSORA LASER INSERVÍVEL 
38164 MONITOR INSERVÍVEL 
18700 CADEIRA FIXA INSERVÍVEL 
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24225 CADEIRA FIXA INSERVÍVEL 
24229 CADEIRA FIXA INSERVÍVEL 
30177 COMPUTADOR INSERVÍVEL 
18692 VÍDEO CASSETE INSERVÍVEL 
22558 VÍDEO CASSETE INSERVÍVEL 
23146 APARELHO DE TV INSERVÍVEL 
31802 MODEM ADSL INSERVÍVEL 
34507 MICROONDAS INSERVÍVEL 
34890 COMPUTADOR INSERVÍVEL 
29912 TELEFONE AURICULAR INSERVÍVEL 
27770 TELEFONE SEM FIO INTELBRÁS INSERVÍVEL 
20773 CALCULADORA ELÉTRICA INSERVÍVEL 
21476 CADEIXA FIXA AZUL INSERVÍVEL 
23533 CORTINAS PAINEL DE LONA INSERVÍVEL 
24097 CORTINAS PAINEL DE LONA INSERVÍVEL 
29299 15 CORTINAS PAINEL DE LONA INSERVÍVEL 
26880 CONDENSADOR DE AR GREE 60.000 INSERVÍVEL 
28497 MÁQUINA DE NEVE INSERVÍVEL 
33367 RELÓGIO PONTO ELETRÔNICO INSERVÍVEL 
39183 NOBREAK INSERVÍVEL 
40968 NOBREAK INSERVÍVEL 
48235 NOBREAK INSERVÍVEL 

 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA 

 
Nº DA 

PLACA 
DESCRIÇÃO DO ITEM ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO 
61 AR CONDICIONADO  INSERVÍVEL 

 
ACESF 

 
Nº DA 

PLACA 
DESCRIÇÃO DO ITEM ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO 
29172 AR CONDICIONADO INSERVÍVEL 
33993 CADEIRA EXECUTIVA SEM BRAÇO INSERVÍVEL 
28605 LONGARINA DE 3 LUGARES INSERVÍVEL 
28606 LONGARINA DE 3 LUGARES INSERVÍVEL 
28604 LONGARINA DE 3 LUGARES INSERVÍVEL 
29158 LONGARINA COM 4 CADEIRAS INSERVÍVEL 
29159 LONGARINA COM 4 CADEIRAS INSERVÍVEL 
29160 LONGARINA COM 4 CADEIRAS INSERVÍVEL 
29162 LONGARINA COM 4 CADEIRAS INSERVÍVEL 
29165 LONGARINA COM 4 CADEIRAS INSERVÍVEL 
29169 LONGARINA COM 5 LUGARES INSERVÍVEL 
29171 LONGARINA COM 5 LUGARES INSERVÍVEL 
30423 CADEIRA PARA DIGITADOR INSERVÍVEL 
30424 CADEIRA PARA DIGITADOR INSERVÍVEL 
30425 CADEIRA PARA DIGITADOR INSERVÍVEL 

 

DECRETO Nº 311/2022 
 
Dispõe sobre a baixa dos bens inservíveis ou obsoletos 
do patrimônio do Município de Umuarama. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais; 

 
CONSIDERANDO a declaração de inservibilidade assinada pelos 

membros da Comissão Especial, constituída pela Portaria nº 1.502, de 18 de março 
de 2022, para avaliação e baixa de bens móveis inservíveis de propriedade do 
Município de Umuarama;  

 
CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 2022/09/12144;  
 

 
D E C R E T A : 

 
 
Art. 1º Ficam baixados, do patrimônio municipal, os bens inseridos na 

planilha anexa ao presente Decreto.  
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2022. 

 
 
 

 
HERMES PIMENTEL DA SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

SARA DAMIANA BORGES URBANO 
Secretária Municipal de Administração 
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PLANILHA DE BENS INSERVÍVEIS 

 
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

Nº DA 
PLACA 

DESCRIÇÃO DO ITEM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

25677 CADEIRA FIXA INSERVÍVEL 
32207 CADEIRA FIXA INSERVÍVEL 
40910 BALANÇA BALMAK ADULTO INSERVÍVEL 
39899 CADEIRA GIRATÓRIA ESTOFADA INSERVÍVEL 
38898 CADEIRA GIRATÓRIA ESTOFADA INSERVÍVEL 
32207 CADEIRA ESCRITÓRIO INSERVÍVEL 
39831 ARMÁRIO GAVETEIRO INSERVÍVEL 
39832 ARMÁRIO GAVETEIRO INSERVÍVEL 
45169 MESA PARA COMPUTADOR INSERVÍVEL 
38738 CADEIRA DIRETOR 4 PÉS INSERVÍVEL 
40154 DETECTOR FETAL DIGITAL INSERVÍVEL 
41799 DETECTOR FETAL DIGITAL INSERVÍVEL 
15348 MESA 1.20 CINZA INSERVÍVEL 
41973 TERMÔMETRO DIGITAL INSERVÍVEL 
35224 MONITOR 15 LCD INSERVÍVEL 
44404 CADEIRA ISO 4 PÉS INSERVÍVEL 
39586 CADEIRA INSERVÍVEL 
39585 CADEIRA INSERVÍVEL 
39588 CADEIRA INSERVÍVEL 
39590 CADEIRA INSERVÍVEL 
39598 CADEIRA INSERVÍVEL 
43628 IMPRESSORA INSERVÍVEL 
42161 APARELHO DE PRESSÃO DIGITAL INSERVÍVEL 
42162 APARELHO DE PRESSÃO DIGITAL INSERVÍVEL 
26081 CADEIRA DE RODAS INSERVÍVEL 
26403 BIOMBO DUPLO INSERVÍVEL 
29237 CONDICIONADO DE AR INSERVÍVEL 
40088 BIOMBO DUPLO INSERVÍVEL 
40089 BIOMBO DUPLO INSERVÍVEL 
40090 BIOMBO DUPLO INSERVÍVEL 
40091 BIOMBO DUPLO INSERVÍVEL 
43937 GABINETE COMPLETO INSERVÍVEL 
40457 IMPRESSORA INSERVÍVEL 
41107 CADEIRA DIRETOR INSERVÍVEL 
23573 CÂMERA ESCURA INSERVÍVEL 
24302 CONDICIONADO DE AR INSERVÍVEL 
27108 CADEIRA ODONTOLÓGICA INSERVÍVEL 
27111 CADEIRA ODONTOLÓGICA INSERVÍVEL 
42195 OXÍMETRO DE PULSO MODELO G1B INSERVÍVEL 
42197 OXÍMETRO DE PULSO MODELO G1B INSERVÍVEL 
42194 OXÍMETRO DE PULSO MODELO G1B INSERVÍVEL 
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40183 ELETROCARDIÓGRAFO MODELO EMAI EX-03 INSERVÍVEL 
43501 ELETROCARDIÓGRAFO MODELO BIONET CARDIO 

CARE 
INSERVÍVEL 

41831 CADEIRA DE RODAS INSERVÍVEL 
38678 CADEIRA FIXA INSERVÍVEL 
40381 BALANÇA PEDIÁTRICA INSERVÍVEL 
38721 CADEIRA DIRETOR GIRATÓRIA INSERVÍVEL 
39588 CADEIRA EXECUTIVA INSERVÍVEL 
39598 CADEIRA EXECUTIVA INSERVÍVEL 
44591 CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA INSERVÍVEL 
39586 CADEIRA EXECUTIVA INSERVÍVEL 
39585 CADEIRA EXECUTIVA INSERVÍVEL 
56215 ROUPEIRO INSERVÍVEL 
32318 ARMÁRIO BAIXO INSERVÍVEL 
42133 APARELHO DE PRESSÃO INSERVÍVEL 
42116 APARELHO DE PRESSÃO INSERVÍVEL 
40173 DETECTOR FETAL INSERVÍVEL 
42109 APARELHO DE PRESSÃO INSERVÍVEL 
42134 APARELHO DE PRESSÃO INSERVÍVEL 
42092 DETECTOR FETAL INSERVÍVEL 
41793 DETECTOR FETAL INSERVÍVEL 
42089 DETECTOR FETAL INSERVÍVEL 
42098 DETECTOR FETAL INSERVÍVEL 
41797 DETECTOR FETAL INSERVÍVEL 
42091 DETECTOR FETAL INSERVÍVEL 
42099 DETECTOR FETAL INSERVÍVEL 
42100 DETECTOR FETAL INSERVÍVEL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

 
Nº DA 

PLACA 
DESCRIÇÃO DO ITEM ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO 
38576 CONJUNTO REFEIÇÃO ADULTO (UMA MESA E DOIS 

BANCOS) 
INSERVÍVEL 

38577 CONJUNTO REFEIÇÃO ADULTO (UMA MESA E DOIS 
BANCOS) 

INSERVÍVEL 

38578 CONJUNTO REFEIÇÃO ADULTO (UMA MESA E DOIS 
BANCOS) 

INSERVÍVEL 

22395 MONITOR 15 LCD INSERVÍVEL 
33106 MONITOR LED INSERVÍVEL 
47890 BERÇO INSERVÍVEL 
47893 BERÇO INSERVÍVEL 
47894 BERÇO INSERVÍVEL 
47895 BERÇO INSERVÍVEL 
47896 BERÇO INSERVÍVEL 
47899 BERÇO INSERVÍVEL 
47900 BERÇO INSERVÍVEL 
47904 BERÇO INSERVÍVEL 
47898 BERÇO INSERVÍVEL 
47120 MESA INSERVÍVEL 
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47122 MESA INSERVÍVEL 
47123 MESA INSERVÍVEL 
47127 BANCO INSERVÍVEL 
47132 BANCO INSERVÍVEL 
47131 BANCO INSERVÍVEL 
47129 BANCO INSERVÍVEL 
47126 BANCO INSERVÍVEL 
47136 BANCO INSERVÍVEL 
3646 ESCRIVANINHA EM MADEIRA  INSERVÍVEL 
50327 CÂMERA FOTOGRÁFICA SONY W800 INSERVÍVEL 
55396 ROTEADOR DE INTERNET WI-FI INSERVÍVEL 
38563 CONJUNTO ESCOLAR ADULTO (UMA MESA E SEIS 

CADEIRAS) 
INSERVÍVEL 

38565 CONJUNTO ESCOLAR ADULTO (UMA MESA E SEIS 
CADEIRAS) 

INSERVÍVEL 

38566 CONJUNTO ESCOLAR ADULTO (UMA MESA E SEIS 
CADEIRAS) 

INSERVÍVEL 

38557 CONJUNTO ESCOLAR ADULTO (UMA MESA E SEIS 
CADEIRAS) 

INSERVÍVEL 

38558 CONJUNTO ESCOLAR ADULTO (UMA MESA E SEIS 
CADEIRAS) 

INSERVÍVEL 

23905 MONITOR INSERVÍVEL 
26329 CPU INSERVÍVEL 
39221 CADEIRA PARA ESCRITÓRIO INSERVÍVEL 
27081 CADEIRA PARA ESCRITÓRIO INSERVÍVEL 
2267 ARQUIVO DE AÇO C/ 4 GAVETAS INSERVÍVEL 
22515 NOBREAK INSERVÍVEL 
24747 CONJUNTO DE CARTEIRA ESCOLAR INFANTIL EM 

FORMICA NA COR OVO 
INSERVÍVEL 

24804 CONJUNTO DE CARTEIRA ESCOLAR INFANTIL EM 
FORMICA NA COR OVO 

INSERVÍVEL 

24761 CONJUNTO DE CARTEIRA ESCOLAR INFANTIL EM 
FORMICA NA COR OVO 

INSERVÍVEL 

24772 CONJUNTO DE CARTEIRA ESCOLAR INFANTIL EM 
FORMICA NA COR OVO 

INSERVÍVEL 

24806 CONJUNTO DE CARTEIRA ESCOLAR INFANTIL EM 
FORMICA NA COR OVO 

INSERVÍVEL 

24742 CONJUNTO DE CARTEIRA ESCOLAR INFANTIL EM 
FORMICA NA COR OVO 

INSERVÍVEL 

40226 CONJUNTO REFEIÇÃO PARA MATERNAL (CINCO 
LUGARES) 

INSERVÍVEL 

25145 CONJUNTO COMPOSTO DE 1 MESA COM 6 
CADEIRAS 

INSERVÍVEL 

47914 BERÇO EM MDF INSERVÍVEL 
47908 BERÇO EM MDF INSERVÍVEL 
4940 BANCO DE MADEIRA INSERVÍVEL 
36092 IMPRESSORA INSERVÍVEL 
25929 CONJUNTO CARTEIRA/CADEIRA “FLOR” - ED. 

INFANTIL 
INSERVÍVEL 
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25932 CONJUNTO CARTEIRA/CADEIRA “FLOR” - ED. 
INFANTIL 

INSERVÍVEL 

35941 SWITT 24 PORTAS (EMPENHO 10474/2012) INSERVÍVEL 
25091 CONJUNTO DE MESA EMPILHÁVEL INSERVÍVEL 
25092 CONJUNTO DE MESA EMPILHÁVEL INSERVÍVEL 
25099 CONJUNTO DE MESA EMPILHÁVEL INSERVÍVEL 
25109 CONJUNTO DE MESA EMPILHÁVEL INSERVÍVEL 
25111 CONJUNTO DE MESA EMPILHÁVEL INSERVÍVEL 
27119 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27120 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27124 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27126 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27127 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27128 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27130 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27131 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
27132 CONJUNTO MESA DE REFEIÇÃO ADULTO INSERVÍVEL 
22779 GAVETEIRO 36AV. R.2103 INSERVÍVEL 
25372 MONITOR LCD, 17” INSERVÍVEL 
25378 MONITOR LCD, 17” INSERVÍVEL 
53782 CONJUNTO REFEITÓRIO INFANTIL INSERVÍVEL 
35059 ESCRIVANINHA SEM GAVETAS INSERVÍVEL 
35117 CADEIRA SECRETÁRIA COM BASE FIXA INSERVÍVEL 
17264 BANCO PARA REFEITÓRIO INSERVÍVEL 
17266 BANCO PARA REFEITÓRIO INSERVÍVEL 
28360 MICRO SYSTEM TOSHIBA INSERVÍVEL 
21531 COMPUTADOR COMPLETO INSERVÍVEL 
28361 TELEVISOR LG 14 POLEGADAS INSERVÍVEL 
17891 MICROFONE CSR 550 INSERVÍVEL 
39707 MICROFONE DUPLO PROFISSIONAL SEM FIO INSERVÍVEL 
11848 MESA PARA REFEITÓRIO INSERVÍVEL 
11849 MESA PARA REFEITÓRIO INSERVÍVEL 
12701 BANCOS EM MADEIRA INSERVÍVEL 
12704 BANCOS EM MADEIRA INSERVÍVEL 
12705 BANCOS EM MADEIRA INSERVÍVEL 
12711 BANCOS EM MADEIRA INSERVÍVEL 
12712 BANCOS EM MADEIRA INSERVÍVEL 
17135 ARMÁRIO DE AÇO 02 PORTAS INSERVÍVEL 
48255 CONJUNTO DE MESA RETANGULAR COM UMA 

CADEIRA 
INSERVÍVEL 

48244 CONJUNTO DE MESA RETANGULAR COM UMA 
CADEIRA 

INSERVÍVEL 

48243 CONJUNTO DE MESA RETANGULAR COM UMA 
CADEIRA 

INSERVÍVEL 

48256 CONJUNTO DE MESA RETANGULAR COM UMA 
CADEIRA 

INSERVÍVEL 

25155 CONJUNTO DE MESA RETANGULAR COM UMA 
CADEIRA 

INSERVÍVEL 

40219 CONJUNTO DE REFEIÇÃO INFANTIL INSERVÍVEL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 310/2022
Reconduz o mandato dos membros do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional – CONSEA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO a Lei Municipal n.º 4.165, de 14 de dezembro de 2016;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 048, de 05 de abril de 2017;
CONSIDERANDO a Ata de Reunião Ordinária realizada pelo Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA em 22 de 
agosto de 2022;
CONSIDERANDO o Ofício n.º 006, expedido pelo Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional em 30 de setembro de 2022;
CONSIDERANDO o Ofício n.º 007, expedido pelo Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional em 07 de outubro de 2022.
D E C R E T A:
Art. 1º Ficam reconduzidos os membros nomeados para compor o 
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA, no 
âmbito do Município de Umuarama, no biênio 2022/2024, os seguintes 
representantes:
I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO
a) Secretaria Municipal de Agricultura
Titular: Murilo Alexandre Fernandes Teixeira
RG: 7.666.087-5
CPF: 765.428.316-49
Suplente: Huana da Silva de Godoi
RG: 8.910.634-6
CPF: 041.308.509-03
b) Secretaria Municipal de Assistência Social
Titular: Adnetra Vieira dos Prazeres Santana
RG: 3.999.169-1
CPF: 834.211.149-00
Suplente: Dayanne Paola de Oliveira Demozzi
RG: 8.114.319-6
CPF: 052.324.809-10
c) Secretaria Municipal de Educação
Titular: Mauriza Gonçalvez de Lima Menegasso
RG: 5.093.784-4
CPF: 929.430.809-00
Suplente: Fabiana Cristina Tonon Laino
RG: 5.423.820-7
CPF: 035.147.759-40
d) Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Herison Cleik da Silva Lima
RG: 9.885.007-4
CPF: 055.559.169-73
Suplente: Suzane Viana do Nascimento
RG: 9.072.129-1
CPF: 043.322.129-16
e) Secretaria Municipal de Indústria e Comércio
Titular: Marcelo Adriano Lopes da Silva
RG: 7.283.868-8
CPF: 005.011.879-01
Suplente: Paulo Leon Baraniuk
RG: 4.146.415-1
CPF: 577.111.359-04
II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL
a) Instituições de Ensino Superior
Titular: Lidiane Nunes Barbosa, representante da Universidade Paraense 
– UNIPAR
RG: 30.744.758-3
CPF: 307.590.928-93
Suplente: Claudio Cezar Orsi, representante da Universidade Paraense 
– UNIPAR
RG: 3.988.446
CPF: 668.928.729-72
b) Entidades
Titular: Ronaldo Pereira Barboza, representante da Associação de Apoio 
a Promoção Profissional – APROMO
RG: 001.847.747
CPF: 031.232.151-13
Suplente: Magna Regina de Souza Jesus, representante da Associação 
de Apoio a Promoção Profissional – APROMO
RG: 198557-6
CPF: 071.513.479-52
c) Escolas de Educação Especial
Titular: Ellen Cristina Soares Ceranto, representante da Associação de 
Assistência aos Surdos de Umuarama – ASSUMU
RG: 7.351.581-5
CPF: 005.993.169-85
Suplente: Kate Maria da Silva Schoroeder, representante da Associação 
de Assistência aos Surdos de Umuarama – ASSUMU
RG: 12.869.681-4
CPF: 848.214.261-53
Titular: Sibila Broetto Duque, representante da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais – APAE
RG: 7.385.518-7
CPF: 006.907.189-69
Suplente: Rosimar Gomes Torres, representante da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais – APAE
RG: 8.934.874-9
CPF:041.369.389-93
d) Categoria Profissional
Titular: Leonira de Andrade Itikawa, representante do Centro de Referência 
de Assistência Social – CRAS
RG: 5.841.714-9
CPF:787.309.889-34
Suplente: Juliana Manduca Januário Catarin, representante do Centro de 
Referência de Assistência Social – CRAS
RG: 8.453.973-2
CPF: 044.961.179-59
e) Sindical Patronal, Urbano e Rural
Titular: Cacilda Zafanelli, representante do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Umuarama
RG: 731.674
CPF: 256.380.419-15
Suplente: Sueli Antunes de Souza, representante do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Umuarama
RG: 5.261.852-5
CPF: 641.163.449-15
f) Movimento Sindical dos Trabalhadores, Urbano e Rural
Titular: Nelson Ortiz, representante do Sindicato dos Bancários Umuarama
RG:4.182.824-2
CPF: 654.282.775-04
Suplente: Luiz Carlos Fernandes, representante do Sindicato dos 
Bancários Umuarama
RG: 3.362.388-7
CPF: 526.880.899-00
g) Associações, Cooperativas, Organizações e Comunidades de 
Agricultura Familiar
Titular: Luciano Esbompato, representante da Cooperativa de Produtores 
Rurais de Umuarama – COOPERU
RG: 8.224.851-0
CPF: 038.973.809-35
Suplente: Edson Donizete Costa, representante da Cooperativa de 
Produtores Rurais de Umuarama – COOPERU
RG: 5.009.030-2
CPF: 930.030.809-20
h) Entidades Religiosas
Titular: Maria Alves Benevenuto, representante da Mitra Diocesana de 
Umuarama
RG: 6.385.614-2
CPF: 794.078.709-87
Suplente: Mercedes Peron Mazzeto, representante da Mitra Diocesana 
de Umuarama
RG: 914.257-6
CPF: 555.517.859-04
i) Acadêmicos Afetos à Área de Segurança Alimentar e Nutricional
Titular: Debora Tiemi Igarashi, representante da Universidade Paranaense 
– UNIPAR
RG: 9.655.453-2
CPF: 064.777.249-36
Suplente: Marta Andreia Custódio Jorge, representante da Universidade 
Paranaense – UNIPAR
RG: 119.004.339-40
CPF: 14.392.568-4
Art. 2º Fica revogado o Decreto Municipal nº 302, de 27 de outubro de 
2020.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 132/2022
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
05/10/2022	 FNS/MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	 R$	 204.283,00
05/10/2022	 FNS/ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE	 R$	 58.418,18
05/10/2022	 FNS/VIGILÂNCIA EM SAÚDE	 R$	 123.624,00
05/10/2022	 FNS/VIGILÂNCIA EM SAÚDE	 R$	 5.670,80
05/10/2022	 FNS/VIGILÂNCIA EM SAÚDE	 R$	 18.750,00
06/10/2022	 FNS/MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	 R$	 4.123.754,34
PAÇO MUNICIPAL, aos 7 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2.971/2022
Concede Adicional Insalubridade à servidora TATIANE APARECIDA MANINI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder à servidora TATIANE APARECIDA MANINI, matrícula nº 1004270, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.919.844-3-SSP/PR, inscrita no CPF n° 
061.314.859-25, nomeada em 09 de Maio de 2018, pelo regime Estatutário, para 
ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Adicional Insalubridade no percentual de 40% (quarenta 
por cento), em consonância às disposições do art. 76, IV da Lei Complementar nº 
018/92 e §2º do art. 25 da Lei Complementar nº 188/2007, a contar de 05 de Outubro 
de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.973/2022
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora IVANETE 
RABELO SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Alterar a contar de 30 de Setembro de 2022, o Adicional de Qualificação 
Funcional à servidora IVANETE RABELO SANTOS, matrícula 912272, portadora da 
cédula de identidade RG n° 4.388.477-8-SSP/PR, inscrita no CPF n.° 514.596.639-
34, nomeada em 22 de Julho de 2013, pelo regime Estatutário, para ocupar 
o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
passando do percentual de 5% (cinco por cento) para 10% (dez por cento), com 
base no artigo 106, da Lei Complementar nº 346 de 15 de março de 2013, alterada 
pela Lei Complementar nº 473 de 13 de maio de 2020, nos termos do processo nº 
12935/2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.974/2022
Concede licença maternidade a servidora TAMIRES DE SOUZA NEVES UCHOA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora TAMIRES DE SOUZA NEVES UCHOA, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 10.587.883-4 – SSP-PR, inscrita no CPF nº 
070.422.419-40, admitida em 02 de fevereiro de 2022, para exercer a função de 
emprego público de Professora de Educação Infantil, pelo regime CLT – Processo 
Seletivo Simplificado – lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença 
maternidade no período de 05 de outubro de 2022 à 01 de fevereiro de 2023, sem 
prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.975/2022
Concede licença maternidade a servidora DANIELA SILVA MARINHO HOUESSINON.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora DANIELA SILVA MARINHO HOUESSINON, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 10.768.953-2 – SSP-PR, inscrita no CPF nº 
064.754.359-10, admitida em 03 de maio de 2021, para exercer a função de 
emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime CLT – Processo Seletivo 
Simplificado – lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença maternidade no 
período de 02 de outubro de 2022 à 29 de janeiro de 2023, sem prejuízo de seu 
vencimento.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.977/2022
Concede licença para acompanhar dependente ao servidor LUCIANA GELINI 
HADAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder ao servidor LUCIANA GELINI HADAS, matricula 896481, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 6.091.067-7 – SSP-PR e inscrita no CPF nº 
022.924.049-66, nomeada em 1º de abril de 2008, para ocupar o cargo de carreira 
de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
licença para acompanhar dependente por 30 (trinta) dias, com base no art. 99, 
§§ 1º e 2º da Lei Complementar nº 018/1992, alterada pela Lei Complementar nº 
067/1999, conforme o Processo nº 016/2021 no período de 05 de outubro de 2022 à 
03 de novembro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.978/2022
Concede licença maternidade a servidora QUEILA ALVES MOREIRA DO CARMO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora QUEILA ALVES MOREIRA DO CARMO, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 8.792.615-0 – SSP-PR, inscrita no CPF nº 065.691.399-
16, admitida em 03 de maio de 2021, para exercer a função de emprego público 
de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime CLT – Processo Seletivo Simplificado 
– lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença maternidade no período de 
07 de outubro de 2022 à 03 de fevereiro de 2023, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.979/2022
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora 
LUCILIA MORENO DE CAMARGO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Incorporar para fins de aposentadoria comum ao acervo do Serviço Público, 
em favor da servidora LUCILIA MORENO DE CAMARGO, matrícula 997030, 
portadora do RG nº 3.662.214-8-SSP/PR e inscrita no CPF nº 004.689.239-77, 
nomeada em 05 de Novembro de 2018, para ocupar o cargo de carreira de Agente 
Comunitária De Saúde, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Saúde, nos termos do Processo nº 11562/2022, com base no art.115, V da Lei 
Complementar nº 018/92, o tempo de 2.781 (dois mil e setecentos e oitenta e um) 
dias, ou seja, 07 (sete) anos, 07 (sete) meses e 16 (dezesseis) dias, de serviços 
prestados ao Regime Geral da Previdência Social - INSS.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.980/2022
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora 
MARCILENE APARECIDA DE OLIVEIRA VILELA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Incorporar para fins de aposentadoria especial ao acervo do Serviço Público, 
em favor da servidora MARCILENE APARECIDA DE OLIVEIRA VILELA, matrícula 
1008565, portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.151.961-0 -SESP/PR, inscrita 
no CPF nº 844.004.399-68, nomeada em 02 de fevereiro de 2022, para ocupar o 
cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, nos termos do Processo nº 10984/2022, com base no 
art.115, I da Lei Complementar nº 018/92, o tempo de 3.807 (três mil e oitocentos 
e sete) dias, ou seja, 10 (dez) anos, 05 (cinco) meses e 07 (sete) dias, de serviços 
prestados a Prefeitura do Município de Xambrê-PR - RPPS.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA Nº 2.982/2022
Concede Licença Prêmio por Assiduidade à servidora TÂNIA REGINA BERNARDINI 
MAZZORANA FARIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder à servidora TÂNIA REGINA BERNARDINI MAZZORANA FARIAS, 
matrícula 959821, portadora da cédula de identidade RG nº 5.831.461-7-SSP/
PR e inscrita no CPF n° 930.289.549-15, nomeada em 01 de março de 2012, 
para ocupar o cargo de carreira de Psicóloga, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, 78 (setenta e oito) dias de Licença 
Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2017/2022, de acordo 
com a Lei Complementar nº 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo 
nº 9802/2022, com fruição no período de 16 de Novembro de 2022 a 01 de Fevereiro 
de 2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 11 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.983/2022
Concede Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor MARCOS FERNANDO DOS 
REIS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder ao servidor MARCOS FERNANDO DOS REIS, matrícula 996871, 
portador da cédula de identidade RG n° 8.514.755-2-SSP/PR, inscrito no CPF nº 
041.571.329-39, nomeado em 02 de Setembro de 2014, pelo regime Estatutário, 
para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, lotado na Secretaria 
Municipal de Assistencia Social, 03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade 
referente ao período aquisitivo de 2014/2019, de acordo com a Lei Complementar n° 
169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo n° 10172/2022, com fruição 
no período de 16 de Novembro de 2022 a 15 de Fevereiro de 2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 11 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.984/2022
Altera a Portaria Nº 2.868 de 19 de setembro de 2022 que Constitui COMISSÃO 
ESPECIAL DE SELEÇÃO DE PESSOAL e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Alterar a Portaria nº 2.868 de 19 de setembro de 2022, passando a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 1º Constitui Comissão Especial de Seleção de Pessoal, composta pelos 
membros abaixo relacionados, para acompanhar a aplicação da Prova Escrita 
Objetiva e Prova de Títulos do Processo Seletivo Simplificado sob o Regime 
Administrativo Especial para o provimento de emprego público de Professor de 
Educação Infantil – 40 horas, Professor – 20 horas, Professor de Educação Física – 
20 horas e Auxiliar de Serviços Gerais.
a) Presidente: Alexandre Faker Ribeiro, ocupante da função de emprego público 
de Agente Administrativo I e designado Diretor de Recursos Humanos, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 7.872.771-3 e inscrito no CPF nº 007.312.379-00, 
lotado na Secretaria Municipal de Administração;
b) Secretária: Elisangela Alves dos Reis, ocupante do cargo de carreira de 
Professora, designada como Coordenadora Geral na Secretaria Municipal de 
Educação, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.391.303-7 e inscrita no CPF 
nº 046.784.019-97, lotada na Secretaria Municipal de Educação;
c) Membro: Patrícia de Araujo Abucarma Stevanato, ocupante do cargo de carreira 
de Professora, designada como Coordenadora Educacional, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 7.624.058-2 e inscrita no CPF nº 033.229.969-48, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação;
d) Membro: Fátima Regina dos Santos Silva, ocupante do cargo de carreira 
de Professora, designada Coordenadora Educacional, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 5.881.207-2 e inscrita no CPF nº 649.181.739-34, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação;
e) Membro: Viviane Aparecida da Silva Cameloti Lopes, ocupante do cargo de 
carreira de Professora de Educação Infantil, designada Coordenadora Técnica 
Pedagógica de Documentação Escolar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
9.202.294-3 e inscrita no CPF nº 051.837.099-20, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação;
Comissão de Apoio:
a) Roberto Dias Zoccal, ocupante do cargo em comissão de Assessor Jurídico, 
inscrito na OAB/PR nº 53.723, lotado na Secretaria Municipal da Procuradoria-Geral.
Art. 2º Compete à Comissão Especial de Seleção de Pessoal baixar, mediante 
Edital, as Instruções Especiais para o Concurso Público, bem como sua execução 
e coordenação.”
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 11 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.985/2022
Altera a Portaria nº 2869 de 19 de setembro de 2022 que Autoriza a Comissão 
Especial de Seleção de Pessoal, para a abertura do Processo Seletivo Simplificado, 
visando a contratação de pessoal pelo Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º Alterar a Portaria nº 2.869 de 19 de setembro de 2022, passando a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 1º Autorizar a Comissão Especial de Seleção de Pessoal, para realizar a 
abertura de Processo Seletivo Simplificado, visando à contratação de Pessoal pelo 
Município de Umuarama, sob o Regime Administrativo Especial para o emprego 
público de: Professor de Educação Infantil – 40 horas, Professor – 20 horas, 
Professor de Educação Física – 20 horas e Auxiliar de Serviços Gerais.
DO EMPREGO A SER PROVIDO
Professor de Educação Infantil – Atuação Específica na Educação Infantil
Requisitos/escolaridade para investidura no emprego	 Curso em nível médio 
modalidade normal (Magistério) ou;
Em Nível Superior, em curso de graduação em Pedagogia com habilitação ao 
Magistério da Educação Infantil e/ou anos iniciais do Ensino Fundamental ou;
Em Curso Normal Superior.
Vencimento	 R$ 3.289,06
Regime Jurídico	 Regime Administrativo Especial
Quantitativo estimado de inscritos	 200
Nº de vagas de Ampla Concorrência	 CR
Nº de vagas para portadores de deficiência	 CR
Jornada de Trabalho	40 horas
Taxa de inscrição	 30,00
Tipo de Prova	 Prova escrita objetiva e Prova de Títulos
Professor – Atuação na Educação Infantil e/ou Anos Iniciais do Ensino Fundamental
Requisitos/escolaridade para investidura no emprego	 Curso em nível médio 
modalidade normal (Magistério) ou;
Em Nível Superior, em curso de graduação em Pedagogia com habilitação ao 
Magistério da Educação Infantil e/ou anos iniciais do Ensino Fundamental ou;
Em Curso Normal Superior.
Vencimento	 R$ 1.644,54
Regime Jurídico	 Regime Administrativo Especial
Quantitativo estimado de inscritos	 800
Nº de vagas de Ampla Concorrência	 52
Nº de vagas para portadores de deficiência	 03
Nº de vagas para Afrodescendentes	 05
Jornada de Trabalho	20 horas
Taxa de inscrição	 30,00
Tipo de Prova	 Prova escrita objetiva e Prova de Títulos
Professor – Atuação Específica em Educação Física
Requisitos/escolaridade para investidura no emprego	 Ensino Superior Completo 
em Educação Física com Licenciatura Plena, quando da posse.
Vencimento	 R$ 1.891,22
Regime Jurídico	 Regime Administrativo Especial
Quantitativo estimado de inscritos	 200
Nº de vagas de Ampla Concorrência	 09
Nº de vagas para portadores de deficiência	 01
Nº de vagas para Afrodescendentes	 01
Jornada de Trabalho	20 horas
Taxa de inscrição	 30,00
Tipo de Prova	 Prova escrita objetiva e Prova de Títulos
Auxiliar de Serviços Gerais
Requisitos/escolaridade para investidura no emprego	 - Ensino Fundamental
Vencimento	 R$ 1.439,17
Regime Jurídico	 Regime Administrativo Especial
Quantitativo estimado de inscritos	 500
Nº de vagas de Ampla Concorrência	 15
Nº de vagas para portadores de deficiência	 01
Nº de vagas para Afrodescendentes	 01
Jornada de Trabalho	40 horas
Taxa de inscrição	 25,00
Tipo de Prova	 Prova escrita objetiva
Art. 2º Compete à Comissão Especial de Seleção de Pessoal, baixar, mediante 
Edital, as Instruções Especiais para a realização do Processo Seletivo Simplificado 
bem como, a sua execução e coordenação.”
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 11 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração
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